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câma Municipal de São Paulo decre 

o 
Art. 1° As emissões de gases de efeito e 
planejamento, divulgação e realização dos 
Mundo de Futebol em 2014, deverão ser ne 
de compensação. 

Parágrafo 1° O cálculo das emissões a 
metodologia aprovada pelo órgão gove 
regulamento. 

Parágrafo 2° A compensação obedecerá a 
pela organização do evento e aprovado pelo 

Art. 20  Os recursos arrecadados com a 
carbono decorrentes do cumprimento do d 

o 
	igualmente entre o poder público e o respon 

Parágrafo único Os recursos destinados 
na realização de campanhas educativas sobr 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data d 

CÂMARA MUNI 
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rem compensadas deverá seguir 
amental competente, conforme 

ce 	a 	obrigatoriedade 	da 
ação das emissões de gases de 
tufa decorrentes da realização da 
Mundo de Futebol, em 2014. 

ufa decorrentes das atividades de 
eventos relacionados à Copa do 
tralizadas mediante ações efetivas 

rojeto elaborado pelo responsável 
rgão governamental competente. 

comercialização dos créditos de 
posto nesta Lei serão partilhados 
ável pelo evento. 

poder público serão empregados 
as mudanças climáticas globais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAU .O 
Gabinete Vereador Anibal de Freitas Filho - PSDB 

JUSTIFICATIVA 

Vereador Aníbal de Freitas, no uso de siias atribuições legais apresenta o 
Projeto de Lei, e o faz aduzindo o seguinte: 

Considerando que o aquecimento global já está ameaçando a produção de 
alimentos, o abastecimento de água, a saúd pública, os meios de subsistência 
das pessoas, conforme demonstrado no relatrio de R. K. Pachauri, presidente 
do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climáticas; 

Tendo o consenso internacional de que é p Pciso, no âmbito de cada cidade, r 
encontrar todas as alternativas de mitigaçã da emissão de gases de efeito 
estufa (GEE) gerados pelos respectivos h bitantes, produtores de bens e 
serviços e das atividades econômicas e sociai 

Considerando que a ampliação das áreas erdes beneficia as condições de 
manutenção de estoque de CO2 na cidade d São Paulo, portanto mitigando o 
efeito estufa; 

Considerando também que práticas voltadas 
disseminadas em todo o mundo mediante 
cada atividade, compreendendo morar, trabal 

para esses objetivos estão sendo 
lculo de emissões de CO2 para 
ar, produzir, circular etc; 

  

Considerando que atividades de lazer, espo 'vas, culturais e outras realizadas 
nos parques municipais constituem tambéi fontes de emissões mediante 

o 

	

	mobilização e deslocamento da comunidade, produção de resíduos, uso de 
energia e consumo de água; 

Considerando que a contabilização e a neutralização voluntária de emissões de 
carbono estão ganhando uma importância cada vez maior dentro do mundo 
corporativo; 
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SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Aníbal de reitas Filho - PSDB 

DECRETO No 45.959, DE 6 D JUNHO DE 2005 

Cria o Comitê Municipal sobre Mudanças Clim ticas e Ecoeconomia Sustentável. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São ulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de serem mplementadas políticas públicas 
municipais relacionadas às mudanças cli áticas e à ecoeconomia, em 

O articulação com o Fórum Brasileiro de Mud ças Climáticas, com a Comissão 
Interministerial de Mudança Global do Cli a e com o Fórum Paulista de 
Mudanças Globais e de Biodiversidade, e às p opostas constantes da Agenda 21 
Brasileira e da Agenda 21 Local de São Paulo' 

CONSIDERANDO que as informações e propo as consolidadas pela Conferência 
das Partes da Convenção-Quadro das Naçõe Unidas Sobre Mudanças do Clima 
e pelo Protocolo de Kyoto deverão ser divul adas, bem como estimulados os 
projetos voltados à utilização do Mecanismo iie Desenvolvimento Limpo - MDL, 
no Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO ser indispensável a co iscientização e mobilização da 
sociedade paulistana para o debate e o des volvimento de ações relativas às 
mudanças climáticas globais e à ecoeconomia 

o 
DECRETA: 

  

Art. 10 . Fica instituído, no Município de São Paulo, o Comitê Municipal sobre 
Mudanças Climáticas e Ecoeconomia Sust ntável, a ser coordenado pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Amb nte. 

Parágrafo único. O Comitê a que se refere ste decreto será composto por 2 
(dois) representantes, sendo 1 (um) titular 1 (um) suplente, dos seguintes 
órgãos: 

I - Secretaria Municipal de Coordenação das 

II - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Ur 

III - Secretaria Municipal de Transportes; 

IV - Secretaria Municipal de Serviços; 

 

bprefeituras; 

ana e Obras; 
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V - Secretaria Municipal do Verde e do Meio 	biente; 

VI - Secretaria Municipal de Habitação; 

VII - Secretaria Municipal da Saúde; 

VIII - Secretaria Municipal de Gestão; 

IX - Empresa Municipal de Urbanização; 

X - Companhia Metropolitana de Habitação d São Paulo. 

Art. 20 . Quanto ao tema mudanças climá4 as, o Comitê tem por objetivo 
promover e estimular ações que visem a rWtigação das emissões de gases 
causadores do efeito estufa, contemplando: 

I - uso de fontes renováveis de energia; 

II - aproveitamento do gás metano emitido p 

III - uso de combustíveis limpos, sobretudo p 

IV - melhoria da eficiência energética e uso r 

O 	V - incentivo ao transporte não motorizado; 

VI - promoção da redução e reciclagem de re 

VII - ampliação e aperfeiçoamento do escalo 

VIII - ampliação de áreas verdes; 

los aterros; 

ra o transporte público; 

Lonal de energia; 

 

íduos; 

amento dos turnos de trabalho; 

IX - estímulo às iniciativas que visem multi ficar as informações atinentes às 
mudanças climáticas, tais como publicaçõeb, páginas na internet, cursos e 
outras formas de divulgação do assunto. 

Art. 3 0 . Quanto ao tema ecoeconomia, o Corrtê tem por objetivos: 

I - dar continuidade à implantação do P .ograma Municipal de Qualidade 
Ambiental - PMQA, instituído pelo Decreto no 42.318, de 21 de agosto de 2002, 
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Gabinete Vereador Aníbal de Freitas Filho - PSDB 

e ao Programa Brasileiro da Qualidade e Pro lutividade do Habitat -PBQP-H do 
Ministério das Cidades, nas obras de edifica ies da Prefeitura do Município de 
São Paulo; 

II - fomentar a reciclagem de resíduos e imp antar o uso do papel reciclado na 
Administração Pública Municipal; 

III - implantar na Prefeitura do Município de São Paulo o programa de âmbito 
federal Agenda Ambiental na Administraçã Pública - A3P, concebido pelo 
Ministério do Meio Ambiente; 

IV - propor aos órgãos competentes que se insiram nos Cadernos de Critérios 
Técnicos de Medição das Tabelas de Se i rços e Obras da Prefeitura do 
Município de São Paulo a obrigatoriedade da presentação de: 

a) Certificado de Transporte de Resíduos - CT 
da retirada do entulho das obras municipais, 
foi descarregado em local autorizado; 

para a efetivação do pagamento 
como garantia de que o material 

  

b) Autorização de Transporte de Produtos lorestais - ATPF, concedida pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e do Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, para efeito de pagamento das medi ões de serviços que envolvam o 
fornecimento de madeira nativa; 

V - viabilizar a promulgação de decreto que institui a obrigatoriedade de 
instalação de equipamentos economizadores de água nos próprios municipais 
que vierem a ser construídos, reformados o ampliados, bem como de que a 
locação de imóveis destinados a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuada a devid adaptação em seus sistemas 
hidráulico-sanitários; 

VI - propor aos órgãos competentes que se insiram equipamentos 
economizadores de água e energia nas belas de Serviços e Obras da 
Prefeitura do Município de São Paulo; 

VII - propor aos órgãos competentes que se cluam, nas Tabelas de Serviços e 
Obras da Prefeitura do Município de São Paul , peças de madeira reutilizada ou 
reciclada, para uso temporário, tais como ôrmas para concreto, andaimes, 
escoramentos, prolongando a vida útil desse material, por meio da agregação 
de valor econômico; 
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VIII - promover a constituição da Comi 
Sustentável, a qual terá por missão a anál 
ambiental nos projetos de obras municipais; 
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ao Permanente de Construção 
e e inserção de itens de cunho 

IX - propor aos órgãos competentes que s 
aprovação de projetos de construção e expe 
Plano Integrado de Gerenciamento de Resídu 

jam incluídos, nos processos de 
ição de alvarás de demolição, do 
s da Construção Civil. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execuça deste decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplem ntadas se necessário. 

Art. 50 • Este decreto entrará em vigor na dat 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
fundação de São Paulo. 

JOSÉ SERRA, PREFEITO 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINH 
do Meio Ambiente 

Publicado na Secretaria do Governo Municipa 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretári 

de sua publicação. 

aos 6 de junho de 2005, 452° da 

Secretário Municipal do Verde e 

em 6 de junho de 2005. 

do Governo Municipal 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESS IA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0588/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da âmara Municipal de São Paulo), no site 
www.crefeitura.sp.gov.br/leaislacão,  a respeito do sunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, C.ue  dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente e dá outras providências; 

O 	
- Decreto Federal n° 2.652, de 1° de julho de 1998 que Promulga a Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima e dá outr providências; 

- Decreto Federal n° 5.445, de 12 de maio de 200 , que Promulga o Protocolo de Quioto à 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mud nça do Clima, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 200 , que Reorganiza a Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dá outras rovidências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.413, de 20 de julho de 2111, que dispõe sobre a concessão de 
incentivos fiscais para construção de estádio na Zo a Leste do Município; 

- Lei Municipal n° 15.431, de 02 de setembro • 2011, que Dispõe sobre o Programa 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e in itui o Selo Roda Verde no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências; 

O 	- Decreto Municipal n° 45.959, de 06 de junho de 005, que cria o Comitê Municipal sobre 
Mudanças Climáticas e Ecoeconomia Sustentável.revogado; 

- Decreto Municipal n° 50.866, de 21 de set bro de 2009, que dispõe sobre as 
competências, a composição e o funcionamento d Comitê Municipal de Mudança do Clima 
e Ecoeconomia; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo 	15, de 10 de dezembro de 2009, que 
dispõe sobre a neutralização de emissão de carbo o gerado pela Câmara Municipal de São 
Paulo; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n 	de 22 de fevereiro de 2010, que institui 
a Frente Parlamentar de apoio e acompanhame,pto das atividades relacionadas com a 
preparação da Copa-2014 no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 0468/07, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a destinação dos recursos 
oriundos da alienação de crédito carbono pelo Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sci.00v.br  
PI0588-11 pesquisa 
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- PL 0050/08, do Vereador Aurélio Miguel, que cr 
Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, 
procedimentos que visam a eficiência energética dc ■ 
- PL 0265/08, do Vereador Paulo Fiorilo, que disR 
pelo Município de São Paulo com a venda de crédit 

- PL 0563/09, do Vereador Domingos Dissei, que 
de Carbono gerado pela Prefeitura do município de 

o Programa Municipal de combate ao 
orna obrigatório o uso de sistemas e 
imóveis, e dá outras providências; 

e sobre a aplicação da renda auferida 
s de carbono; 

ispõe sobre a neutralização de emissão 
ão Paulo; 

- PL 0661/09, do Vereador Celso Jatene, qu 
compensação das emissões de gases de efeito est 

- PL 0342/10, do Vereador Natalini, que esta 
Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa, 

- PL 0328/11, do Vereador Dalton Silvano, qu 
populares a empregados da construção civil cont 
futebol na Zona Leste do Corinthians; 

- PL 0573/11, do Executivo, que dispõe sobr 
Articulação para a Copa do Mundo de Futebo 
provimento em comissão, bem como altera o pro 
cargos que especifica. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 02 de fever 

dispõe sobre a obrigatoriedade da 
fa; 

lece diretrizes para a elaboração de 
dá outras providências; 

dispõe sobre a destinação de casas 
tados para a construção do estádio de 

a criação da Secretaria Especial de 
de 2014, cria e extingue cargos de 

mento, a denominação e a lotação dos 

resente informação. 

articipativa, conforme despacho do Sr. 

iro de 2012. 

Christiana Samar 
Procuradora do Setor de Pe 

OAB/SP 244. 

Chebib 
. e Análise Prévia 
72 

Cai 	de Carv 
Procurador S 	o Setor d 

AB/SP 55. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°6.938. DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

de setembro de 2010 
	providências. 

ESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
Lei: 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23 e no art 235 da Constituição estabelece 
a Política Nacional dn 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada 
pela Lei n°8.028 de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade ambiental propicia à vida, visando assegurar, no Pais, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas* (Regulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da  biosfera a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 	I 989) 	 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio 
ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e 
manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de 
recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações 
ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade 
ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propicio à vida; 

VII - á imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins económicos. 

Art 5° - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, 
destinados a orientar a ação dos Govemos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio 
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2° desta Lei. 

to 
lado 
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DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

tf O 	Pikágrqo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com 

60 Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
diet0 em como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria 

ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

ro 

e) 

1:,  N.4.tdirti es a Política Nacional do Meio Ambiente. 

"■,), 
■-•.,.... G, 

álI • 

• : • 

- 

getrernementais7 

	  Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

feetrrees-embientaist 

-- 	 . 
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§ 1° Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaboração normas 
supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem 
estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão 
elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os 
resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente 
interessada. 

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de 
apoio técnico científico às atividades do IBAMA. (Redação dada peia Lei n°7.804, de 1989)  

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

§ 2° Cão mcmbroa do Conaclho Cupcnor do Meio Arnbicntc CCMA: (Incluído ócio Lci n° 7.804 do 

—1--e-Mirtietre-ele-dtr3tiget 
—11--e-Ministrertie-Peifififlêtelt 
—1-14—e-Ministfo-des-Relegbes-Exterierest 
—11/4,--e-Mêtistre-ele-Feteenee; 
—V--e-M4nistre-des--T-renepertest 

• : • 

n°7.804, 	dc 1089  

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na 
formulação da política nacional e nas diretrizes govemamentais para o meio ambiente e os recursos 
ambientais; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade 
de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas govemamentais para o meio 
ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; 
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de 
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n°8.028, de 1990)  

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a 
finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas 
para o meio ambiente; (Redação dada peia Lei n° 8 028, de 1990)  

V - órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, 
projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação 
dada pela Lei no 7.804, de 1989)  

VI - órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 
atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n°7 804, de 1989)  

—VH---e-Micistfe-ele-Etkeeçãe; 
—VIH---e-Ministre-de--T-febeíbet 
—W--e-Ministre-ele-Seérelet 
—X—o-Ministre-elers-Miftes-e-Enefgát 

XI - o Ministro do Interior; 
--X44---e-Ministre-de-Plenefemente 
—X4H--e-M~a-Ge4teret 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redacão dada pela Lei ° 8 028 de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; 
(Redação dada pela Lei n° 7 804, de 1989)  
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e 	, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 
k-Sbxççbriglê das ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 

irer01,4, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de 
2.4mbiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 

r5f0 especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 

(Revogado  
11.941, de 2009) 

A` 

derendefá-ele+remelegeçãetie-SC—MA7 

e-Firmites-estipaledes-rte-lieeneiernente-eeneeditie7 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar 
medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO)'  
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preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 7 804 de 1989) 

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a 
produzi-las, quando inexistentes (Incluído pela Lei n°7.804, de 1989)  

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
ambientais. (Incluído pela Lei n°7.804. de 1989)  

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 
outros. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 92-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode instituir servidão 
ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, total ou parcialmente, 
a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei 
n° 11.284, de 2006) 

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em 
linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei n° 7.804, de 
1989)  

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio 
arnbier aaorn 	ae-use-rasfene~reeursos ambientais, IfICAS. 	  

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do 
Conama. (Incluído pela Lei n°8.028, de 1990)  

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 90  - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)  

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 
voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e 
municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; 
(Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)  

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias á 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm 
	 o 	3/1/2012 

§ 1 2  A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de reserva legal. 
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

§ 22  A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em relação aos 
recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal. (Incluído pela Lei n° 
11.284, de 2006)  

§ 32  A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.  Incluído pela Lei n° 
14 -84,--C3E 24){.3  	 

§49. Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na matricula de todos 
os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 52  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, 
nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da 
propriedade. (Incluído pela Lei n°11.284, de 2006) 
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visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados 
pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

1- à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, 
conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, 
Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios. 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para 
propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

§ 2° - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente 
a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou 
- - - - - - 	-. . -. 	s benefícios, incentivos 

- 	- - 	- - 
. _ 	- 	- 

il 11°78~ - 
-;14^.■ " 	 - 	- -- — 	- • 

s 	lã 

õ CU ,;‘, . 	10. 	A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
-s de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 

watrs r degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. 	(Redação dada pela Lei 
tgeEmg4 entar n°140, de 2011) 

-eois'  
2  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal 

o 	, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, 
de 2011) 

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 32  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140 de 2011) 

§ 42  (Revogado). 	SRedacão dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

: _ 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas tpadrões para implantação, acompanhamento 
e liscafização -dolicenciamento previsto nu 	ai tigo-anteriorjatém-clas-~nronundas-cio-próprlo-CONAMA. 
(Redação dada pela Lei n°7804, de 1989) 

ou financiamento, cumprindo resolução do CONAMA. 

- 	" 	- 	- 	'-' " - 	' . 	:_. -. 	- 	 :.,.. 	.. 	: 	. - . 	.... 	. 	.. 	_. eIe-netre~e-ele-1-957, (Revogado pela Lei n°9.966. de 2000) 

§ 52  A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de 
indenização e reparação de danos previstas no § 1- 2  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

_ 	 - 	 - - 	- 

- - • = -" 	"" - '.  	(Revogado pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 
...... __ 	___ 	,.... 

§ 2° - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou 
privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de 
exploração predatórios ou poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a 
aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao 
cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no" caput " deste artigo deverão fazer constar dos 
projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental 
e à melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando:  

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a 
degradação da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das  
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que 
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- 
pfeeetle.5--(eifiee)-diaerpe~esidente-eia-Repúbliea 

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

I - resultar: 

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; 

b) lesão corporal grave; 

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; 

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. 

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a 
impedir a prática das condutas acima descritas. f Redação dada pela Lei n° 7 804, de 1989) 
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Lei 	n° 0.00O. de 2000  

0 	000 dc 2000) 

Revocado pela Lei n°7.804, de 1989) 

.(Revoado pela Lei n°7.804, de 1989) 

Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
IBAMA: (Redacão dada pela Lei n°7.804, de 1989)  

stro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório 
de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e 
ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras: (Incluido pela Lei n°7.804. de 1989)  

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 
(Incluído pela Lei n°7.804, de 1989) 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em ãmbito nacional, conforme Anexo a esta 

LeL(í,ncluirio peI ei n° 9.960, de 2000) 	  

ílncluido peie Lci n° 0.000. dc 2009,1 
(Vide ADI n°2178-8, de 2000) 

pele 	Lei rf 0.000. de 2000) 

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o 
exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis — IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000)  

§ 1 2  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10165, de 2000) 

§ 22  Revogado.(Redacão dada pela Lei rf 10.165, de 2000) 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII 
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desta Let(Redação dada pela Lei n° 10 165, de 2000) 

§ 12 O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das 
atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os 
procedimentos de controle e fiscalização.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  O descumprimento da providência determinada no § 1 2  sujeita o infrator a multa equivalente a vinte 
por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32  Revogado. (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000) 

	  (Vide ADI n°2178-8, de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta 
Lei." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2  Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000) 

I — microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, 
respectivamente, nas descrições dos incisos I  e II do caput do art. 22  da Lei n2  9.841 de 5 de outubro de 
1999; (Incluído pela Lei n°10.165, de 2000) 

II — empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 
ou iflferier-a RU2.00(1008_-004doze-rnilhões-de-reais ; 	 a 

Lei n°10.165 de 20001 

III — empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluido pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das 
atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.165.  
de 2000)  

§ 32  Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa 
relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(incluido pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), 
existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n°9.960, de 2000)  

- 	 - 	 - 	 - - - - 	- • r. • •  
(Vide ADI n° 2178-8, de 2000) 

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e 
municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações 
tradicionais (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no 
Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio 
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• O 
I 

'de c.ijricum to próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.  (Redação dada pela Lei n° 
2000 

tiQ, 14. 
"p orj a 	ico. Revogado. (Redação 	dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e 
o ambiental. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Page 11 of 23 

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será 
cobrada com os seguintes acréscimos: (Redação dada peia Lei n° 10.165, de 2000) 

I –juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão 
de um por cento; (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o 
último dia útil do mês subseqüente ao do vencimentcr(Redação dada pela Lei n°10.165. de 2000)  

L6938 
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V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

- 
	

Vide ADI n° 2178- de 
2000) 

pe33ee3-fí3iee37 	 (Revogado pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas 
fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente. (Incluído peia Lei n°9.960, de 2000) 

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à 
venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou 
instalações nas unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio 
Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim 
como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluldo pela Lei n°9.960, de 2000)  

	 " 

III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, 
calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for 
efetuado antes do ajuizamento da execução.(Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000)  

§ 1 9-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluido pela Lei n° 10.165, de 
2000) 

§ 1 9  Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na 
legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do art. 
17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir 
ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada pela Lei n° 10.165, 
de 2000)  

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa tísica; (Incluído peia Lei n° 10 65. de 2000)  

II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa .  (incluído pela Lei n°10.165, de 2000) 

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte .  (Incluído pela Lei n° 10 165, de 2000) 

IV– R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte .  (Incluído pela Lei n° 10.165, de 
2000)  

	—§=1~1~1~Faerra~te-uke-feel peiene 
9,9607de-2999.) 

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural – ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao 
I BAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n 2  9.960, de 29 de ianeiro de 2000, a titulo de 
Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei n* 10.165, de 20001  

§ 1 9-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do 
valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(lacluído pela Lei n°10.165. de 2000) 

§ 1 2  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada 
pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, 
nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de 
arrecadação do IBAMA.(Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000) 

§ 39  Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta 
reais). (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 
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mplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos 

§§ 1 9-A e 1 9, todos do art. 17-H desta Lei.(Reciacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  
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rk 
iZtle4Ivamente 

• 

vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os 
vantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados 

encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação 
de 2000 

 cj 
1 - 	 P- I 	sessentã 

Constitui crédito para compensação com o valor devido a titulo de TCFA, até o limite de 
nto e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao 

1 1U EstC1c~ nicipio e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental(Redacão dada pela 
:752 Leir 'ai de 2000)  

7 	4: o 

es recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais como 
taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação 
com a TCFA. (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000) 

§ 29  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de 
fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA 
contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convénios com os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da 
receita obtida com a TCFA." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160 0  da Independência e 930  da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

Este texto não substitui o Publicado no D.O.0 de 2.9.1981 

ANEXO 
(Incluído pela Lei n°9.960, de 20001 

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS E PRODUTOS COBRADOS PELO INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

	1 2.1.2- Microempresa 

	1 2.1.3 - Demais empresas 

	1 2.2.2 - Microempresa 

	1 2.2.3 - Demais empresas 

	1 2.3.1. Microempresa 

	1 2.3.2. Demais empresas 

	1 2.4.1. Microempresa 

	1 2.42. Demais empresas 

	ii 	 - C 	 r; da aspk-.;rnas da fauna exótica para fins ~ciais: 

	1 2.1.1 - Pessoa física 

	1 2.2.1 - Pessoa física 

1 13.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas 

13.1.2. Não vinculados 1 

1 13.2.1. Categoria A - Pessoa Física 

1 13.2.2. Categoria B - Pessoa Jurídica 

1 13.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, produtos e derivados da fauna brasileira 

1 13.4. Zoológico Público - Categorias A, B e C 

600,001 

2.2. Mantenedor de fauna exótica : 

300,001 

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e subprodutos da fauna 
silvestre brasileira e exótica: 

2.4. Circo: 

Obs.: O licenciamento ambiental da fauna será renovável a cada dois anos 

3. REGISTRO 

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins científicos: 

3.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins comerciais: 

800.001 
1.200,001 

400,001 

500,001 

scipool  
600,001 

300,001 

600,001 

ISENTO1 

100,01 

400,001 

300,001 

400,001 

ISENTO1 

L6938 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1. Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos e 
derivados para criadouros cientificos ligados a instituições públicas de pesquisa, 

pesquisadores ligados a instituições púbficas de pesquisa e zoológicos públicos 

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos e 
derivados da fauna exótica constante do Anexo Ida Convenção sobre Comercio Internacional 

de Espécies da Fauna e Flora em perigo de extinção - CITES (por formulário) 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso de animais silvestres (por formulário) 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna para criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições públicas 

de pesquisa e zoológicos públicos 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna: 

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 

1.5.2 Por formulário adicional 

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

ISENTO 

21,00 

3200, 

ISENTO 

37,00 

6,00 

Art 19 -(VETADO). 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n's 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661 de 16 de maio 
de 1988 a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art. 4° da 
Lei n°7.735. de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei n°7.804, de 1969)) 

DESCRIÇÃO 

I - FAUNA 1 3.5. Zoológico privado: 

I 	VALOR (RE) 

wavw na ça-w m.mwywaf t.n../sc•dr 

	  (Revogado pela Lei n° 9.985  
de 2000) 

(Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000) 

L6938 

§ 4a in 
II doja put 

L.. 



53,00 

ISENTO 

21,00 

ISENTO 

37,001 

6,001 

30,001 

ISENTO1 

3,501 

7,001 

10,501 

14,001 

17,501 

21,501 

25,501 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/L6938.htm o 3/1/2012 	 http://www.planaltoo.br/ecivil_03/1eis/L6938.htm  

L6938 

	I I 
13.51.  Categorias A 

13.42. Categorias B 

3.53. Categorias C 

6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 

Im °fiador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 
(50i 

AÇA AMADORISTA 

4.1. Liberação de armas e demais petrechos de caça 

4.2. Autorização anual de caça amadonsta de campo e licença de 
transporte das peças abatidas 

4.3. Autorização anual de caça amadorista de banhado e licença 
de transporte das peças abatidas 

4.4. Autorização de ingresso de caça abatida no exterior (por 
formulário) 

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, produtos e derivados da fauna 

6. SERVIÇOS DIVERSOS 

6.1. Emediçâo ou renovação anual de carteira da fauna para 
sócios de clubes agrupados à Federação Omitófila 

6.2. Identificação ou marcação de espécimes da fauna (por 
unidade por ano). 

- FLORA 

g 2 	 ra 
c u  o  

DE PRODUTOS 

Page 15 

300,001 

350,001 

400,001 

300,001 

400,001 

373,001 

300,00 

300,00 

319,00 

30,00 

16,00 

o o 
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3,501 

3,50 

2.1.2.2. Demais Queimadas Controladas: 

. Área ate 13 hectares 

. Acima de 13 hectares — por 
hectare autorizado 

2.2. Autortzação de Transporte para Produtos Florestais-ATPF 

5,00 2.2.1. Para lenha, rachas e lascas, palanques roliços, 
escoramentos, xaxim, óleos essenciais e carvão vegetal 

10,001 

vide formula 

2.2.2. Para demais produtos 

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima Florestal - m 3  consurrido/ano 

289.001 

vide fórmula 

3.2. Vistoria prévia para implantação de Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área projetada): 

. Até 250 há 

. Acima de 250 ha. - Valor = R$ 289,00 • R$ 
0,55 por ha. excedente 

289,001 

vide fórmula 

3.3. Vistoria de acompanhamento de Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área explorada): 

. Até 250 há 

. Acima de 250 ha. — Valor = R$ 289,00 • R$ 
0,55 por ha excedente 

3.4. Vistoria técnica para coleta de plantas omamentais e 
medicinais (área a ser explorada): 

289,001 

vide fórmula 

ISENTO1 

160,001 

289,00 

. Ate 20 ha/ano 

. De 21 a 50 ha/ano 

. De 51 a 100 ha/ano 

. Acima de 100 baiano — Valor = R$ 289,00 • R$ 
0,55 por ha 

3.5. Vistoria para limpeza de área (área solicitada) 

ISENTO 

vide fórmula 

3.6. \Astuta técnica de desmatamento para uso alternativo do solo 
de projetos enquadrados no Programa Nacional de Agricultura 
Familiar-PRONAF ou no Programa de Financiamento à 
Conservação e Controle do Meio Ambiente-FNE VERDE (área a 
ser explorada): 

. Até Módulo INCRA por ano 

Acima de Módulo INCRA por ano. Valor = R$ 
128,00 + R$ 0,55 por ha excedente 

64,001 

117,001 

3.7. \fistulas de implantação, acompanhamento e exploração de 
florestas plantadas, enriquecimento (palmito e outras frutíferas) e 
cancelamentos de projetos (por área a ser vistoriada): 

. Até 50 baiano 

. De 51 a 100 ha/ano 

11 	vide fórmula . Acima de 100 baiano — Valor = R$ 289,00 + R$ 

Ate 1.000 = (125, 00 + Q x 0,0020) Reais 

1.001 a 10.000 = (374,50.0 x 0,0030) Reais 

10.001 a 25.000 = (623,80 + Q x 0,0035) Reais 

25.001 a 50.000 = (873,80. Q x 0,0040) Reais 

50.001 a 100.000 = (1.248,30 • Q x 0,0045) Reais 

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 0,0050) Reais 

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + Q x 0,0055) Reais 

3. VISTORIA 

----24-Artstonas para-fins Oetoteameõliciõõ 	 	63.?001 

Acima de 2.500.000 = 22.500,00 Reais 

Q = quantidade consumida em metros cúbicos 

1.1. Licença ou renovação para exposição ou concurso de plantas 
ornamentais 

1.2. Licença ou renovação para transporte nacional de flora 
brasileira, partes, produtos e derivados para jardins botânicos 
públicos e pesquisadores ligados a instituições públicas de 
pesquisa 

1.3. Licença ou renovação para transporte nacional de flora exótica 
constante do Mexo I da CITES (por formulário) 

1.4. Licença ou renovação para importação, exportação ou 
reexportação de plantas vivas, partes, produtos e derivados da 
flora para jardins botânicos públicos e pesquisadores ligados a 
instituições públicas de pesquisa 

1.5. Licença ou renovação para importação, exportação ou 
reexportação de plantas vivas, partes, produtos e derivados da 
flora: 

1.5.1. Por formulário de 14 itens 

1.5.2. Por formulário adicional 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual 

2. AUTORIZAÇÃO 

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada controlada: 

2.1.1. Sem vistoria 

2.12. Com  vistoria: 

2.1.2.1. Queimada Comunitária: 

. Área até 13 hectares 

. De 14 a 35 hectares 

. De 36 a60 hectares 

. De 61 a 85 hectares 

. De 86 a 110 hectares 

.De 111 a 135 hectares 

. De 136 a 150 hectares 

11. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

3/1/2012 
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0,55 por ha excedente 

. Até 20 há 

3.8. Vistoria técnica para desmatamento para uso alternativo do 
solo e utilização de sua matéria-prima florestal: 

ISENTO'  

289,001  

122,001  

160,001  

ISENTO'  

75,001  

vide formula 

vide fórmula 

Até 100 ha/ano 

De 101 a 300 ha/ano 
Valor = R$266,00 + Nu R$1,00 

N = número de veículos comercializados no mercado intemo — 
pagamento até o último dia do mês subsequente 
comercialização. 

De 501 a 750 ha/ano 

289,00 

vide fórmula 

Quando a solicitação de vistoria para averbação de reserva legal for concomitante a outras 
s (desmatamento, plano de manejo, etc.), cobra-se pelo maior valor t- 

- 11. 
ILZIWWW-J. 

II 

- Acima de 250 ha/ano — Valor = R$ 289,00v R$ 0,55 por ha excedente 

- Até 250 ha/ano 

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas  

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 

4. INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA PARA EXPORTAÇÃO OU 
IMPORTAÇÃO 

4.2 Levantamento circunstanciado de áreas vinculados à reposição florestal e ao 
Plano Integrado Florestal, Plano de Corte e Resinagem (projetos vinculados e 
projetos de reflorestamento para implantação ou cancelamento): 

Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31200,00 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/L6938.htm 
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Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00 

EMPRESA DE GRANDE PORTE 

160,001  De 21 a 50 ha/ano 	 II Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 
De 51 a 100 ha/ano 

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00 • Acima de 100 ha/ano — Valor = R$ 289,00 • R$ 
0,55 por ha excedente 

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,00 44.800,00 
3.9. Visione para fins de averbação de área de Reserva Legal 
(sobre a área total da propriedade): 

Licença de Operação 5.600,00 11.200,0022.400,00 

vide fórmula 1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou motor 

De 301 a 500 ha/ano 

i .  

. Acima de 750 ha/ano — Valor = R$ 160,00v R$ 
0,21 por ha excedente 

rY  266,00 1.3. Licença de uso do Selo Ruído 

266,00 1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da configuração de veículo ou motor 
por unidade. 3.10. Vistoria de áreas degradadas em recuperação, de avaliação 

de danos ambientais em áreas antropizadas e em 
empreendimentos cujas áreas estão sujeitas a impacto ambiental - 
EIA/RIMA: 

1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 266,001 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE 

- até 250 ha/ano 
vide fórmula 2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a emissão de: Registros, 

Autorizações, Licenças, inclusive para supressão de vegetação em Áreas de 
Preservação Permanente e respectivas renovações : 

- acima de 250 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

Valor = + [(A x B x C) + (D x A x 3.11. Demais Vistorias Técnicas Florestais: 

- áté 250 haisno 

B - N5  de horas/homem necessárias para análise - acima de 250 baiano — Valor = R$289,00 
0,55 por ha excedente C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos envolvidos na análise + total de 

obrigações sociais 

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem 

ISENTO' 
D - Despesas com viagem 

E - N2  de viagens necessárias 

289,001  K • Despesas administrativas = 5% do somatório de (As B x C) + (D x A x E) 

vide fórmula 	1 
2.2. Avaliação e classificação do Potencial de Penculosidade Ambiental - PPA: 

2.2.1. Produto Técnico 22.363,001  
5.1. Valor por árvore 

2.2.2. Produto formulado 11.714,001 
III — CONTROLE AMBIENTAL 

6 . 389 ,001 2.2.3. Produto Atípico 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 2.130,001  2.2.4. PPA complementar 

319,001  2.2.5. Pequenas alterações vide tabela 1.1. Licença Ambiental ou Renovação 

319,00 2.3. Conferência de documentação técnica para avaliação e registro de agrotóxicos 
e afins 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Impacto Ambiental Pequeno Medo Alto 2.130,001  2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins para registro 

3 195 . 001  2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão de novos usos) Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00 

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, seus componentes e afins, com 
ou sem emissão de Certificado de Registro Especial Temporário: Licença de Instalação 5.600,00 11.200,00 22.400,00 

532,001  2.6.1. Fase 2 Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11200,00 

2.130,001  2.6.2. Fase 3 
EMPRESA DE PORTE MÉDIO 

4260,001  2.6.3. Fase 4 

Impacto Ambiental Pequeno Media Alto 6.389,00 2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos Biotecnológicos para fins de 
registro 

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00 
4.260,001  2.8. Avaliação Ambiental de Preservativos de Madeira 

22.363,001  2.9. Avaliação Ambiental de Organismos Geneticamente Modificados 
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MMédio 

MMédio 

- fabricação de máquinas, 
aparelhos, peças, utensílios e 
acessórios com e sem tratamento 
térmico ou de superfície. 

- fabricação de pilhas, baterias e 
outros acumuladores, fabricação 
de material elétrico, eletrônico e 
equipamentos para 
telecomunicação e informática; 
fabricação de aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

MMédio - fabricação e montagem de 
veículos rodoviários e ferroviários, 
peças e acessórios; fabricação e 
montagem de aeronaves; 
fabricação 	e 	reparo 	de 
embarcações 	e 	estruturas 
flutuantes. 

Médio 

Alto 

- serraria e desdobramento de 
madeira; preservação de madeira; 
fabricação de chapas, placas de 
madeira aglomerada, prensada e 
compensada; fabricação de 
estruturas de madeira e de móveis. 

- fabricação de celulose e pasta 
mecânica; fabricação de papel e 
papelão; fabricação de artefatos de 
papel, papelão, cartolina, cartão e 
fibra prensada. 

beneficiamento de borracha 
. 	•rt—eàmrtrrt rj  fj 	 -  

ar, fabricação e recondicionamento 
de pneumáticos; fabricação de 
laminados e fios de borracha; 
fabricação de espuma de borracha 
e de artefatos de espuma de 
borracha, inclusive látex. 

Alto 

Médio 

- secagem e salga de couros e 
peles, curtimento e outras 
preparações de couros e peles; 
fabricação de artefatos diversos de 
couros e peles; fabricação de cola 
animal. 

- beneficiamento de fibras têxteis, 
vegetais, de origem animal e 
sintéticos; fabricação e 
acabamento de fios e tecidos; 
fingimento, estamparia e outros 
acabamentos em peças do 
vestuário e artigos diversos de 
tecidos; fabricação de calçados e 
componentes para calçados. 

Pequeno 

Médio 

Pequeno 

- 	fabricação 	de 	laminados 
plásticos, fabricação de artefatos 
de material plástico. 

- fabricação de cigarros, charutos, 
cigarrilhas e outras atividades de 
beneficiamento do fumo. 

- usinas de produção de concreto e 
de asfalto. 

o http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm  3/1/2012 http://www.planalto.Or/ccivil_03/1eis/L6938.htm  3/1/2012 

• 

13. AUTORIZAÇÃO 
II I 

3.1. Autorizações 	para 	supressão 	de 	vegetação 	em Área 	de 	Preservação 
Permanente: 

I Até 50 há II 133,001 
. Acima de 50 há 11 vide fórmula' 

Valor = R$ 6.25000 .1.( 25,00 x Área que excede 50 ha) 
I 

2. Autorização para Importação produção comercialização e uso de mercúrio 1 vide fórmula 

Ir 	1 	
Valo? '= R$ 125,00* (125,00 x 0,003 x QM) 

QM 	= 	quantidade 	de Mercúrio 	Metálico (medido em quilograma) 	importado, 
comercializado ou produzido por ano 

.."Rt GISTRO 

.1--  - 	4.1. Proprietário e comerciante de motosserra I ISENTO' 

U 4.2 Registro de agrotóxicos seus componentes e afins I 1.278,001 

4.3 Manutenção de registro ou da classificação do PPA (Classe I e II) I 7.454,001 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do PPA(Classe III e IV) I 3.195,001 

L 4.5. Registro ou renovação de produto preservativo de madeira 11 1.278,001 

L 4.6. Registro de produtos que contenham organismos geneticamente modificados 11 1.278,001 

4.7. Manutenção de registro de produtos que contenham organismos geneticamente 
modificados 

5.325,00 

ANEXO VIII 
(Incluído pela lei n° 10.165. de 27.1220001 

	atividades 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração e Tratamento de 
Minerais 

- pesquisa mineral com guia de 
utilização; lavra a céu aberto, 
inclusive de aluvião, com ou sem 
beneficiamento; lavra subterrânea 
com ou sem beneficiamento, lavra 
garimpeira, perfuração de poços e 
produção de petróleo e gás 
natural. 

AAlto 

02 Indústria de Produtos 
Minerais Não Metálicos 

- beneficiamento de minerais não 
metálicos, não associados a 
extração; fabricação e elaboração 
de produtos minerais não 
metálicos tais como produção de 
material cerâmico, cimento, gesso, 
amianto, vidro e similares. 

MMédio 

03 Indústria Metalúrgica fabricação de aço e de produtos 
siderúrgicos, produção de fundidos 
de ferro e aço, forjados, arames, 
relaminados com ou sem 
tratamento; de superfície, inclusive 
galvanoplastia, metalurgia dos 
metais 	não-ferrosos, 	em 	formas 
primárias e secundárias, inclusive 
ouro; 	produção 	de 	laminados, 
ligas, 	artefatos 	de 	metais 	não- 
ferrosos com ou sem tratamento 
de 	superfície, 	inclusive 
galvanoplastia; 	relaminação 	de 
metais 	não-ferrosos, 	inclusive 
ligas, 	produção 	de 	soldas 	e 
anodos; 	metalurgia 	de 	metais 
preciosos; 	metalurgia 	do 	pó, 
inclusNe 	peças 	moldadas; 
fabricação de estruturas metálicas 
com 	ou 	sem 	tratamento 	de 
superficie, 	 inclusive; 
galvanoplastia, fabricação de 
artefatos de ferro, aço e de metais 
não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, inclusive 

AAlto 

L6938 

09 Indústria de Borracha 
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galvanoplastia, 	têmpera 	e 
dementação de aço, recozimento 
de arames, tratamento de 
superfície. 

04 

05 

06 

07 

08 

Indústria Mecânica 

Indústria 	de 	material 
Elétrico. 	Eletrônico 	e 
Comunicações 

Indústria de Material de 
Transporte 

Indústria de Madeira 

Indústria 	de 	Papel 	e 
Celulose 

10 

11 

Indústria de Couros e Peles 

Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário. 	Calçados 	e 
Artefatos de Tecidos 

12 

13 

Indústria de Produtos de 
Matéria Plástica. 

Indústria do Fumo 

14 Indústrias Diversas 

15 ndustna QUIMICa - produção de substâncias e 
fabricação de produtos químicos, 
fabricação de produtos derivados 
do processamento de petróleo, de 
rochas betuminosas e da madeira; 
fabricação de combustíveis não 
derivados de petróleo, produção 
de óleos, gorduras, ceras, vegetais 
e animais, óleos essenciais, 
vegetais e produtos similares, da 
destilação da madeira, fabricação 
de resinas e de fibras e fios 
artificiais e sintéticos e de borracha 

Alto 

Pequeno 



ele-fenne-exétee-e-de-feune 
silvestret-titilienée-de-patrinténie 
geftetiee--netufelt-expferaçãe-tte 
feeffle9-9141:1~39—Vit,39; 
intriselnyée•ele-eepéeiee-e,tétieee-ea 
genetieamente-rnedifteesies~e 
ele—elèversielede—bielégiee--pele 
eleteenelegia. 

Uso de Recursos Naturais 

Silvicultura; exploração económica 
da madeira ou lenha e 
subprodutos florestais: importação 
ou exportação da fauna e flora 
nativas brasileiras; atividade de 
criação e exploração económica 
de fauna exótica e de fauna 
silvestre; utilização do patrimônio 
genético natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; 
introdução de espécies exóticas, 
exceto para melhoramento 
genético vegetal e uso na 
agricultura; introdução de espécies 
geneticamente modificadas 
previamente identificadas pela 
CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa 
degradação do meio ambiente; uso 
da diversidade biológica pela 
biotecnologia em atividades 
previamente identificadas pela 
CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa 
degradação do meio ambiente.  

Médio 

ANEXO IX 
(Incluido pela Lei n° 10.165 de 27.12.20001 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR TRIMESTRE 

Potencial de Poluição, 

Grau 	de 	utilização 	de 
Recursos Naturais 

Pessoa 
Fisica 

Microempresa Empresa 	de 
Pequeno Porte 

Empresa 	de 
Médio Porte 

Empresa 	de 
Grande Porte 

•  Pequeno - 	 112,50 	225,00 	450,00 

Médio 	 I I 	- 	I I - 	 1 	180,00 	11 	360,00 	1 I 	900,00 

'Alto 	 I I 	- 	I I 	50,00 	11 	225,00 	11 	450,00 	1 I 	2.250,00 	1 

Médio 

Alto 

Pequeno 

18 

19 

I ndústria 	de 	Produtos 
Alimentares e Bebidas 
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e látex sintéticos, fabricação de 
pólvora, explosivos, detonantes, 
munição para caça e desporto, 
fósforo de segurança e artigos 
pirotécnicos; recuperação e refino 
de solventes, óleos minerais, 
vegetais e animais; fabricação de 
concentrados aromáticos naturais, 
artificiais e sintéticos; fabricação 
de preparados para limpeza e 
polimento, desinfetantes, 
inseticidas, germicidas e 
fungicidas; fabricação de tintas, 
esmaltes, lacas, vemizes, 
impermeabilizantes, solventes e 
secantes; 	fabricação 	de 
fertilizantes 	e 	agroquímicos; 
fabricação 	de 	produtos 
farmacêuticos 	e 	veterinários; 
fabricação de sabões, detergentes 
e velas; fabricação de perfumarias 
e cosméticos; produção de álcool 
etilico, metanol e similares. 

• beneficiamento, 	moagem, 
torrefação e fabricação de 
produtos alimentares; matadouros, 
abatedouros, 	frigoríficos, 
charqueadas e derivados de 
origem animal; fabricação de 
conservas; 	preparação 	de 
pescados e fabricação de 
conservas 	de 	pescados; 
beneficiamento e industrialização 
de leite e derivados; fabricação e 
refinação de açúcar, refino e 
preparação de óleo e gorduras 
vegetais; produção de manteiga, 
cacau gorduras_de_origent_animal_ 
para 	attitiêfltãçãõfabr icaçãO  
fermentos e leveduras; fabricação 
de rações balanceadas e de 
alimentos 	preparados 	para 
animais; fabricação de vinhos e 
vinagre; fabricação de cervejas, 
chopes e maltes; fabricação de 
bebidas não-alcoólicas, bem como 
engarrafamento e gaseificação e 
águas minerais; fabricação de 
bebidas alcoólicas. 

- 	produção 	de 	energia 
termoelétrica; tratamento e 
destinação de resíduos industriais 
líquidos e sólidos; disposição de 
resíduos especiais tais como: de 
agroquímicos e suas embalagens; 
usadas e de serviço de saúde e 
similares; destinação de resíduos 
de esgotos sanitários e de 
resíduos sólidos urbanos, inclusive 
aqueles provenientes de fossas; 
dragagem e derrocamentos em 
corpos d'água; 

contaminadas 	
de 

áreas 	 ou 
degradadas. 
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17 

 

Serviços de Utilidade 

Médio 

22 

 

(VETADO) 

  

(VETADO) 

20 

fRedacão dada 
21111._&i22 
iLIPIÁt2.2211 

Transporte, 	Terminais, 
Depósitos e Comércio 

Turismo 

- transporte de cargas perigosas, 
transporte por dutos; marinas, 
portos e aeroportos; terminais de 
minério, petróleo e derivados e 
produtos químicos; depósitos de 
produtos químicos e produtos 
perigosos; 	comércio 	de 
combustíveis, 	derivados 	de 
petróleo e produtos quimicos e 
produtos perigosos. 

- complexos turísticos e de lazer, 
inclusive parques temáticos. 

20 
	

ldse-de-Reeufees-Netnfais —silvieulfurei—exPlemOe 
eeenémiee-ele-rnedelfe-en~e-e 
serlspredutes•-fleresteietimperteipée 
eu--experteção--de-fetine--e--flefe 
netives-bresileirem--etividede-de 
erieção-e-explefaçõe-eeenémiee 

Médio 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

ij  

"e1/4k. 

C.i<3 

. r3 
\ 

FiRgS1 DENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Colastituigd Federal, 

C MI 
9„1- 	WtERANDO que a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, foi assinada 

eritNitQaLotk em 9 de maio de 1992;  
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Cientes do papel e da importância dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa nos 
ecossistemas terrestres e marinhos, 

Observando que as previsões relativas à mudança do clima caracterizam-se por muitas incertezas, 
particularmente no que se refere a sua evolução no tempo, magnitude e padrões regionais, 

Reconhecendo que a natureza global da mudança do clima requer a maior cooperação possível de 
todos os países e sua participação em uma resposta internacional efetiva e apropriada, conforme suas 
responsabilidades comuns mas diferenciadas e respectivas capacidades e condições sociais e econômicas, 

Lembrando as disposições pertinentes da Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, adotada em Estocolmo em 16 de junho de 1972, 

Lembrando também que os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os 
princípios do Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas 
políticas ambientais e de desenvolvimento e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua 
jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da 
jurisdição nacional, 

DECRETO N°2.652. DE 1° DE JULHO DE 1998. 

Promulga a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, 
em 9 de maio de 1992. 

CONSIDERANDO que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente aprovado por meio do Decreto 
Legislativo número 1, de 3 de fevereiro de 1994; 

CONSIDERANDO que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 21 de março de 1994; 

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação da Convenção-
Quadro das Nações Unidas, em 28 de fevereiro de 1994, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 29 
de maio de 1994, 

	DECRETA' 	 

Art 1° A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, em 
9 de maio de 1992, apensa por cópia ao Presente Decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela 
se contém. 

Art 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 1° de julho de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Luiz Felipe Lampreia 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE  
MUDANÇA DO CLIMA / MRE  

Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima 

As Partes desta Convenção, 

Reconhecendo que a mudança de clima da Terra e seus efeitos negativos são uma preocupação 
comum da humanidade, 

Preocupadas com que atividades humanas estão aumentando substancialmente as concentrações 
atmosféricas de gases de efeito estufa, com que esse aumento de concentrações está intensificando o efeito 
estufa natural e com que disso resulte, em média, aquecimento adicional da superfície e da atmosfera da 
Terra e com que isso possa afetar negativamente os ecossistemas naturais e a humanidade, 

Observando que a maior parcela das emissões globais, históricas e atuais, de gases de efeito estufa é 
originária dos países desenvolvidos, que as emissões per capita dos países em desenvolvimento ainda são 
relativamente baixas e que a parcela de emissões globais originárias dos países em desenvolvimento 
crescerá para que eles possam satisfazer suas necessidades sociais e de desenvolvimento, 

Reafirmando o principio da soberania dos Estados na cooperação internacional para enfrentar a 
mudança do clima, 

Reconhecendo que os Estados devem elaborar legislação ambiental eficaz, que as normas ambientais, 
objetivos administrativos e prioridades devem refletir o contexto ambiental e de desenvolvimento aos quais 
se aplicam e que as normas aplicadas por alguns países podem ser inadequadas e implicar custos 
econômicos e sociais injustificados para outros países, particularmente para os países em desenvolvimento, 

Lembrando os dispositivos da resolução 44/228 da Assembléia Geral, de 22 de dezembro de 1989, 
-Mer-T-> AN3 tiesenvoivimente,e-as-resoluções-43/53 de 

6 de dezembro de 1988, 44/207 de 22 de dezembro de 1989, 45/212 de 21 de dezembro de 1990 e 46/169 
de 19 de dezembro de 1991 sobre a proteção do clima mundial para as gerações presentes e futuras da 
humanidade, 

Lembrando também as disposições da resolução 44/206 da Assembléia Geral, de 22 de dezembro de 
1989, sobre os possíveis efeitos negativos da elevação do nível do mar sobre ilhas e zonas costeiras, 
especialmente zonas costeiras de baixa altitude, e as disposições pertinentes da resolução 44/172 da 
Assembléia Geral, de 19 de dezembro de 1989, sobre a execução do Plano de Ação de Combate à 
Desertificação, 

Lembrando ainda a Convenção de Viena sobre a Proteção da Camada de Ozônio, de 1985, e o 
Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, de 1987, conforme ajustado e 
emendado em 29 de junho de 1990, 

Tomando nota da Declaração Ministerial da Segunda Conferência Mundial sobre o Clima, adotada em 7 
de novembro de 1990, 

Conscientes do valioso trabalho analítico sobre mudança do clima desenvolvido por muitos Estados, 
das importantes contribuições da Organização Meteorológica Mundial, do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e de outros órgãos, organizações e organismos do sistema das Nações Unidas, bem como 
de outros organismos internacionais e intergovernamentais, para o intercâmbio de resultados de pesquisas 
cientificas e para a coordenação dessas pesquisas, 

Reconhecendo que as medidas necessárias à compreensão e à solução da questão da mudança do 
clima serão ambiental, social e economicamente mais eficazes se fundamentadas em relevantes 
considerações científicas, técnicas e econômicas e continuamente reavaliadas à luz de novas descobertas 
nessas áreas, 

Reconhecendo que diversas medidas para enfrentar a mudança do clima são por natureza, 
economicamente justificáveis, e também podem ajudar a solucionar outros problemas ambientais, 

Reconhecendo também a necessidade de os países desenvolvidos adotarem medidas imediatas, de 
maneira flexível, com base em prioridades bem definidas, como primeiro passo visando a estratégias de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2652.htm 
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resjista rangentes em níveis global, nacional e, caso assim concordado, regional que levem em conta 
tod — os ,-ses de efeito estufa, com devida consideração a suas contribuições relativas para o aumento do 

st a 
0.3  
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armazenado um gás de efeito estufa ou um precursor de um gás de efeito estufa. 

8. "Sumidouro" significa qualquer processo, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito 
estufa, um aerosol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera. 

cendo ainda que países de baixa altitude e outros pequenos países insulares, os países com 

	

ÇtRzoriâ 	eira de baixa altitude, regiões áridas e semi-áridas e regiões sujeitas a inundações, seca e 
leséFtif1ão, bem como os países em desenvolvimento com ecossistemas montanhosos frágeis são 

(ereuR ente vulneráveis aos efeitos negativos da mudança do clima, 

_ 
 Re4ihecendo as dificuldades especiais desses países, especialmente os países em desenvolvimento, 

F.59,t eco omias são particularmente dependentes da produção, utilização e exportação de combustíveis 
614sts correntes de medidas para a limitação de emissões de gases de efeito estufa, 

	

() 	 ando que as medidas para enfrentar a mudança do clima devem ser coordenadas, de forma 
«'—'4ntegvaafl com o desenvolvimento social e econômico, de maneira a evitar efeitos negativos neste último, 

levando plenamente em conta as legitimas necessidades prioritárias dos países em desenvolvimento para 
alcançar um crescimento econômico sustentável e erradicar a pobreza, 

Reconhecendo que todas os países, especialmente os países em desenvolvimento, precisam ter 
acesso aos recursos necessários para alcançar um desenvolvimento social e econômico sustentável e que, 
para que os países em desenvolvimento progridam em direção a essa meta, seus consumos de energia 
necessitarão aumentar, levando em conta as possibilidades de alcançar maior eficiência energética e de 
controlar as emissões de gases de efeito estufa em geral, inclusive mediante a aplicação de novas 
tecnologias em condições que tornem essa aplicação econômica e socialmente benéfica, 

Determinadas a proteger o sistema climático para gerações presentes e futuras, 

Convieram no seguinte: 

Artigo 1 

Definições* 

Para os propósitos desta Convenção: 

1. "Efeitos negativos da mudança do clima" significa as mudanças no meio ambiente físico ou biota 
resultantes da mudança do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a composição, resiliência 
ou produtividade de ecossistemas naturais e administrados, sobre o funcionamento de sistemas sócio-
econômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos. 

2. "Mudança do clima" significa uma mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída 
á atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis. 

* Os títulos dos artigos foram incluídos com a finalidade exclusiva de orientar o leitor. 

	t_As_Partes_devem_proteger_o_ 	 e futuras 

9. "Fonte" significa qualquer processo ou atividade que libere um gás de efeito estufa, um aerosol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera. 

Artigo 2 

Objetivo 

O objetivo final desta Convenção e de quaisquer instrumentos jurídicos com ela relacionados que adote 
a Conferência das Partes é o de alcançar, em conformidade com as disposições pertinentes desta 
Convenção, a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que impeça 
uma interferência antrópica perigosa no sistema climático. Esse nível deverá ser alcançado num prazo 
suficiente que permita aos ecossistemas adaptarem-se naturalmente à mudanca do clima que assegure que 
a produção de alimentos não seja ameaçada e que permita ao desenvolvimento econômico prosseguir de 
maneira sustentável. 

Artigo 3 

Princípios 

Em suas ações para alcançar o objetivo desta Convenção e implementar suas disposições, as Partes 
devem orientar-se inter alia, pelo seguinte: 

humanidade com base na equidade e em conformidade com suas responsabilidades comuns mas 
diferenciadas e respectivas capacidades. Em decorrência, as Partes países desenvolvidos devem tomar a 
iniciativa no combate à mudança do clima e a seus efeitos negativos. 

2. Devem ser levadas em plena consideração as necessidades específicas e circunstâncias especiais 
das Partes países em desenvolvimento, em especial aqueles particularmente mais vulneráveis aos efeitos 
negativos da mudança do clima, e das Partes, em especial Partes países em desenvolvimento, que tenham 
que assumir encargos desproporcionais e anormais sob esta Convenção. 

3. As Partes devem adotar medidas de precaução para prever, evitar ou minimizar as causas da 
mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos. Quando surgirem ameaças de danos sérios ou 
irreversíveis, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar essas 
medidas, levando em conta que as políticas e medidas adotadas para enfrentar a mudança do clima devem 
ser eficazes em função dos custos, de modo a assegurar benefícios mundiais ao menor custo possível. Para 
esse fim, essas políticas e medidas-devem levar em conta os diferentes contextos sócioeconômicos, ser 
abrangentes, cobrir todas as fontes, sumidouros e reservatórios significativos de gases de efeito estufa e 
adaptações, e abranger todos os setores econômicos. As Partes interessadas podem realizar esforços, em 
cooperação, para enfrentar a mudança do clima. 

3. "Sistema climático" significa a totalidade da atmosfera, hidrosfera, biosfera e geosfera e suas 
interações. 

4. "Emissões" significa a liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na atmosfera numa 
área especifica e num período determinado. 

5. "Gases de efeito estufa" significa os constituintes gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que 
absorvem e reemitem radiação infravermelha. 

6. "Organização regional de integração econômica" significa uma organização constituída de Estados 
soberanos de uma determinada região que tem competência em relação a assuntos regidos por esta 
Convenção ou seus protocolos, e que foi devidamente autorizada, em conformidade com seus 
procedimentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar os mesmos ou a eles aderir. 

7. "Reservatório" significa um componente ou componentes do sistema climático no qual fica 

4. As Partes têm o direito ao desenvolvimento sustentável e devem promovê-lo. As políticas e medidas 
para proteger o sistema climático contra mudanças induzidas pelo homem devem ser adequadas às 
condições específicas de cada Parte e devem ser integradas aos programas nacionais de desenvolvimento, 
levando em conta que o desenvolvimento econômico é essencial à adoção de medidas para enfrentar a 
mudança do clima. 

5. As Partes devem cooperar para promover um sistema econômico internacional favorável e aberto 
conducente ao crescimento e ao desenvolvimento econômico sustentáveis de todas as Partes, em especial 
das Partes países em desenvolvimento, possibilitando-lhes, assim, melhor enfrentar os problemas da 
mudança do clima. As medidas adotadas para combater a mudança do clima, inclusive as unilaterais, não 
devem constituir meio de discriminação arbitrária ou injustificável ou restrição velada ao comércio 
internacional. 

Artigo 4 
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s 
O 	CO 

•■•%?\4ies d desenvolvimento, objetivos e circunstâncias específicos, nacionais e regionais, devem: 
132od as Partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e suas 

kbridat  

atualizar periodicamente, publicar e por à disposição da Conferência das Partes, em 
rmidad com o Artigo 12, inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e das remoções por 

ro fie todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, empregando 
dRjoW comparáveis a serem adotadas pela Conferência das Partes; 

\ g .17: O) 
REpi ular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, conforme o caso, 

glionãiCq e incluam medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentando as emissões antrópicas por 
cO 

 
foles tê oções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de 

O 	
m como medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima; 

O (1) 
n;  

tecno 

d) Promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e fortalecimento, 
conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal, incluindo a biomassa, as florestas e os oceanos como também outros ecossistemas 
terrestres, costeiros e marinhos; 

e) Cooperar nos preparativos para a adaptação aos impactos da mudança do clima; desenvolver e 
elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas costeiras, recursos hídricos e agricultura, e 
para a proteção e recuperação de regiões, particularmente na África, afetadas pela seca e desertificação, 

por ~Um 	  

f) Levar em conta, na medida do possível, os fatores relacionados com a mudança do clima em suas 
políticas e medidas sociais, econômicas e ambientais pertinentes, bem como empregar métodos adequados, 
tais como avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os efeitos 
negativos na economia, na saúde pública e na qualidade do meio ambiente, provocados por projetos ou 
medidas aplicadas pelas Partes para mitigarem a mudança do clima ou a ela se adaptarem; 
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das emissões antrópicas de "dióxido de carbono e de outros gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal; e lavando em conta as diferentes situações iniciais e enfoques, estruturas 
econômicas e fontes de recursos dessas Partes, a necessidade de manter um crescimento económico 
vigoroso e sustentável, as tecnologias disponíveis e outras circunstâncias individuais, bem como a 
necessidade de que cada uma dessas Partes contribua eqüitativa e adequadamente ao esforço mundial 
voltado para esse objetivo. Essas Partes podem implementar tais políticas e medidas juntamente com outras 
Partes e podem auxiliar essas outras Partes a contribuírem para que se alcance o objetivo desta Convenção 
e, particularmente, desta alínea; 

b) A fim de promover avanço nesse sentido, cada uma dessas Partes deve apresentar, em 
conformidade com o Artigo 12, dentro de seis meses da entrada em vigor para si desta Convenção, e 
periodicamente a partir de então, informações pormenorizadas sobre as políticas e medidas a que se refere a 
alínea ( a ) acima, bem como sobre a projeção de suas emissões antrópicas residuais por fontes e de 
remoções por sumidouros de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal no período a 
que se refere a alínea ( a ) acima, com a finalidade de que essas emissões antrópicas de dióxido de carbono 
e de outros gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal voltem, individual ou 
conjuntamente, a seus níveis de 1990. Essas informações serão examinadas pela Conferência das Partes 
em sua primeira sessão e periodicamente a partir de então, em conformidade com o Artigo 7; 

c) Os cálculos de emissões por fontes e de remoções por sumidouros de gases de efeito estufa para os 
fins da alínea ( b ) acima devem levar em conta o melhor conhecimento científico disponível, inclusive o da 
efetiva capacidade dos sumidouros e as respectivas contribuições de tais gases para a mudança do clima. 
Em sua primeira sessão e periodicamente a partir de então, a Conferência das Partes deve examinar e 
definir metodologia a serem empregadas nesses cálculos; 

d) Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve examinar a adequação das alíneas ( a ) e 
( b ) acima. Esse exame deve ser feito à luz das melhores informações e avaliações científicas disponíveis 
sobre a mudança do clima e seus efeitos, bem como de informações técnicas, sociais e econômicas 
pertinentes. Com  base nesse exame, a Conferência das Partes deve adotar medidas adequadas, que podem 

primeira sessão, a Conferência das Partes deve também adotar decisões sobre critérios para a 
implementação conjunta indicada na alínea ( a ) acima. Um segundo exame das alíneas ( a ) e ( b ) deve ser 
feito no mais tardar até 31 de dezembro de 1998 e posteriormente em intervalos regulares determinados pela 
Conferência das Partes, até que o objetivo desta Convenção seja alcançado; 

1  Incluem-se aqui as políticas e medidas adotadas por organizações regionais de integração econômica. 

mover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação e difusão, inclusive transferência de 
, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões antrópicas de gases de 

efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os setores pertinentes, inclusive nos 
setores de energia, transportes, indústria, agricultura, silvicultura e administração de resíduos; 

g) Promover e cooperar em pesquisas científicas, tecnológicas, técnicas, sócioeconômicas e outras, em 
observações sistemáticas e no desenvolvimento de bancos de dados relativos ao sistema climático, cuja 
finalidade seja esclarecer e reduzir ou eliminar as incertezas ainda existentes em relação às causas, efeitos, 
magnitude e evolução no tempo da mudança do clima e as conseqüências econômicas e sociais de diversas 
estratégias de resposta; 

h) Promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações científicas, 
tecnológicas, técnicas, sócioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático e à mudança do clima, bem 
como às conseqüências econômicas e sociais de diversas estratégias de resposta; 

i) Promover e cooperar na educação, treinamento e conscientização pública em relação à mudança do 
clima, e estimular a mais ampla participação nesse processo, inclusive a participação de organizações não-
governamentais; e 

j) Transmitir à Conferência da Partes informações relativas à implementação, em conformidade com o 
Artigo 12. 

2. As Partes países desenvolvidos e demais Partes constantes do Anexo I se comprometem 
especificamente com o seguinte: 

a) Cada uma dessas Partes deve adotar políticas nacionais e medidas correspondentes para mitigar a 
mudança do clima, limitando suas emissões antrópicas de gases de efeito estufa e protegendo e 
aumentando seus sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa. Essas políticas e medidas 
demonstrarão que os países desenvolvidos estão tomando a iniciativa no que se refere a modificar as 
tendências de mais longo prazo das emissões antrópicas em conformidade com o objetivo desta Convenção, 
reconhecendo que contribuiria para tal modificação a volta, até o final da presente década, a níveis anteriores 

e) Cada uma dessas Partes deve: 

I) coordenar-se, conforme o caso, com as demais Partes indicadas a respeito de instrumentos 
económicos e administrativos pertinentes visando a alcançar o objetivo desta Convenção; e 

II) identificar e examinar periodicamente suas próprias políticas e práticas que possam estimular 
atividades que levem a níveis de emissões antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal mais elevados do que normalmente ocorreriam; 

t) A Conferencia das Partes deve examinar, no mais tardar até 31 de dezembro de 1998, informações 
disponíveis com vistas a adoção de decisões, caso necessário, sobre as emendas às listas dos Anexos II e 
III, com a aprovação da Parte interessada; 

g) Qualquer Parte não incluída no Anexo I pode, em seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, ou posteriormente, notificar o Depositário de sua intenção de assumir as obrigações 
previstas nas alíneas ( a ) e ( b ) acima. O Depositário deve informar os demais signatários e Partes de tais 
notificações. 

3. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover 
recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos 
por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 
I. Também devem prover os recursos financeiros, inclusive para fins de transferência de tecnologias, de que 
necessitam as Partes países desenvolvimento para cobrir integralmente os custos adicionais por elas 
concordados decorrentes da implementação de medidas previstas no parágrafo I deste Artigo e que sejam 
concordados entre uma Parte país em desenvolvimento e a entidade ou entidades internacionais a que se 
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t...,.....—..,refere-crArtigo II, em conformidade com esse Artigo. Para o cumprimento desses compromissos deve ser 

	

'j o 	levado errt conta a necessidade de que o fluxo de recursos seja adequado e previsível e a importância de 

Ndistdbuir o custos entre as Partes países desenvolvidos. 

rtes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem também 

(It>e xas rte 	iSeS em desenvolvimento, particularmente vulneráveis efeitos negativos da mudança do 
,,,csima, a 	rirem os custos de sua adaptação a esses efeitos negativos. 

Partes países desenvolvidos e outras Partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem adotar 
edidas possíveis para promover, facilitar e financiar, conforme o caso, a transferência de 

logia e de conhecimentos técnicos ambientalmente saudáveis, ou o acesso aos mesmos a outras 
'cularmente às Partes países em desenvolvimento, a fim de capacitá-las a implementar as 

cfl9spopg desta Convenção. Nesse processo, as Partes países desenvolvidos devem apoiar o 
e tecnologias endógenas das Partes países em e a melhoria das capacidades 

	

O 	 ento. Outras Partes e organizações que estejam em condições de fazê-lo podem também 
4.

ento  

lawaltrW cilitar a transferência dessas tecnologias. 

6. No cumprimento de seus compromissos previstos no parágrafos 2 acima a Conferência das Partes 
concederá certa flexibilidade às Partes em processos de transição para uma economia de mercado incluídas 
no Anexo I, a fim de aumentar a capacidade dessas Partes de enfrentar a mudança do clima, inclusive no 
que se refere ao nível histórico, tomado como referência, de emissões antrópicas de gases de efeito estufa 
não controlados pelo Protocolo de Montreal. 
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10. Em conformidade com o Artigo 10, as Partes devem levar em conta, no cumprimento das obrigações 
assumidas sob esta Convenção, a situação das Partes países em desenvolvimento, cujas economias sejam 
vulneráveis aos efeitos negativos das medidas de resposta à mudança do clima. Isto aplica-se em especial 
às Partes cujas economias sejam altamente dependentes da renda gerada pela produção, processamento, 
exportação e/ou do consumo de combustíveis fósseis e de produtos afins com elevado coeficiente energético 
efou da utilização de combustíveis fósseis cuja substituição lhes acarrete sérias dificuldades. 

Artigo 5 

Pesquisa e Observação Sistemática 

Ao cumprirem as obrigações previstas no Artigo 4 parágrafo 1 alínea ( g ), as Partes devem: 

a) Apoiar e promover o desenvolvimento adicional, conforme o caso, de programas e redes ou 
organizações intemacionais e intergovernamentais que visem a definir, conduzir, avaliar e financiar 
pesquisas, coletas de dados e observação sistemática, levando em conta a necessidade de minimizar a 
duplicação de esforços; 

b) Apoiar os esforços internacionais e intergovernamentais para fortalecer a observação sistemática, as 
capacidades e recursos nacionais de pesquisa científica e técnica partircularmente nos países em 
desenvolvimento, e promover o acesso e o intercâmbio de dados e análises obtidas em áreas além dos 
limites da jurisdição nacional; e 

7. O grau de efetivo cumprimento dos compromissos assumidos sob esta Convenção das Partes países 
em desenvolvimento dependerá do cumprimento efetivo dos compromissos assumidos sob esta Convenção 
pelas Partes países desenvolvidos, no que se refere a recursos financeiros e transferência de tecnologia, e 
levará plenamente em conta o fato de que o desenvolvimento económico e social e a erradicação da pobreza 
são as prioridades primordiais e absolutas das Partes países em desenvolvimento. 

c) levar em conta as preocupações e necessidades particulares dos países em desenvolvimento e 
cooperar no aperfeiçoamento de suas capacidades e recursos endógenos para que eles possam participar 
dos esforços a que se referem as alíneas ( a) e ( b) acima. 

Artigo 6 

8. No cumprimento dos compromissos previstos neste Artigo, as Partes devem examinar plenamente 
que medidas são necessárias tomar sob esta Convenção, inclusive medidas relacionadas a financiamento, 
seguro e transferência de tecnologias, para entender as necessidades e preocupações específicas das 
Partes países em desenvolvimento resultantes dos efeitos negativos da mudança do clima e/ou do impacto 
da implementação de medidas de resposta, em especial: 

a) nos pequenos países insulares; 

b) nos países com zonas costeiras de baixa altitude; 

c) nos países com regiões áridas e semi-áridas, áreas de floresta e áreas sujeitas à degradação de 
florestas; 

d) nos países com regiões propensas a desastres naturais; 

e) nos países com regiões sujeitas à seca e desertificação; 

f) nos países com regiões de alta poluição atmosférica urbana; 

g) nos países com regiões de ecossistemas frágeis, inclusive ecossistemas montanhosos; 

h) nos países cujas economias dependem fortemente da renda gerada pela produção, processamento, 
exportação e/ou consumo de combustíveis fósseis e de produtos afins com elevado coeficiente energético; e 

i) nos países mediterrâneos e países de trânsito. 

Ademais, a Conferência das Partes pode adotar as medidas, conforme o caso, no que se refere a este 
parágrafo. 

9. As Partes devem levar plenamente em conta as necessidades específicas e a situação especial dos 
países de menor desenvolvimento relativo em suas medidas relativas a financiamento e transferência de 
tecnologia. 

Educação, Treinamento e Conscientização Pública 

Ao cumprirem suas obrigações previstas no Artigo 4, parágrafo 1, alínea ( i ), as Partes devem: 

a) Promover e facilitar, em níveis nacional e, conforme o caso, subregional e regional, em conformidade 
com sua legislação e regulamentos nacionais e conforme suas respectivas capacidades: 

I) a elaboração e a execução de programas educacionais e de conscientização pública sobre a 
mudanca do clima e seus efeitos; 

II) o acesso público a informações sobre mudança do clima e seus efeitos; 

III) a participação pública no tratamento da mudança do clima e de seus efeitos e na concepção de 
medidas de resposta adequadas; e 

IV o treinamento de pessoal científico, técnico e de direção. 

b) cooperar, em nível intemacional e, conforme o caso, por meio de organismos existentes, nas 
seguintes atividades, e promovê-las: 

I) a elaboração e o intercâmbio de materiais educacionais e de conscientização pública sobre a 
mudança do clima e seus efeitos; e 

II) a elaboração e a execução de programas educacionais e de treinamento, inclusive o fortalecimento 
de instituições nacionais e o intercâmbio ou recrutamento de pessoal para treinar especialistas nessa área, 
em particular para os países em desenvolvimento. 

Artigo 7 

Conferência das Partes 
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1. ma Conferência das Partes é estabelecida por esta Convenção. 

N■ 	omo órgão supremo desta Convenção, a Conferência das Partes manterá regularmente sob exame 
mnple entação desta Convenção e de quaisquer de seus instrumentos jurídicos que a Conferência das 
Partes ossa adotar, além de tomar, conforme seu mandato, as decisões necessárias para promover a 

L:5•S' dtiikixtirplementação desta Convenção. Para tal fim, deve: 
. cn 

Çxaminar periodicamente as obrigações das Partes e os mecanismos institucionais estabelecidos por 
Cesta i?ilvenção à luz de seus objetivos, da experiência adquirida em sua implementação e da evolução dos 

ccáhWillientos científicos e tecnológicos; 
CO n3 	fi 
go 5; 6Ttomover e facilitar o intercâmbio de informações sobre medidas dotadas pelas Partes para enfrentar 
6: ça do clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes circunstâncias, responsabilidades e 

des das Partes e suas respectivas obrigações assumidas sob esta Convenção; 

c) Facilitar, mediante solicitação de duas ou mais Partes, a coordenação de medidas por elas adotadas 
para enfrentar a mudança de clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes circunstãncias, 
responsabilidades e capacidades das Partes e suas respectivas obrigações assumidas sob esta Convenção; 

d) Promover e orientar, de acordo com os objetivos e disposições desta Convenção, o desenvolvimento 
e aperfeiçoamento periódico de metodologias comparáveis, a serem definidas pela Conferência das Partes 
para, entre outras coisas, elaborar inventários de emissões de gases de efeito estufa por fontes e de 
remoções por sumidouros e avaliar a eficácia de medidas para limitar as emissões e aumentar a remoção 
desses gases; 

e) Avaliar com base em todas as informações tornadas disponíveis em conformidade com as 
disposições desta Convenção, sua implementação pelas Partes, os efeitos gerais das medidas adotadas em 
conformidade com esta Convenção, em particular os efeitos ambientais, econômicos e sociais, assim como 
.anq impnr±nn-r-urnulativos çadana consecuçãcndid-ot4etivcrztestaiUmençãcç 	 

f) Examinar e adotar relatórios periódicos sobre a implementação desta Convenção e garantir sua 
publicação; 
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5. Sessões extraordinárias da Conferência das Partes devem ser realizadas quando for considerado 
pela Conferência, ou por solicitação escrita de qualquer Parte, desde que, dentro de seis meses após a 
solicitação ter sido comunicada às Partes pelo Secretariado, seja apoiada por pelo menos um terço das 
Partes. 

6. As Nações Unidas, seus organismos especializados e a Agência Internacional de Energia Atômica, 
bem como qualquer Estado-Membro ou observador junto às mesmas que não seja Parte desta Convenção 
podem se fazer representar como observadores nas sessões da Conferência das Partes. Qualquer outro 
órgão ou organismo, nacional ou internacional, governamental ou não-governamental, competente em 
assuntos abrangidos por esta Convenção, que informe ao Secretariado do seu desejo de se fazer 
representar como observador numa sessão da Conferência das Partes, pode ser admitido, a menos que um 
terço das Partes apresente objeção. A admissão e participação de observadores deve sujeitar-se às regras 
de procedimento adotadas pela Conferência das Partes. 

Artigo 8 

Secretariado 

1. Fica estabelecido um Secretariado. 

2. As funções do Secretariado são: 

a) Organizar as sessões da Conferência das Partes e dos órgãos subsidiários estabelecidos por esta 
Convenção, e prestar-lhes os serviços necessários; 

b) Reunir e transmitir os relatórios a ele apresentados; 

c) Prestar assistência_as Partes_e 	 • 1 - 	 olvirnent• mediante 
soTtcção, na compilação -e-transmissão deTitiformações necessárias em conformidade com aa —d-WposiOes 
desta Convenção; 

d) Elaborar relatórios sobre suas atividades e apresentá-los à Conferência das Partes; 

g) Fazer recomendações sobre quaisquer assuntos necessários à implementação desta Convenção; 

h) Procurar mobilizar recursos financeiros em conformidade com o Artigo 4, parágrafos 3, 4 e 5 e com o 
Artigo 11; 

i) Estabelecer os órgãos subsidiários considerados necessários à implementação desta Convenção; 

j) Examinar relatórios apresentados por seus órgãos subsidiários e dar-lhes orientação; 

k) Definir e adotar, por consenso, suas regras de procedimento e regulamento financeiro, bem como os 
de seus órgãos subsidiários; 

I) Solicitar e utilizar, conforme o caso, os serviços e a cooperação de organizações internacionais e de 
organismos intergovernamentais e não-governamentais competentes, bem como as informações por elas 
fornecidas; e 

m) Desempenhar as demais funções necessárias à consecução do objetivo desta Convenção, bem 
como todas as demais funções a ela atribuídas por esta Convenção. 

3. Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve adotar suas regras de procedimento e as 
dos órgãos subsidiários estabelecidos por esta Convenção, que devem incluir procedimentos para a tomada 
de decisão em assuntos não abrangidos pelos procedimentos decisórios previstos nesta Convenção. Esses 
procedimentos poderão especificar maiorias necessárias à adoção de certas decisões. 

4. A primeira sessão da Conferência das Partes deve ser convocada pelo Secretariado interino 
mencionado no Artigo 21, e deverá realizar-se no mais tardar dentro de um ano da entrada em vigor desta 
Convenção. Subseqüentemente, sessões ordinárias da Conferência das Partes devem ser realizadas 
anualmente, a menos que de outra forma decidido pela Conferência das Partes. 

e) Garantir a necessária coordenação com os secretariados de outros organismos internacionais 
pertinentes; 

f) Estabelecer, sob a orientação geral da Conferência das Partes, mecanismos administrativos e 
contratuais necessários ao desempenho eficaz de suas funções; e 

g) Desempenhar as demais funções de secretariado definidas nesta Convenção e em quaisquer de 
seus protocolos e todas as demais funções definidas pela Conferência das Partes. 

3. Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve designar um Secretariado permanente e 
tomar as providências para seu funcionamento. 

Artigo 9 

Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico 

1. Fica estabelecido um órgão subsidiário de assessoramento científico e tecnológico para prestar, em 
tempo oportuno, à Conferência das Partes e, conforme o caso, a seus órgãos subsidiários, informações e 
assessoramento sobre assuntos científicos e tecnológicos relativos a esta Convenção. Esse órgão deve 
estar aberto à participação de todas as Partes e deve ser multidisciplinar. Deve ser composto por 
representantes governamentais com competência nos campos de especialização pertinentes. Deve 
apresentar relatórios regularmente à Conferência das Partes sobre todos os aspectos de seu trabalho. 

2. Sob a orientação da Conferência das Partes e recorrendo a organismos internacionais competentes 
existentes, este órgão deve: 

a) Apresentar avaliações do estado do conhecimento cientifico relativo à mudança do clima e a seus 
efeitos; 

3/1/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2652.htm  http://www.planalto.Cyccivil_03/decreto/D2652.htm 	 3/1/2012 o 



D2652 
	

Page 11 of 18 

.;) \I 	b) Preparar avaliações científicas dos efeitos de medidas adotadas na implementação desta 
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1̀) 	"ntificar tecnologias e conhecimentos técnicos inovadores, eficientes e mais avançados bem como 

	

r 	 oramento sobre as formas e meios de promover o desenvolvimento e/ou a transferência 
P`---N -.desses te 

Lr\ C1) rJ  
C, mcinerestar assessoramento sobre programas científicos e cooperação internacional em pesquisa e 

egénsiqximento, relativos à mudança do clima, bem como sobre formas e meios de apoiar a capacitação 
nd5gena em países em desenvolvimento; e 
Jo 

(!eRsponder a questões científicas, tecnológicas e metodológicas que lhe formulem a Conferência das 
arlesto eus órgãos subsidiários. 
O W 

funções e o mandato deste órgão podem ser posteriormente melhor definidos pela Conferência 
das Partes. 

Artigo 10 

Órgão Subsidiário de Implementação 

1. Fica estabelecido um órgão subsidiário de implementação para auxiliar a Conferência das Partes na 
avaliação e exame do cumprimento efetivo desta Convenção. Esse órgão deve ser aberto à participação de 
todas as Partes, e deve ser composto por representantes governamentais especializados em questões 
relativas à mudança do clima. Deve apresentar regularmente relatórios à Conferência das Partes sobre todos 
os aspectos do seu trabalho. 

2. Sob a orientação  da Conferência das Partes, esse órgão deve:  
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c) Apresentação à Conferência das Partes de relatórios periódicos da entidade ou entidades sobre suas 
operações de financiamento, de forma compatível com a exigência de prestação de contas prevista no 
parágrafo 1 deste Artigo; e 

d) Determinação, de maneira previsível e identificável, do valor dos financiamentos necessários e 
disponíveis para a implementação desta Convenção e das condições sob as quais esse valor deve ser 
periodicamente reexaminado. 

4. Em sua primeira sessão a Conferência das Partes deve definir os meios para implementar as 
disposições precedentes, reexaminando e levando em conta os dispositivos provisórios mencionados no 
Artigo 21, parágrafo 3, e deve decidir se esses dispositivos provisórios devem ser mantidos. 
Subseqüentemente, dentro de quatro anos, a Conferência das Partes deve reexaminar o mecanismo 
financeiro e tomar as medidas adequadas. 

5. As Partes países desenvolvidos podem também prover recursos financeiros relacionados com a 
implementação desta Convenção mediante canais bilaterais, regionais e multilaterais e as Partes países em 
desenvolvimento podem deles beneficiar-se. 

Artigo 12 

Transmissão de Informações Relativas à Implementação 

1. Em conformidade com o Artigo 4, parágrafo 1, cada Parte deve transmitir à Conferência das Partes 
por meio do Secretariado, as seguintes informações: 

a) Inventário nacional de emissões antrópicas por fontes e de remoções por sumidouros de todos os 
gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, dentro de suas possibilidades, usando 
metodologias comparáveis desenvolvidas e aprovadas pela Conferência das Partes; 

j 
:+9 
Ci 

1.t. 	tã„ 
L.14111160714/1710301■011, 

a) Examinar as informações transmitidas em conformidade com o Artigo 12, parágrafo 1, no sentido de 
avaliar o efeito agregado geral das medidas tomadas pelas Partes á luz das avaliações científicas mais 
recentes sobre a mudança do clima; 

b) Examinar as informações transmitidas em conformidade com o Artigo 12, parágrafo 2, no sentido de 
auxiliar a Conferência das Partes a realizar os exames requeridos no Artigo 4, parágrafo 2, alínea ( d ); e 

c) Auxiliar a Conferência das Partes, conforme o caso, na preparação e implementação de suas 
decisões. 

Artigo 11 

Mecanismo Financeiro 

1. Fica definido um mecanismo para a provisão de recursos financeiros a título de doação ou em base 
concessional, inclusive para fins de transferência de tecnologia. Esse mecanismo deve funcionar sob a 
orientação da Conferência das Partes e prestar contas à mesma, a qual deve decidir sobre suas políticas, 
prioridades programáticas e critérios de aceitabilidade relativos a esta Convenção. Seu funcionamento deve 
ser confiado a uma ou mais entidades internacionais existentes. 

2. O mecanismo financeiro deve ter uma representação eqüitativa e equilibrada de todas as Partes, num 
sistema transparente de administração. 

3. A Conferência das Partes e a entidade ou entidades encarregadas do funcionamento do mecanismo 
financeiro devem aprovar os meios para operar os parágrafos precedentes, que devem incluir o seguinte: 

a) Modafidades para garantir que os projetos financiados para enfrentar a mudança do clima estejam de 
acordo com as políticas, prioridades programáticas e critérios de aceitabilidade estabelecidos pela 
Conferência das Partes; 

b) Modalidades pelas quais uma determinada decisão de financiamento possa ser reconsiderada à luz 
dessas politicas, prioridades programáticas e critérios de aceitabilidade; 

b) Descrição geral das medidas tomadas ou previstas pela Parte para implementar esta Convenção; e 

c) Qualquer outra informação que a Parte considere relevante para a realização do objetivo desta 
Convenção e apta a ser incluída em sua comunicação, inclusive, se possível, dados pertinentes para 
cálculos das tendências das emissões mundiais. 

2. Cada Parte pais desenvolvido e cada uma das demais Partes citadas no Anexo I deve incluir as 
seguintes informações em sua comunicação: 

a) Descrição pormenorizada das políticas e medidas por ela adotadas para implementar suas 
obrigações assumidas sob o Artigo 4, parágrafo 2, alíneas ( a) e ( b ); e 

b) Estimativa específica dos efeitos que as políticas e medidas mencionadas na alínea ( a ) acima terão 
sobre as emissões antrópicas por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa durante o 
período a que se refere o Artigo 4, parágrafo 2, alínea ( a ). 

3. Ademais, cada Parte país desenvolvido e cada uma das demais Partes desenvolvidas citadas no 
Anexo II deve incluir pormenores de medidas tomadas em conformidade com o Artigo 4, parágrafos 3, 4 e 5. 

4. As Partes países desenvolvidos podem, voluntariamente, propor projetos para financiamento, 
inclusive especificando tecnologias, materiais, equipamentos, técnicas ou práticas necessários à execução 
desses projetos, juntamente, se possível, com estimativa de todos os custos adicionais, de reduções de 
emissões e aumento de remoções de gases de efeito estufa, bem corno estimativas dos benefícios 
resultantes. 

5. Cada Parte país desenvolvido e cada uma das demais Partes incluídas no Anexo I deve apresentar 
sua comunicação inicial dentro de seis meses da entrada em vigor desta Convenção para essa Parte. Cada 
Parte não incluída deve apresentar sua comunicação inicial dentro de três anos da entrada em vigor desta 
Convenção para essa Parte ou a partir da disponibilidade de recursos financeiros de acordo com o Artigo 4, 
parágrafo 3. As Partes que forem países de menor desenvolvimento relativo podem apresentar sua 
comunicação inicial quando o desejarem. A freqüência das comunicações subseqüentes de todas as Partes 
deve ser determinada pela Conferência das Partes, levando em conta o cronograma diferenciado previsto 
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, 	Cl) 34A partir de sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve tomar providências, mediante 
sofjcita o, no sentido de apoiar técnica e financeiramente as Partes países em desenvolvimento na 

(... 91dd-erigia-  o e apresentação de informações relativas a este Artigo, bem como de identificar necessidades 
".--cetéEnicag e financeiras relativas a projetos propostos e medidas de resposta previstas no Artigo 4. Esse apoio 

1 e 	r .pál'deCet concedido por outras Partes, por organizações internacionais competentes e pelo Secretariado, 
1 

e 

OCQT1f5-  o caso. 

t
O _11... O €0, ualquer grupo de Partes pode, sujeito às diretrizes adotadas pela Conferência das Partes e 
U- 0-rrÇédiárite notificação prévia à Conferência das Partes, apresentar comunicação conjunta no cumprimento de 

1.-'"""~"'"ILIK-Obriga95es assumidas sob este Artigo, desde que essa comunicação inclua informações sobre o 
cumprimento, por cada uma dessas Partes, de suas obrigações individuais no âmbito desta Convenção. 
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expiração nela prevista ou, no máximo, durante três meses após o depósito, junto ao Depositário, de um 
aviso por escrito de sua revogação. 

4. Toda nova declaração, todo aviso de revogação ou a expiração da declaração não devem afetar, de 
forma alguma, processos pendentes na Corte Internacional de Justiça ou no tribunal de arbitragem, a menos 
que as Partes na controvérsia concordem de outra maneira. 

5. De acordo com a aplicação do parágrafo 2 acima, se, doze meses após a notificação de uma Parte 
por outra de que existe uma controvérsia entre elas, as Partes envolvidas não conseguirem solucionar a 
controvérsia, recorrendo aos meios a que se refere o parágrafo 1 acima, a controvérsia deve ser submetida à 
conciliação mediante solicitação de qualquer das Partes em controvérsia. 

6. Mediante solicitação de uma das Partes na controvérsia, deve ser criada uma comissão de 
conciliação, composta por um número igual de membros designados por cada Parte interessada e um 
presidente escolhido conjuntamente pelos membros designados por cada Parte. A comissão deve emitir 
decisão recomendatória, que deve ser considerada pelas Partes em boa fé. 

7. A Conferência das Partes deve estabelecer, o mais breve possível, procedimentos adicionais em 
relação à conciliação, em anexo sobre conciliação. 

D2652 

6 As informações relativas a este Artigo apresentadas pelas Partes devem ser transmitidas pelo 
iado, tão logo possível, à Conferência das Partes e a quaisquer órgãos subsidiários interessados. Se 

s rio, a Conferência das Partes pode reexaminar os procedimentos para a transmissão de 

9. As informações recebidas pelo Secretariado, que sejam classificadas como confidenciais por uma 
Parte, em conformidade com critérios a serem estabelecidos pela Conferência das Partes, devem ser 
compiladas pelo Secretariado de modo a proteger seu caráter confidencial antes de serem colocadas à 
disposição de quaisquer dos órgãos envolvidos na transmissão e no exame de informações. 

10. De acordo com o Parágrafo 9 acima, e sem prejuízo da capacidade de qualquer Parte de, a 
qualquer momento, tomar públicas sua comunicação, o Secretariado deve tornar públicas as comunicações 
feitas pelas Partes em conformidade com este Artigo no momento em que forem apresentadas a Conferência 
das Partes. 

Artigo 13 

Solução de Questões Relativas à Implementação da Convenção 

Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve considerar o estabelecimento de um 
mecanismo de consultas multilaterais, ao qual poderão recorrer as Partes mediante solicitação, para a 
solução de questões relativas à implementação desta Convenção. 

Artigo 14 

Solução de Controvérsias 

1. No caso de controvérsia entre duas ou mais Partes no que respeita à interpretação ou aplicação 
desta Convenção, as Partes envolvidas devem procurar resolvê-las por meio de negociação ou qualquer 
outro meio pacífico de sua própria escolha. 

2. Ao ratificar, aceitar, ou aprovar esta Convenção ou a ela aderir, ou em qualquer momento posterior, 
qualquer Parte que não seja uma organização de integração econômica regional pode declarar, por escrito 
ao Depositário, que reconhece como compulsório ipso facto, e sem acordo especial, com respeito a qualquer 
controvérsia relativa à interpretação ou a aplicação desta Convenção e em relação a qualquer Parte que 
aceite a mesma obrigação: 

(a) Submissão da controvérsia à Corte Internacional de Justiça e \ ou 

(b) Arbitragem, de acordo com os procedimentos a serem estabelecidos pela Conferência das Partes, o 
mais breve possível, em anexo sobre arbitragem. 

Uma Parte que seja uma organização de integração económica regional pode fazer uma declaração 
com efeito similar em relação à arbitragem em conformidade com os procedimentos mencionados na alínea 
( b ) acima. 

3. Toda declaração feita de acordo com o parágrafo 2 acima permanecerá em vigor até a data de 

8. As disposições deste artigo aplicam-se a quaisquer instrumentos jurídicos pertinentes que a 
Conferência das Partes possa adotar, salvo se de outra maneira disposto nesse instrumento. 

Artigo 15 

Emendas à Convenção 

	1  Qualquer_Parte pode_propor emendas a esta_Convenção. 	  

2. As emendas a esta Convenção devem ser adotadas em sessão ordinária da Conferência das Partes. 
O texto de qualquer emenda proposta a esta Convenção deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado 
pelo menos seis meses antes da sessão na qual será proposta sua adoção. Propostas de emenda devem 
também ser comunicadas pelo Secretariado aos signatários desta Convenção e ao Depositário, para 
informação. 

3. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre as emendas 
propostas a esta Convenção. Uma vez exauridos todos os esforços para chegar a um consenso sem que se 
tenha chegado a um acordo, a emenda deve ser adotada, em última instância, por maioria de três quartos 
das Partes presentes e votantes nessa sessão. As emendas adotadas devem ser comunicadas pelo 
Secretariado ao Depositário, que deve comunicá-las a todas as Partes para aceitação. 

4. Os instrumentos de aceitação de emendas devem ser depositados junto ao Depositário. As emendas 
adotadas em conformidade com o parágrafo 3 acima devem entrar em vigor para as Partes que a tenham 
aceito no nonagésimo dia após o recebimento, pelo Depositário, de instrumentos de aceitação de pelo 
menos três quartos das Partes desta Convenção. 

5. As emendas devem entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia após a Parte ter 
depositado seu instrumento de aceitação das emendas. 

6. Para os fins deste Artigo, "Partes presentes e votantes" significa as Partes presentes e que emitam 
voto afirmativo ou negativo. 

Artigo 16 

Adoção de Anexos e Emendas aos Anexos da Convenção 

1. Os anexos desta Convenção constituem parte integrante da mesma e, salvo se expressamente 
disposto de outro modo, qualquer referência a esta Convenção constitui ao mesmo tempo referência a 
qualquer de seus anexos. Sem prejuízo do disposto no Artigo 14, parágrafo 2, alínea ( b ) e parágrafo 7, 
esses anexos devem conter apenas listas, formulários e qualquer outro material descritivo que trate de 
assuntos científicos, técnicos, processuais ou administrativos. 
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oposta, adoção e entrada em vigor de emendas aos anexos desta Convenção devem estar 
esmo procedimento obedecido no caso de proposta, adoção e entrada em vigor de anexos 

delstaConvElnção, em conformidade com os parágrafos 2 e 3 acima. 
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O 5:5SehÃ adoção de um anexo ou de uma emenda a um anexo envolver uma emenda a esta Convenção 

LL eiáewico:ou emenda a um anexo somente deve entrar em vigor quando a emenda à Convenção estiver 
ern-viger.--; 

2, Os ;anexos desta Convenção devem ser propostos e adotados de acordo com o procedimento 
estabélbcidd no Artigo 15, parágrafos 2, 3 e 4. I 

t:Qua(quer anexo adotado em conformidade com o parágrafo 2 acima deve entrar em vigor para todas 
is Pafèi' asta Convenção seis meses após a comunicação a essas Partes, pelo Depositário, da adoção do 
iitex&i,•-à eeção das Partes que notificarem o Depositário, por escrito e no mesmo prazo, de sua não 

xo..._Qanexo deve entrar em vigor para as Partes que tenham retirado sua notificação de 
urtatcci a,  o no nonag-ésimo dia após o recebimento, pelo Depositário, da retirada dessa notificação. 

4.5 16 

Artigo 17 

Protocolos 

1. Em qualquer uma das sessões ordinárias, a Conferência das Partes pode adotar protocolos a esta 
Convenção. 

2. O texto de qualquer proposta de protocolo deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado pelo 
menos seis meses antes dessa sessão da Conferência das Partes. 

3. As exigências para a entrada em vigor de qualquer protocolo devem ser estabelecidas  por esse 

4. Somente Partes desta Convenção podem ser Partes de um protocolo. 

5. As decisões no âmbito de qualquer protocolo devem ser exclusivamente tomadas pelas Partes desse 
protocolo. 

Artigo 18 

Direito de Voto 

1. Cada Parte desta Convenção tem direito da um voto, à exceção do disposto no parágrafo 2 acima. 

2. As organizações de integração econômica regional devem exercer, em assuntos de sua competência, 
seu direito de voto com um número de votos igual ao número de seus Estados-Membros Partes desta 
Convenção. Essas organizações não devem exercer seu direito de voto se qualquer de seus Estados-. 
Membros exercer esse direito e vice-versa. 

Artigo 19 

Depositário 

O Secretário-Geral da Nações Unidas será o Depositário desta Convenção e de protocolos adotados 
em conformidade com o Artigo 17. 

Artigo 20 

Assinatura 

Esta Convenção estará aberta, no Rio de Janeiro, à assinatura de Estados -Membros das Nações 
Unidas ou de quaisquer de seus organismos especializados, ou que sejam Partes do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça e de organizações de integração econômica regional, durante a realização da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, e posteriormente na sede das 
Nações Unidas em Nova York de 20 de junho de 1992 a 19 de junho de 1993. 

Artigo 21 

Disposições Transitórias 

1. As funções do Secretariado, a que se refere o Artigo 8, devem ser desempenhadas provisoriamente 
pelo Secretariado estabelecido pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua resolução 45/212 de 21 
de dezembro de 1990, até que a Conferência das Partes conclua sua primeira sessão. 

2. O chefe do Secretariado provisório, a que se refere o parágrafo 1 acima, deve cooperar estreitamente 
com o Painel Intergovemamental sobre Mudança do Clima, a fim de assegurar que esse Painel preste 
assessoramento cientifico e técnico objetivo. Outras instituições cientificas pertinentes também podem ser 
consultadas. 

3. O Fundo para o Meio Ambiente Mundial, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
do Programa da Nações Unidas para o Meio Ambiente e do Banco Internacional para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento, será a entidade internacional encarregada provisoriamente do funcionamento do 
mecanismo financeiro a que se refere o Artigo 11. Nesse contexto, o Fundo para o Meio Ambiental Mundial 
deve ser adequadamente reestruturado e sua composição universalizada para permitir-lhe cumprir os 
requisitos do Artigo 11. 

Artigo 22 

Ratificação, Aceitação, Aprovação ou Adesão 

1. Esta Convenção está sujeita a ratificação, aceitação, aprovação ou adesão de Estados e _ 
• - ,s • .• ;mica tegicmat-Estará-aberta-a-adesões-a-partir do dia-seguinte-à U ■21.1 em 

que a Convenção não mais esteja aberta a assinaturas. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão devem ser depositados junto ao Depositário. 

2. Qualquer organização de integração econômica regional que se tome Parte desta Convenção, sem 
que seja Parte nenhum de seus Estados-Membros, deve ficar sujeita a todas as obrigações previstas nesta 
Convenção. No caso de um ou mais Estados-Membros dessas organizações serem Parte desta Convenção, 
a organização e seus Estados-Membros devem dicidir sobre suas respectivas responsabilidades para o 
cumprimento de suas obrigações previstas nesta Convenção. Nesses casos as organizações e os Estados-
Membros não podem exercer simultaneamente direitos estabelecidos pela Convenção. 

3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, as organizações de integração 
econômica regional devem declarar o âmbito de suas competências no que respeita a assuntos regidos por 
esta Convenção. Essas organizações devem também informar ao Depositário de qualquer modificação 
substancial no âmbito de suas competências, o qual, por sua vez, deve transmitir essas informações às 
Partes. 

Artigo 23 

Entrada em Vigor 

1. Esta Convenção entra em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito do qüinquagésimo 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

2. Para cada Estado ou organização de integração econômica regional que ratifique, aceite ou aprove 
esta Convenção ou a ela adira após o depósito do qüinquagésimo instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, esta Convenção entra em vigor na nonagésimo dia após a data de depósito do 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão desse Estado ou organização de integração 
econômica regional. 

3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo, o instrumento depositado por uma organização de 
integração econômica regional não deve ser considerado como adicional àqueles depositados por Estados-
Membros dessa organização. 
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uma reserva pode ser feita a esta Convenção. 
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0. 	Após três anos da entrada em vigor da Convenção para uma Parte, essa Parte pode, a qualquer 
to, denunciá-la por meio de notificação escrita ao Depositário.  
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Canadá 	 Noruega 
Comunidade Européia 	Nova Zelândia 
Dinamarca 	 Países Baixos 
Espanha 	 Portugal 
Estados Unidos da América Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 
Finlândia 	 Suécia 
França 	 Suíça 
Grécia 	 Turquia 
Irlanda núncia 

2. Essa denúncia tem efeito um ano após à data de seu recebimento pelo Depositário, ou em data 
posterior se assim for estipulado na notificação de denúncia. 

3. Deve ser considerado que qualquer Parte que denuncie esta Convenção denuncia também os 
protocolos de que é Parte. 

Artigo 26 

Textos Autênticos 

O original desta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são 
igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

que,os_abaixo_assinadosrdevidamente-autorizados-para  esse firh-finnam esta -eonverrção 

Feito em Nova York aos nove dias de maio de mil novecentos e noventa e dois. 

Anexo I 
Alemanha 
Austrália 
Áustria 
Belarus A  
Bélgica 
Bulgária 

Islândia 
Itália 
Japão 
Letônia A  

Lituânia A  
Luxemburgo 

Canadá 	 Noruega 
Comunidade Européia 	Nova Zelândia 
Dinamarca 	 Países Baixos 
Espanha 	 Polônia A  
Estados Unidos da América Portugal 
Estônia A 	 Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 

Federação Russa A 	República Tcheco-Eslovaca 

Finlândia 	 Romênia A  
França 	 Suécia 
Grécia 	 Suíça 

Hungria A 	 Turquia 

Irlanda 	 Ucrânia 

A  Países em processo de transição para uma economia de mercado. 

Anexo II 
Alemanha 	 Islândia 
Austrália 	 Itália 
Áustria 	 Japão 
Bélgica 	 Luxemburgo 
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DECRETO N°5.445. DE 12 DE MAIO DE 2005. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Promulga o Protocolo de Quioto á Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, aberto a 
assinaturas na cidade de Quioto, Japão, em 11 de 
dezembro de 1997, por ocasião da Terceira 
Conferência das Partes da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, por meio do Decreto Legislativo nsi 144, de 20 de junho de 
2002; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou o citado Protocolo em 23 de agosto de 2002; 

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 16 de fevereiro de 2005; 

DECRETA: 

Em conformidade com o Mandato de Berlim adotado pela decisão 1/CP.1 da Conferência das Partes da 
Convenção em sua primeira sessão, 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO 1 

Para os fins deste Protocolo, aplicam-se as definições contidas no Artigo 1 da Convenção. 
Adicionalmente: 

1. "Conferência das Partes" significa a Conferência das Partes da Convenção. 

2. "Convenção" significa a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, adotada 
em Nova York em 9 de maio de 1992. 

3 "Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima" significa o Painel Intergovemamental sobre 
Mudança do Clima estabelecido conjuntamente pela Organização Meteorológica Mundial e pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente em 1988. 

4. "Protocolo de Montreal" significa o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada 
de Ozônio, adotado em Montreal em 16 de setembro de 1987 e com os ajustes e emendas adotados 
posteriormente. 

5. "Partes presentes e votantes" significa as Partes presentes e que emitam voto afirmativo ou negativo. 

6. "Parte" significa uma Parte deste Protocolo, a menos que de outra forma indicado pelo contexto. 

■ :11,1 1-l1.1......11W1.1,01.~,11•1•11111,.. 

Page 1 of 16 

Art. 1 2  O Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de 
11 de dezembro de 1997, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, 
nos termos do art. 49. inciso 1, da Constituição.  

de que possa ser objeto, ou uma Parte que tenha feito uma notificação conforme previsto no Artigo 4, 
parágrafo 2(g), da Convenção. 

ARTIGO 2 

1. Cada Parte incluída no Anexo I, ao cumprir seus compromissos quantificados de limitação e redução 
de emissões assumidos sob o Artigo 3, a fim de promover o desenvolvimento sustentável, deve: 

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de maio de 2005; 184° da Independência e 117° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Samuel Pinheiro Guimaraes Neto 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.5.2005 

PROTOCOLO DE QUIOTO À CONVENÇÃO-QUADRO 
DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA 

As Partes deste Protocolo, 

Sendo Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, doravante 
denominada "Convenção", 

Procurando atingir o objetivo final da Convenção, conforme expresso no Artigo 2, 

Lembrando as disposições da Convenção, 

Seguindo as orientações do Artigo 3 da Convenção, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5445.0  

(a) Implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas circunstâncias nacionais, tais 
como: 

i. O aumento da eficiência energética em setores relevantes da economia nacional; 
ii. A proteção e o aumento de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa não 

controlados pelo Protocolo de Montreal, levando em conta seus compromissos assumidos em 
acordos internacionais relevantes sobre o meio ambiente, a promoção de práticas sustentáveis 
de manejo florestal, florestamento e reflorestamento; 

iii. A promoção de formas sustentáveis de agricultura à luz das considerações sobre a mudança 
do clima; 

iv. A pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso de formas novas e renováveis 
de energia, de tecnologias de seqüestro de dióxido de carbono e de tecnologias 
ambientalmente seguras, que sejam avançadas e inovadoras; 

v. A redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de incentivos fiscais, de 
isenções tributárias e tarifárias e de subsídios para todos os setores emissores de gases de 
efeito estufa que sejam contrários ao objetivo da Convenção e aplicação de instrumentos de 
mercado; 

vi. O estímulo a reformas adequadas em setores relevantes, visando a promoção de políticas e 
medidas que limitem ou reduzam emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal; 

vii. Medidas para limitar e/ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal no setor de transportes; 

viii. A limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua recuperação e utilização no 
tratamento de resíduos, bem como na produção, no transporte e na distribuição de energia; 

3/1/2012 	 http://www.planaltoobr/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5445.htm 	 3/1/2012 
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o 	(b) Cooperar com outras Partes incluídas no Anexo I no aumento da eficácia individual e combinada de 
7„. 

	

	suas ZOoliti s e medidas adotadas segundo este Artigo, conforme o Artigo 4, parágrafo 2(e)(i), da 
onveção Para esse fim, essas Partes devem adotar medidas para compartilhar experiências e trocar 

\„,iscf,orrpaçõe sobre tais políticas e medidas, inclusive desenvolvendo formas de melhorar sua 
mpÀrabir ade, transparência e eficácia. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
stB..ProtcoIo deve, em sua primeira sessão ou tão logo seja praticável a partir de então, considerar 

Umanejfa 	facilitar tal cooperação, levando em conta toda a informação relevante. 

* 	zAN P 	s incluídas no Anexo I devem procurar limitar ou reduzir as emissões de gases de efeito 
tufa nãO controlados pelo Protocolo de Montreal originárias de combustíveis do transporte aéreo e 

c›. 
--rnantjrr,0 internacional, conduzindo o trabalho pela Orgaritzaç.âo de Aviação Civil Internacional e pela 

Orrallizd o Marítima Internacional, respectivamente. 
; 	— 

0, 	At C: 3  . 

Ztete5,e 
sobre o comércio internacional e os impactos sociais, ambientais e econômicos sobre outras 

Partes, especialmente as Partes países em desenvolvimento e em particular as identificadas no Artigo 4, 
parágrafos 8 e 9, da Convenção, levando em conta o Artigo 3 da Convenção. A Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode realizar ações adicionais, conforme o caso, para 
promover a implementação das disposições deste parágrafo. 

4. Caso a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo considere 
proveitoso coordenar qualquer uma das políticas e medidas do parágrafo 1(a) acima, levando em conta as 
diferentes circunstâncias nacionais e os possíveis efeitos, deve considerar modos e meios de definir a 
coordenação de tais políticas e medidas. 

ARTIGO 3 

	 i_As_Partesincluldas_no 	 • • 	 - 11 - 1 - 
	 uas emissõ 

antropicas agregadas, expressas em diõxido de carbono equivalentos gases de efeito estufa listados no 
Anexo A não excedam suas quantidades atribuídas, calculadas em conformidade com seus compromissos 
quantificados de limitação e redução de emissões descritos no Anexo 13 e de acordo com as disposições 
deste Artigo, com vistas a reduzir suas emissões totais desses gases em pelo menos 5 por cento abaixo dos 
níveis de 1990 no período de compromisso de 2008 a 2012. 

5. As Partes em processo de transição para uma economia de mercado incluídas no Anexo I, cujo ano 
ou período de base foi estabelecido em conformidade com a decisão 9/CP.2 da Conferência das Partes em 
sua segunda sessão, devem usar esse ano ou período de base para a implementação dos seus 
compromissos previstos neste Artigo. Qualquer outra Parte em processo de transição para uma economia de 
mercado incluída no Anexo I que ainda não tenha submetido a sua primeira comunicação nacional, conforme 
o Artigo 12 da Convenção, também pode notificar a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo da sua intenção de utilizar um ano ou período históricos de base que não 1990 para a 
implementação de seus compromissos previstos neste Artigo. A Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo deve decidir sobre a aceitação de tal notificação. 

6. Levando em conta o Artigo 4, parágrafo 6, da Convenção, na implementação dos compromissos 
assumidos sob este Protocolo que não os deste Artigo, a Conferência das Partes na qualidade de reunião 
das Partes deste Protocolo concederá um certo grau de flexibilidade às Partes em processo de transição 
para uma economia de mercado incluídas no Anexo I. 

7. No primeiro período de compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, de 2008 a 
2012, a quantidade atribuída para cada Parte incluída no Anexo I deve ser igual à porcentagem descrita no 
Anexo 13 de suas emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases 
de efeito estufa listados no Anexo A em 1990, ou o ano ou período de base determinado em conformidade 
com o parágrafo 5 acima, multiplicado por cinco. As Partes incluídas no Anexo I para as quais a mudança no 
uso da terra e florestas constituíram uma fonte líquida de emissões de gases de efeito estufa em 1990 
devem fazer constar, no seu ano ou período de base de emissões de 1990, as emissões antrópicas 
agregadas por fontes menos as remoções antrópicas por sumidouros em 1990, expressas em dióxido de 
carbono equivalente, devidas à mudança no uso da terra, com a finalidade de calcular sua quantidade 
atribuída. 

8. Qualquer Parte incluída no Anexo I pode utilizar 1995 como o ano base para os hidrofluorcarbonos, 
perfluorcarbonos e hexafluoreto de enxofre, na realização dos cálculos mencionados no parágrafo 7 acima. 

9. Ob-uumpiutilibsos das Partes -incluídas 	nu Ariexu 1 	para us periodos-subsequentes devem ser 
estabelecidos em emendas ao Anexo 13 deste Protocolo, que devem ser adotadas em conformidade com as 
disposições do Artigo 21, parágrafo 7. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo deve dar início á consideração de tais compromissos pelo menos sete anos antes do término do 
primeiro período de compromisso ao qual se refere o parágrafo 1 acima. 

Partes incluídas no Anexo I devem empenhar-se em implementar políticas e medidas a que se 
Artigo de forma a minimizar efeitos adversos, incluindo os efeitos adversos da mudança do clima, 

2. Cada Parte incluída no Anexo I deve, até 2005, ter realizado um progresso comprovado para alcançar 
os compromissos assumidos sob este Protocolo. 

3. As variações líquidas nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa 
resultantes de mudança direta, induzida pelo homem, no uso da terra e nas atividades florestais, limitadas ao 
florestamento, reflorestamento e desflorestamento desde 1990, medidas como variações verificáveis nos 
estoques de carbono em cada período de compromisso, deverão ser utilizadas para atender os 
compromissos assumidos sob este Artigo por cada Parte incluída no Anexo I. As emissões por fontes e 
remoções por sumidouros de gases de efeito estufa associadas a essas atividades devem ser relatadas de 
maneira transparente e comprovável e revistas em conformidade com os Artigos 7 e 8. 

4. Antes da primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo, cada Parte incluída no Anexo I deve submeter à consideração do Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico dados para o estabelecimento do seu nível de estoques de 
carbono em 1990 e possibilitar a estimativa das suas mudanças nos estoques de carbono nos anos 
subseqüentes. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua 
primeira sessão ou assim que seja praticável a partir de então, decidir sobre as modalidades, regras e 
diretrizes sobre como e quais são as atividades adicionais induzidas pelo homem relacionadas com 
mudanças nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa nas categorias de 
solos agrícolas e de mudança no uso da terra e florestas, que devem ser acrescentadas ou subtraídas da 
quantidade atribuída para as Partes incluídas no Anexo I, levando em conta as incertezas, a transparência na 
elaboração de relatório, a comprovação, o trabalho metodológico do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima, o assessoramento fornecido pelo Órgão Subsidiário de Assessoramento Cientifico e 
Tecnológico em conformidade com o Artigo 5 e as decisões da Conferência das Partes. Tal decisão será 
aplicada a partir do segundo período de compromisso. A Parte poderá optar por aplicar essa decisão sobre 
as atividades adicionais induzidas pelo homem no seu primeiro período de compromisso, desde que essas 
atividades tenham se realizado a partir de 1990. 

10. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade atribuída, que 
uma Parte adquira de outra Parte em conformidade com as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser 
acrescentada à quantidade atribuída à Parte adquirente. 

11. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade atribuída, que 
uma Parte transfira para outra Parte em conformidade com as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve 
ser subtraída da quantidade atribuída à Parte transferidora. 

12. Qualquer redução certificada de emissões que uma Parte adquira de outra Parte em conformidade 
com as disposições do Artigo 12 deve ser acrescentada à quantidade atribuída à Parte adquirente. 

13. Se as emissões de uma Parte incluída no Anexo I em um período de compromisso forem inferiores a 
sua quantidade atribuída prevista neste Artigo, essa diferença, mediante solicitação dessa Parte, deve ser 
acrescentada à quantidade atribuída a essa Parte para períodos de compromisso subseqüentes. 

14. Cada Parte incluída no Anexo I deve empenhar-se para implementar os compromissos 
mencionados no parágrafo 1 acima de forma que sejam minimizados os efeitos adversos, tanto sociais como 
ambientais e econômicos, sobre as Partes países em desenvolvimento, particularmente as identificadas no 
Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção. Em consonância com as decisões pertinentes da Conferência das 
Partes sobre a implementação desses parágrafos, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão, considerar quais as ações se fazem necessárias para 
minimizar os efeitos adversos da mudança do clima e/ou os impactos de medidas de resposta sobre as 
Partes mencionadas nesses parágrafos. Entre as questões a serem consideradas devem estar a obtenção 
de fundos, seguro e transferência de tecnologia. 

ARTIGO 4 
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fo 
Qnalquer Parte incluída no Anexo I que tenha acordado em cumprir conjuntamente seus 

omprbmisttos assumidos sob o Artigo 3 será considerada como tendo cumprido esses compromissos se o 
taIqomb ado de suas emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos 
ase._ de feito estufa listados no Anexo A não exceder suas quantidades atribuídas, calculadas de acordo 
on`i'seus mpromissos quantificados de limitação e redução de emissões, descritos no Anexo B, e em 

c...,_confórrn de com as disposições do Artigo 3. O respectivo nível de emissão determinado para cada uma 
o acordo deve ser nele especificado. 

Cá •Jj: 
Pa es de 	lquer um desses acordos devem notificar o Secretariado sobre os termos do acordo 

Marâabto$ depósito de seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão a este Protocolo. O 
f.Senretili0o, por sua vez, deve informar os termos do acordo às Partes e aos signatários da Convenção. 

C Cr, 
I L. 	n, O 3ualquer desses acordos deve permanecer em vigor durante o período de compromisso especificado 

--narítrg 3, parágrafo 7. 

posteriormente a essa revisão. 

ARTIGO 6 

1. A fim de cumprir os compromissos assumidos sob o Artigo 3, qualquer Parte incluída no Anexo I pode 
transferir para ou adquirir de qualquer outra dessas Partes unidades de redução de emissões resultantes de 
projetos visando a redução das emissões antrópicas por fontes ou o aumento das remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa em qualquer setor da economia, desde que: 

(a) O projeto tenha a aprovação das Partes envolvidas; 

(b) O projeto promova uma redução das emissões por fontes ou um aumento das remoções por 
sumidouros que sejam adicionais aos que ocorreriam na sua ausência; 

4. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização regional de 
integração econômica e junto com ela, qualquer alteração na composição da organização após a adoção 
deste Protocolo não deverá afetar compromissos existentes no âmbito deste Protocolo. Qualquer alteração 
na composição da organização só será válida para fins dos compromissos previstos no Artigo 3 que sejam 
adotados em período subseqüente ao dessa alteração. 

5. Caso as Partes desses acordos não atinjam seu nível total combinado de redução de emissões, cada 
Parte desses acordos deve se responsabilizar pelo seu próprio nível de emissões determinado no acordo. 

6. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização regional de 
integração econômica que seja Parte deste Protocolo e junto com ela, cada Estado-Membro dessa 
organização regional de integração econômica individual e conjuntamente com a organização regional de 
integração econômica, atuando em conformidade com o Artigo 24, no caso de não ser atingido o nível total 

_ 

	

e_se-responsabilizar_parseuriivelIcte emissões como ncado em 	 
conformidade com este Artigo. 

ARTIGO 5 

1. Cada Parte incluída no Anexo I deve estabelecer, dentro do período máximo de um ano antes do 
início do primeiro período de compromisso, um sistema nacional para a estimativa das emissões antrópicas 
por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados 
pelo Protocolo de Montreal. As diretrizes para tais sistemas nacionais, que devem incorporar as 
metodologias especificadas no parágrafo 2 abaixo, devem ser decididas pela Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo em sua primeira sessão. 

2. As metodologias para a estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por 
sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal devem ser as 
aceitas pelo Painel Intergovemamental sobre Mudança do Clima e acordadas pela Conferência das Partes 
em sua terceira sessão. Onde não forem utilizadas tais metodologias, ajustes adequados devem ser feitos de 
acordo com as metodologias acordadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo em sua primeira sessão. Com  base no trabalho, inter alia, do Painel Intergovemamental 
sobre Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão Subsidiário de Assessoramento 
Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
rever periodicamente e, conforme o caso, revisar tais metodologias e ajustes, levando plenamente em conta 
qualquer decisão pertinente da Conferência das Partes. Qualquer revisão das metodologias ou ajustes deve 
ser utilizada somente com o propósito de garantir o cumprimento dos compromissos previstos no Artigo 3 
com relação a qualquer período de compromisso adotado posteriormente a essa revisão. 

3. Os potenciais de aquecimento global utilizados para calcular a equivalência em dióxido de carbono 
das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros dos gases de efeito estufa 
listados no Anexo A devem ser os aceitos pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima e 
acordados pela Conferência das Partes em sua terceira sessão. Com  base no trabalho, inter alia, do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o caso, revisar o potencial de aquecimento global de 
cada um dos gases de efeito estufa, levando plenamente em conta qualquer decisão pertinente da 
Conferênda das Partes. Qualquer revisão de um potencial de aquecimento global deve ser aplicada somente 
aos compromissos assumidos sob o Artigo 3 com relação a qualquer período de compromisso adotado 
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(c) A Parte não adquira nenhuma unidade de redução de emissões se não estiver em conformidade 
com suas obrigações assumidas sob os Artigos 5 e 7; e 

(d) A aquisição de unidades de redução de emissões seja suplementar às ações domésticas realizadas 
com o fim de cumprir os compromissos previstos no Artigo 3. 

2. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode, em sua primeira 
sessão ou assim que seja viável a partir de então, aprimorar diretrizes para a implementação deste Artigo, 
inclusive para verificação e elaboração de relatórios. 

3. Uma Parte incluída no Anexo I pode autorizar entidades jurídicas a participarem, sob sua 
responsabilidade, de ações que promovam a geração, a transferência ou a aquisição, sob este Artigo, de 
unidades de redução de emissões. 

4. Se uma questão de implementação por uma Parte incluída no Anexo I das exigências mencionadas 
neste parágrafo é identificada de acordo com as disposições pertinentes do Artigo 8, as transferências e 
aquisições de unidades de redução de emissões podem continuar a ser feitas depois de ter sido identificada 
a questão, desde que quaisquer dessas unidades não sejam usadas pela Parte para atender os seus 
compromissos assumidos sob o Artigo 3 até que seja resolvida qualquer questão de cumprimento. 

ARTIGO 7 

1. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar ao seu inventário anual de emissões antrópicas por 
fontes e remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de 
Montreal, submetido de acordo com as decisões pertinentes da Conferência das Partes, as informações 
suplementares necessárias com o propósito de assegurar o cumprimento do Artigo 3, a serem determinadas 
em conformidade com o parágrafo 4 abaixo. 

2. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar à sua comunicação nacional, submetida de acordo 
com o Artigo 12 da Convenção, as informações suplementares necessárias para demonstrar o cumprimento 
dos compromissos assumidos sob este Protocolo, a serem determinadas em conformidade com o parágrafo 
4 abaixo. 

3. Cada Parte incluída no Anexo I deve submeter as informações solicitadas no parágrafo 1 acima 
anualmente, começando com o primeiro inventário que deve ser entregue, segundo a Convenção, no 
primeiro ano do período de compromisso após a entrada em vigor deste Protocolo para essa Parte. Cada 
uma dessas Partes deve submeter as informações solicitadas no parágrafo 2 acima como parte da primeira 
comunicação nacional que deve ser entregue, segundo a Convenção, após a entrada em vigor deste 
Protocolo para a Parte e após a adoção de diretrizes como previsto no parágrafo 4 abaixo. A freqüência das 
submissões subseqüentes das informações solicitadas sob este Artigo deve ser determinada pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, levando em conta qualquer 
prazo para a submissão de comunicações nacionais conforme decidido pela Conferência das Partes. 

4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve adotar em sua 
primeira sessão, e rever periodicamente a partir de então, diretrizes para a preparação das informações 
solicitadas sob este Artigo, levando em conta as diretrizes para a preparação de comunicações nacionais das 
Partes incluídas no Anexo I, adotadas pela Conferência das Partes. A Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo deve também, antes do primeiro período de compromisso, decidir 
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C:s.z2. 1. As tpfor 	es submetidas de acordo com o Artigo 7 por cada Parte incluída no Anexo I devem ser c(  . 	totemistás ,pOT equipes revisoras de especialistas em conformidade com as decisões pertinentes da 
5nferência das Partes e em consonância com as diretrizes adotadas com esse propósito pela Conferência 
\ dá Partái na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, conforme o parágrafo 4 abaixo. As 

1 infornfieoôes submetidas segundo o Artigo 7, parágrafo 1, por cada Parte incluída no Anexo I devem ser 

i 
a Át ____mosiâts torim parte da compilação anual e contabilização dos inventários de emissões e das quantidades 
el 	attibufgáT ¡Xdicionalmente, as informações submetidas de acordo com o Artigo 7, parágrafo 2, por cada 
.r; P ealcWa no Anexo I devem ser revistas como parte da revisão das comunicações. 

O 	O (1) , „ 4 
AS equipes revisoras de especialistas devem ser coordenadas pelo Secretariado e compostas por 

* ati§tes selecionados a partir de indicações das Partes da Convenção e, conforme o caso, de 
organizações intergovernamentais, em conformidade com a orientação dada para esse fim pela Conferência 
das Partes. 

3. O processo de revisão deve produzir uma avaliação técnica completa e abrangente de todos os 
aspectos da implementação deste Protocolo por uma Parte. As equipes revisoras de especialistas devem 
preparar um relatório para a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, 
avaliando a implementação dos compromissos da Parte e identificando possíveis problemas e fatores que 
possam estar influenciando a efetivação dos compromissos. Esses relatórios devem ser distribuídos pelo 
Secretariado a todas as Partes da Convenção. O Secretariado deve listar as questões de implementação 
indicadas em tais relatórios para posterior consideração pela Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo. 

4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve adotar em sua 
ir de então-as diretrizes-Rara-a-revisão-da-implementaçâo 

deste Protocolo por equipes revisoras de especialistas, levando em conta as decisões pertinentes da 
Conferência das Partes. 

5. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, com a 
assistência do órgão Subsidiário de Implementação e, conforme o caso, do órgão de Assessoramento 
Científico e Tecnológico, considerar 

(a) As informações submetidas pelas Partes segundo o Artigo 7 e os relatórios das revisões dos 
especialistas sobre essas informações, elaborados de acordo com este Artigo; e 

(b) As questões de implementação listadas pelo Secretariado em conformidade com o parágrafo 3 
acima, bem como qualquer questão levantada pelas Partes. 

6. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve tomar decisôes 
sobre qualquer assunto necessário para a implementação deste Protocolo de acordo com as considerações 
feitas sobre as informações a que se refere o parágrafo 5 acima. 

ARTIGO 9 

1. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve rever 
periodicamente este Protocolo à luz das melhores informações e avaliações cientificas disponíveis sobre a 
mudança do clima e seus impactos, bem como de informações técnicas, sociais e econômicas relevantes. 
Tais revisões devem ser coordenadas com revisôes pertinentes segundo a Convenção, em particular as 
dispostas no Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, parágrafo 2(a), da Convenção. Com  base nessas revisões, a 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve tomar as providências 
adequadas. 

2. A primeira revisão deve acontecer na segunda sessão da Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo. Revisões subseqüentes devem acontecer em intervalos regulares e de 
maneira oportuna. 

ARTIGO 10 
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Todas as Partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e suas 
prioridades de desenvolvimento, objetivos e circunstâncias específicos, nacionais e regionais, sem a 
introdução de qualquer novo compromisso para as Partes não incluídas no Anexo I, mas reafirmando os 
compromissos existentes no Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção, e continuando a fazer avançar a 
implementação desses compromissos a fim de atingir o desenvolvimento sustentável, levando em conta o 
Artigo 4, parágrafos 3, 5 e 7, da Convenção, devem: 

(a) Formular, quando apropriado e na medida do possível, programas nacionais e, conforme o caso, 
regionais adequados, eficazes em relação aos custos, para melhorar a qualidade dos fatores de emissão, 
dados de atividade e/ou modelos locais que reflitam as condições socioeconômicas de cada Parte para a 
preparação e atualização periódica de inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e remoções 
antrópicas por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, 
empregando metodologias comparáveis a serem acordadas pela Conferência das Partes e consistentes com 
as diretrizes para a preparação de comunicações nacionais adotadas pela Conferência das Partes; 

(b) Formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, conforme o caso, 
regionais, que contenham medidas para mitigar a mudança do clima bem como medidas para facilitar uma 
adaptação adequada à mudança do clima: 

(i) Tais programas envolveriam, entre outros, os setores de energia, transporte e indústria, bem como os 
de agricultura, florestas e tratamento de resíduos. Além disso, tecnologias e métodos de adaptação para 
aperfeiçoar o planejamento espacial melhorariam a adaptação à mudança do clima; e 

(ii) As Partes incluídas no Anexo I devem submeter informações sobre ações no âmbito deste Protocolo, 
incluindo programas nacionais, em conformidade com o Artigo 7; e as outras Partes devem buscar incluir em 
suas comunicações nacionais, conforme o caso, informações sobre programas que contenham medidas que 
a Parte acredite contribuir para enfrentar a mudança do chim e seus efeitos adversos, incluindo a redução 
dos aumentos das emissões de gases de efeito estufa e aumento dos sumidouros e remoções, capacitação 
e medidas de adaptação; 	  

(c) Cooperar na promoção de modalidades efetivas para o desenvolvimento, a aplicação e a difusão, e 
tomar todas as medidas possíveis para promover, facilitar e financiar, conforme o caso, a transferência ou o 
acesso a tecnologias, know-how, práticas e processos ambientalmente seguros relativos à mudança do 
clima, em particular para os países em desenvolvimento, incluindo a formulação de políticas e programas 
para a transferência efetiva de tecnologias ambientalmente seguras que sejam de propriedade pública ou de 
domínio público e a criação, no setor privado, de um ambiente propicio para promover e melhorar a 
transferência de tecnologias ambientalmente seguras e o acesso a elas; 

(d) Cooperar nas pesquisas cientificas e técnicas e promover a manutenção e o desenvolvimento de 
sistemas de observação sistemática e o desenvolvimento de arquivos de dados para reduzir as incertezas 
relacionadas ao sistema climático, os efeitos adversos da mudança do clima e as conseqüências econômicas 
e sociais das várias estratégias de resposta e promover o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade 
e dos recursos endógenos para participar dos esforços, programas e redes internacionais e 
intergovernamentais de pesquisa e observação sistemática, levando em conta o Artigo 5 da Convenção; 

(e) Cooperar e promover em nivel internacional e, conforme o caso, por meio de organismos existentes, 
a elaboração e a execução de programas de educação e treinamento, incluindo o fortalecimento da 
capacitação nacional, em particular a capacitação humana e institucional e o intercâmbio ou cessão de 
pessoal para treinar especialistas nessas áreas, em particular para os países em desenvolvimento, e facilitar 
em nível nacional a conscientização pública e o acesso público a informações sobre a mudança do clima. 
Modalidades adequadas devem ser desenvolvidas para implementar essas atividades por meio dos órgãos 
apropriados da Convenção, levando em conta o Artigo 6 da Convenção; 

(O Incluir em suas comunicações nacionais informações sobre programas e atividades empreendidos 
em conformidade com este Artigo de acordo com as decisões pertinentes da Conferência das Partes; e 

(g) Levar plenamente em conta, na implementação dos compromissos previstos neste Artigo, o Artigo 4, 
parágrafo 8, da Convenção. 

ARTIGO 11 

1. Na implementação do Artigo 10, as Partes devem levar em conta as disposições do Artigo 4, 
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ARTIGO 8 
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\I 
f.,(o.(texto da implementação do Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção, em conformidade com as 

• . ti4.  i •••,- - • Ai; rtigo 4, parágrafo 3, e do Artigo 11 da Convenção, e por meio da entidade ou entidades 
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.  •eração do mecanismo financeiro da Convenção, as Partes países desenvolvidos e as z (rrégadas 
 ixgarte d senv vidas incluídas no Anexo II da Convenção devem: 
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f4 () Proiter recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas 

o --sak"ci a tl b s írk6o rri d os pelas Partes países em desenvolvimento para fazer avançar a implementação dos 
-- cortípnmrsags assumidos soba Artigo 4, parágrafo 1(a), da Convenção e previstos no Artigo 10, alínea (a); e 
eg  

•C 
0 (ti) T bém prover esses recursos financeiros, inclusive para a transferência de tecnologia, de que 

O &á.. 	n serti kis Partes países em desenvolvimento para cobrir integralmente os custos incrementais para 
..., jdê riáçàr a implementação dos compromissos existentes sob o Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção e 

delaile6T`fto Artigo 10 e que sejam acordados entre uma Parte país em desenvolvimento e a entidade ou 
entidades intemacionais a que se refere o Artigo 11 da Convenção, em conformidade com esse Artigo. 

o (0 
pkkgra 4, , 7, 8 e 9, da Convenção. 

8. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve assegurar que 
uma fração dos fundos advindos de atividades de projetos certificadas seja utilizada para cobrir despesas 
administrativas, assim como assistir às Partes países em desenvolvimento que sejam particularmente 
vulneráveis aos efeitos adversos da mudança do clima para fazer face aos custos de adaptação. 

6. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve prestar assistência quanto à obtenção de fundos para 
atividades certificadas de projetos quando necessário. 

7. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira 
sessão, elaborar modalidades e procedimentos com o objetivo de assegurar transparência, eficiência e 
prestação de contas das atividades de projetos por meio de auditorias e verificações independentes. 

9. A participação no mecanismo de desenvolvimento limpo, inclusive nas atividades mencionadas no 
parágrafo 3(a) acima e na aquisição de reduções certificadas de emissão, pode envolver entidades privadas 
e/ou públicas e deve sujeitar-se a qualquer orientação que possa ser dada pelo conselho executivo do 
mecanismo de desenvolvimento limpo. 

A implementação desses compromissos existentes deve levar em conta a necessidade de que o fluxo 
de recursos financeiros seja adequado e previsível e a importância da divisão adequada do ônus entre as 
Partes países desenvolvidos. A orientação para a entidade ou entidades encarregadas da operação do 
mecanismo financeiro da Convenção em decisões pertinentes da Conferência das Partes, incluindo as 
acordadas antes da adoção deste Protocolo, aplica-se mutatis mutandis às disposições deste parágrafo. 

10. Reduções certificadas de emissões obtidas durante o período do ano 2000 até o início do primeiro 
período de compromisso podem ser utilizadas para auxiliar no cumprimento das responsabilidades relativas 
ao primeiro período de compromisso. 

ARTIGO 13 

3. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas do Anexo II da Convenção podem 
também prover recursos financeiros para a implementação do Artigo 10 por meio de canais bilaterais, 
regionais e multilaterais e as Partes países em desenvolvimento podem deles beneficiar-se. 

1. A Conferência das Partes, o órgão supremo da Convenção, deve atuar na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo. 

ARTIGO 12 

1. Fica definido um mecanismo de desenvolvimento limpo. 

2. O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às Partes não incluídas no 
Anexo I para que atinjam o desenvolvimento sustentável e contribuam para o objetivo final da Convenção, e 
assistir às Partes incluídas no Anexo I para que cumpram seus compromissos quantificados de limitação e 
redução de emissões, assumidos no Artigo 3. 

3. Sob o mecanismo de desenvolvimento limpo: 

(a) As Partes não incluídas no Anexo I beneficiar-se-ão de atividades de projetos que resultem em 
reduções certificadas de emissões; e 

(b) As Partes incluídas no Anexo I podem utilizar as reduções certificadas de emissões, resultantes de 
tais atividades de projetos, para contribuir com o cumprimento de parte de seus compromissos quantificados 
de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 3, como determinado pela Conferência das Partes 
na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 

4. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve sujeitar-se à autoridade e orientação da Conferência 
das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo e à supervisão de um conselho executivo do 
mecanismo de desenvolvimento limpo. 

5. As reduções de emissões resultantes de cada atividade de projeto devem ser certificadas por 
entidades operacionais a serem designadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo, com base em: 

(a) Participação voluntária aprovada por cada Parte envolvida; 

(b) Benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo relacionados com a mitigação da mudança do clima, 
e 

(c) Reduções de emissões que sejam adicionais às que ocorreriam na ausência da atividade certificada 
de projeto. 
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2. As Partes da Convenção que não sejam Partes deste Protocolo podem participar como observadoras 
das 	deliberações de qualquer sessão 	da Conferência das Partes na qualidade 	de reunião das Partes deste 
Notocolo:-Quando a ConfertFncia cias Partes-atuar na-quMidade de reunião das Partes deste Protowlo, -as 
decisões tomadas sob este Protocolo devem ser tomadas somente por aquelas que sejam Partes deste 
Protocolo. 

3. Quando a Conferência das Partes atuar na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, 
qualquer membro da Mesa da Conferência das Partes representando uma Parte da Convenção mas, nessa 
ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve ser substituído por um outro membro, escolhido entre as 
Partes deste Protocolo e por elas eleito. 

4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve manter a 
implementação deste Protocolo sob revisão periódica e tomar, dentro de seu mandato, as decisões 
necessárias para promover a sua implementação efetiva. Deve executar as funções a ela atribuídas por este 
Protocolo e deve: 

(a) Com base em todas as informações apresentadas em conformidade com as disposições deste 
Protocolo, avaliar a implementação deste Protocolo pelas Partes, os efeitos gerais das medidas tomadas de 
acordo com este Protocolo, em particular os efeitos ambientais, econômicos e sociais, bem como os seus 
efeitos cumulativos e o grau de progresso no atendimento do objetivo da Convenção; 

(b) Examinar periodicamente as obrigações das Partes deste Protocolo, com a devida consideração a 
qualquer revisão exigida pelo Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, parágrafo 2, da Convenção, à luz do seu 
objetivo, da experiência adquirida em sua implementação e da evolução dos conhecimentos científicos e 
tecnológicos, e a esse respeito, considerar e adotar relatórios periódicos sobre a implementação deste 
Protocolo; 

(c) Promover e facilitar o intercâmbio de informações sobre medidas adotadas pelas Partes para 
enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes circunstâncias, 
responsabilidades e recursos das Partes e seus respectivos compromissos assumidos sob este Protocolo; 

(d) Facilitar, mediante solicitação de duas ou mais Partes, a coordenação de medidas por elas adotadas 
para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes circunstâncias, 
responsabilidades e capacidades das Partes e seus respectivos compromissos assumidos sob este 
Protocolo; 
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	uscar e utilizar, conforme o caso, os serviços e a cooperação das organizações internacionais e dos 
intergovernamentais e não-governamentais competentes, bem como as informações por eles 

fornecidas; e 
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devem ser aplicadas mutatis mutandis a este Protocolo. As sessões das reuniões do órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico e do órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo devem 
ser realizadas conjuntamente com as reuniões do órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e 
Tecnológico e do órgão Subsidiário de Implementação da Convenção, respectivamente. 

2. As Partes da Convenção que não são Partes deste Protocolo podem participar como observadoras 
das deliberações de qualquer sessão dos órgãos subsidiários. Quando os órgãos subsidiários atuarem como 
órgãos subsidiários deste Protocolo, as decisões sob este Protocolo devem ser tomadas somente por 
aquelas que sejam Partes deste Protocolo. 

3. Quando os órgãos subsidiários estabelecidos pelos Artigos 9 e 10 da Convenção exerçam suas 
funções com relação a assuntos que dizem respeito a este Protocolo, qualquer membro das Mesas desses 
órgãos subsidiários representando uma Parte da Convenção, mas nessa ocasião, não uma Parte deste 
Protocolo, deve ser substituído por um outro membro escolhido entre as Partes deste Protocolo e por elas 
eleito. 

rocurar mobilizar recursos financeiros adicionais em conformidade com o Artigo 11, parágrafo 2; 

stabelecer os órgãos subsidiários considerados necessários à implementação deste Protocolo; 

(j) Desempenhar as demais funções necessárias à implementação deste Protocolo e considerar 
qualquer atribuição resultante de uma decisão da Conferência das Partes. 

5. As regras de procedimento da Conferência das Partes e os procedimentos financeiros aplicados sob 
a Convenção devem ser aplicados mutatis mutandis sob este Protocolo, exceto quando decidido de outra 
forma por consenso pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 

6. A primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve ser convocado pelo Secretariado juntamente com a primeira sessão da Conferência das Partes 
programada para depois da data de entrada em vigor deste Protocolo. As sessões ordinárias subseqüentes 
da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo devem ser realizadas 
anualmente e em conjunto com as sessões ordinárias_ da Conferência das Partes_a_menos_que_clecidido_di. 
outra forma pele-Conferência das Partes na qualidade-Wreunião das Partes deste Protocolo. 

7. As sessões extraordinárias da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo devem ser realizadas em outras datas quando julgado necessário pela Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, ou por solicitação escrita de qualquer Parte, desde que, 
dentro de seis meses após a solicitação ter sido comunicado às Partes pelo Secretariado, receba o apoio de 
pelo menos um terço das Partes. 

8. As Nações Unidas, seus Órgãos especializados e a Agência Internacional de Energia Atômica, bem 
como qualquer Estado-Membro dessas organizações ou observador junto às mesmas que não seja Parte 
desta Convenção podem se fazer representar como observadores nas sessões da Conferência das Partes 
na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. Qualquer outro órgão ou agência, nacional ou 
internacional, governamental ou não-governamental, competente em assuntos de que trata este Protocolo e 
que tenha informado ao Secretariado o seu desejo de se fazer representar como observador numa sessão 
da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, pode ser admitido nessa 
qualidade, salvo se pelo menos um terço das Partes presentes objete. A admissão e participação dos 
observadores devem sujeitar-se às regras de procedimento a que se refere o parágrafo 5 acima. 

ARTIGO 14 

1. O Secretariado estabelecido pelo Artigo 8 da Convenção deve desempenhar a função de 
Secretariado deste Protocolo. 

2. O Artigo 8, parágrafo 2, da Convenção, sobre as funções do Secretariado e o Artigo 8, parágrafo 3, 
da Convenção, sobre as providências tomadas para o seu funcionamento, devem ser aplicados mutatis 
mutandis a este Protocolo. O Secretariado deve, além disso, exercer as funções a ele atribuídas sob este 
Protocolo. 

ARTIGO 15 

1. O órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e o órgão Subsidiário de 
Implementação estabelecidos nos Artigos 9 e 10 da Convenção devem atuar, respectivamente, como o 
órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e o órgão Subsidiário de Implementação 
deste Protocolo. As disposições relacionadas com o funcionamento desses dois órgãos sob a Convenção 
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ARTIGO 16 

A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, tão logo seja 
possível, considerar a aplicação a este Protocolo, e modificação conforme o caso, do processo multilateral de 
consultas a que se refere o Artigo 13 da Convenção, à luz de qualquer decisão pertinente que possa ser 
tomada pela Conferência das Partes. Qualquer processo multilateral de consultas que possa ser aplicado a 
este Protocolo deve operar sem prejuízo dos procedimentos e mecanismos estabelecidos em conformidade 
com o Artigo 18. 

ARTIGO 17 

	particutar-para-venf~taboraçao - de-rekauuu. 	pi=icayezu 	 du comercier -de-emissõesA. 
Partes incluídas no Anexo B podem participar do comércio de emissões com o objetivo de cumprir os 
compromissos assumidos sob o Artigo 3. Tal comércio deve ser suplementar às ações domésticas com 
vistas a atender os compromissos quantificados de limitação e redução de emissões assumidos sob esse 
Artigo. 

ARTIGO 18 

A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira 
sessão, aprovar procedimentos e mecanismos adequados e eficazes para determinar e tratar de casos de 
não-cumprimento das disposições deste Protocolo, inclusive por meio do desenvolvimento de uma lista 
indicando possíveis conseqüências, levando em conta a causa, o tipo, o grau e a freqüência do não-
cumprimento. Qualquer procedimento e mecanismo sob este Artigo que acarretem conseqüências de caráter 
vinculante devem ser adotados por meio de uma emenda a este Protocolo. 

ARTIGO 19 

As disposições do Artigo 14 da Convenção sobre a solução de controvérsias aplicam-se mutatis 
mutandis a este Protocolo. 

ARTIGO 20 

1. Qualquer Parte pode propor emendas a este Protocolo. 

2. As emendas a este Protocolo devem ser adotadas em sessão ordinária da Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. O texto de qualquer emenda proposta a este Protocolo 
deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado pelo menos seis meses antes da sessão em que será 
proposta sua adoção. O texto de qualquer emenda proposta deve também ser comunicado pelo Secretariado 
às Partes e aos signatários da Convenção e, para informação, ao Depositário. 

3. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre qualquer emenda 
proposta a este Protocolo. Uma vez exauridos todos os esforços para chegar a um consenso sem que se 
tenha chegado a um acordo, a emenda deve ser adotada, em última instância, por maioria de três quartos 
dos votos das Partes presentes e votantes na sessão. A emenda adotada deve ser comunicada pelo 
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A Conferência das Partes  deve definir os princípios, as modalidades, regras e diretrizes apropriados, em 



O 	secreria4 ao Depositário, que deve comunicá-la a todas as Partes para aceitação. 
"Os, 

,79. O instrumentos de aceitação em relação a uma emenda devem ser depositados junto ao 
"•• •.Z.Depdrsitárig Uma emenda adotada, em conformidade com o parágrafo 3 acima, deve entrar em vigor para as 

4N, &partis qul a tenham aceito no nonagésimo dia após a data de recebimento, pelo Depositário, dos 
exystrumentps de aceitação de pelo menos três quartos das Partes deste Protocolo. 

(1)  ZD 
o C5. èmenda deve entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia após a data em que a 
Kir:te:da r  • , junto ao Depositário, seu instrumento de aceitação de tal emenda. 

o '13 

ARTIGO 21 
tN9 
.e 
O 

• 
C:120s anexos deste Protocolo constituem parte integrante do mesmo e, salvo se expressamente 

aikfRist 4:le outro modo, qualquer referência a este Protocolo constitui ao mesmo tempo referência a 
cjuagaler 'de seus anexos. Qualquer anexo adotado após a entrada em vigor deste Protocolo deve conter 
apenas listas, formulários e qualquer outro material de natureza descritiva que trate de assuntos de caráter 
cientifico, técnico, administrativo ou de procedimento, . 

Decreto n° 5.445 	 Page 14 of 16 Decreto n°  5.445 
	

Page 13 of 16 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário deste Protocolo. 

ARTIGO 24 

1. Este Protocolo estará aberto a assinatura e sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação de Estados 
e organizações regionais de integração econômica que sejam Partes da Convenção. Estará aberto a 
assinatura na sede das Nações Unidas em Nova York de 16 de março de 1998 a 15 de março de 1999. Este 
Protocolo estará aberto a adesões a partir do dia seguinte à data em que não mais estiver aberto a 
assinaturas. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão devem ser depositados junto ao 
Depositário. 

2. Qualquer organização regional de integração económica que se torne Parte deste Protocolo, sem que 
nenhum de seus Estados-Membros seja Parte, deve sujeitar-se a todas as obrigações previstas neste 
Protocolo. No caso de um ou mais Estados-Membros dessas organizações serem Partes deste Protocolo, a 
organização e seus Estados-Membros devem decidir sobre suas respectivas responsabilidades pelo 
desempenho de suas obrigações previstas neste Protocolo. Nesses casos, as organizações e os Estados-
Membros não podem exercer simultaneamente direitos estabelecidos por este Protocolo. 

2. Qualquer Parte pode elaborar propostas de anexo para este Protocolo e propor emendas a anexos 
deste Protocolo. 

3. Os anexos deste Protocolo e as emendas a anexos deste Protocolo devem ser adotados em sessão 
ordinária da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. O texto de qualquer 
proposta de anexo ou de emenda a um anexo deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado pelo menos 
seis meses antes da reunião em que será proposta sua adoção. O texto de qualquer proposta de anexo ou 
de emenda a um anexo deve também ser comunicado pelo Secretariado às Partes e aos signatários da 
Convenção e, para informação, ao Depositário. 

	

4,-As Partes -devem fazer-todo-crpossíveFpara chegar a-aoardo-por-eonserrso sobre -qualquer proposta 	 
de anexo ou de emenda a um anexo. Uma vez exauridos todos os esforços para chegar a um consenso sem 
que se tenha chegado a um acordo, o anexo ou a emenda a um anexo devem ser adotados, em última 
instância, por maioria de três quartos dos votos das Partes presentes e votantes na sessão. Os anexos ou 
emendas a um anexo adotados devem ser comunicados pelo Secretariado ao Depositário, que deve 
comunica-los a todas as Partes para aceitação. 

5. Um anexo, ou emenda a um anexo, que não Anexo A ou B, que tenha sido adotado em conformidade 
com os parágrafos 3 e 4 acima deve entrar em vigor para todas as Partes deste Protocolo seis meses após a 
data de comunicação a essas Partes, pelo Depositário, da adoção do anexo ou da emenda ao anexo, á 
exceção das Partes que notificarem o Depositário, por escrito, e no mesmo prazo, de sua não-aceitação do 
anexo ou da emenda ao anexo. O anexo ou a emenda a um anexo devem entrar em vigor para as Partes 
que tenham retirado sua notificação de não-aceitação no nonagésimo dia após a data de recebimento, pelo 
Depositário, da retirada dessa notificação. 

6. Se a adoção de um anexo ou de uma emenda a um anexo envolver uma emenda a este Protocolo, 
esse anexo ou emenda a um anexo não deve entrar em vigor até que entre em vigor a emenda a este 
Protocolo. 

7. As emendas aos Anexos A e B deste Protocolo devem ser adotadas e entrar em vigor em 
conformidade com os procedimentos descritos no Artigo 20, desde que qualquer emenda ao Anexo B seja 
adotada mediante o consentimento por escrito da Parte envolvida. 

ARTIGO 22 

1. Cada Parte tem direito a um voto, à exceção do disposto no parágrafo 2 abaixo. 

2. As organizações regionais de integração económica devem exercer, em assuntos de sua 
competência, seu direito de voto com um número de votos igual ao número de seus Estados-Membros 
Partes deste Protocolo. Essas organizações não devem exercer seu direito de voto se qualquer de seus 
Estados-Membros exercer esse direito e vice-versa. 

ARTIGO 23 
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3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, as organizações regionais de 
integração econômica devem declarar o âmbito de suas competências no tocante a assuntos regidos por 
este Protocolo. Essas organizações devem também informar ao Depositário qualquer modificação 
substancial no ãmbito de suas competências, o qual, por sua vez, deve transmitir essas informações às 
Partes. 

ARTIGO 25 

1. Este Protocolo entra em vigor no nonagésimo dia após a data em que pelo menos 55 Partes da 
Convenção, englobando as Partes incluídas no Anexo I que contabilizaram no total pelo menos 55 por cento 

[e sr.nsw.r- 	 °III dam  Parte_cinrinfriam nnAmvn rnhr., rhapncif  arin 

seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

2. Para os fins deste Artigo, "as emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das Partes incluídas no 
Anexo I" significa a quantidade comunicada anteriormente ou na data de adoção deste Protocolo pelas 
Partes incluídas no Anexo I em sua primeira comunicação nacional, submetida em conformidade com o 
Artigo 12 da Convenção. 

3. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, aceite, aprove ou 
adira a este Protocolo após terem sido reunidas as condições para entrada em vigor descritas no parágrafo 1 
acima, este Protocolo entra em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito de seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

4. Para os fins deste Artigo, qualquer instrumento depositado por uma organização regional de 
integração econômica não deve ser considerado como adicional aos depositados por Estados-Membros da 
organização. 

ARTIGO 26 

Nenhuma reserva pode ser feita a este Protocolo. 

ARTIGO 27 

1. Após três anos da entrada em vigor deste Protocolo para uma Parte, essa Parte pode, a qualquer 
momento, denunciá-lo por meio de notificação por escrito ao Depositário. 

2. Essa denúncia tem efeito um ano após a data de recebimento pelo Depositário da notificação de 
denúncia, ou em data posterior se assim nela for estipulado. 

3. Deve ser considerado que qualquer Parte que denuncie a Convenção denuncia também este 
Protocolo. 

ARTIGO 28 
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1 	ft) 
O original deste Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol são 

allSnte uténticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

itS.cN tlTOem Quioto aos onze dias de dezembro de mil novecentos e noventa e sete. 
• 

(fIvt.rfE DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, firmam este Protocolo 
nas date' indicadas. 

ANEXO A 

r2.) 
at4de efeito estufa 

e o 
11,  Triódo de carbono (CO2) 

4vfetano (CH4) 
Óxido nitroso (N20) 
Hidrofluorcarbonos (HFCs) 
Perfluorcarbonos (PFCs) 
Hexafluoreto de enxofre (SF6) 

Setores/categorias de fontes 

Energia 

Queima de combustível 
Setor energético 
Indústrias de transformação e de construção 
Transporte 
Outros-setores 	  
Outros 
Emissões fugitivas de combustíveis 
Combustíveis sólidos 
Petróleo e gás natural 
Outros 

Processos industriais 

Produtos minerais 
Indústria química 
Produção de metais 
Outras produções 
Produção de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 
Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 
Outros 

Uso de solventes e outros produtos 

Agricultura 

Fermentação entérica 
Tratamento de dejetos 
Cultivo de arroz 
Solos agrícolas 
Queimadas prescritas de savana 
Queima de resíduos agrícolas 
Outros 

Resíduos  
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Outros 

ANEXO B 

Parte 
Compromisso de redução ou 

limitação quantificada de emissões 

(porcentagem do ano base ou período) 
Alemanha 	  92 
Austrália 	  108 
Áustria 	  92 
Bélgica 	  92 
Bulgária* 	  92 
Canadá 	  94 
Comunidade Européia 	  92 
Croácia* 	  95 
Dinamarca 	  92 
Eslováquia* 	  92 
Eslovénia* 	  92 
Espanha 	  92 
Estados Unidos da América 	  93 
Estónia* 	  92 
FederaçAn RUSSA*  	inn 
Finlândia 	  92 
França 	  92 
Grécia 	  92 
Hungria* 	  94 
Irlanda 	  92 
Islândia 	  110 
Itália 	  92 
Japão 	  94 
Letônia* 	  92 
Liechtenstein 	  92 
Lituânia* 	  92 
Luxemburgo 	  92 
Mônaco 	  92 
Noruega 	  101 
Nova Zelândia 	  100 
Países Baixos 	  92 
Polônia* 	  94 
Portugal 	  92 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 	  92 
República Tcheca* 	  92 
Roménia* 	  92 
Suécia 	  92 
Suíça 	  92 
Ucrânia* 	  100 

* Países em processo de transição para uma economia de mercado. 

Disposição de resíduos sólidos na terra 
Tratamento de esgoto 
Incineração de resíduos 
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i Sonia Matia S. Ferrelra ; 

100.99. 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha n 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14887 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver docu 

Sem revogação expressa 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do 

quadro de cargos de provimento em c 
Ambiente e Desenvolvimento Sustent 
Ambiente e Desenvolvimento Sustent 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conse 
as leis e os decretos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 429/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Púb cas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao FunIp Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e ao Conselho do Fundo Epecial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS4 PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426/1993, com ex eção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.155/2001.; (ver do unnento) 
Revoga o Decreto no 47.949/2006, con exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.144/2008. (ve documento) 

[ Back 

ento) 

rde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu 
missão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
el - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
el - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
o Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
o Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga 
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F011i3 

PrGeesso 4  
Unia Maria S. Ferreira 
Reg. -100.99C.': 

(Projeto de Lei no 429/08, do Executivo, apri vado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimenti Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Deseny lolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desen olvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta d Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e C ltura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cá 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a s 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do M 
no 11.426, de 18 de outubro de 1993, e legisl 
nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARI 
AMBIENTE 

MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal do Ver . e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividad s de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios par conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à coop ração técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do G verno Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e ntidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e est dual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 . A Secretaria Municipal do Verde e 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Arri 
III - Departamento de Educação Ambiental e 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - 
VII - Departamento de Administração e Finança 
VIII - Departamento de Participação e Fomento 
Art. 40 • Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio A 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente 
CADES, criado pela Lei no 11.426, de 1993, e Ij 

Meio Ambiente tem a seguinte 

iental - DECONT; 
Itura de Paz - Universidade Aberta 

DEPAVE; 
EPLAN; 
GD; 
- DAF; 
Políticas Públicas. 

biente: 
$13  e Desenvolvimento Sustentável 
, islação subseqüente; 

1 • Paulo, no uso das atribuições que 
ara Municipal, em sessão de 19 de 
guinte lei: 
io Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
ção subseqüente, fica reorganizada 
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do 

	in'// Processo ie 7 v v — 
Soma Mana S. F rreira 
Reg. 100.996 

—Fo--------ihi.§ n° I 
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 1 

1/1 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver doc 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clim 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver docu 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamen 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES' 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

a 

mento) 

no Município de São Paulo. 
ento) 

a o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
RARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

o [ Back 

o 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza cientifica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
socie cal , 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais,._corn poder_salorífico_aproveitáv_el,ue pode  ser içado  
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibi çã 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não inclu 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimen 



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

4171 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 	J 10 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da O O -e 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a P 2 . p, 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um ej,•
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em c, R 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do C) tu 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir èei —s. 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. r7i o 

V?' 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 

-- Seção-RI 	 reciclagem_doc reçírhinc urhanosà_redução da_nocividade e ao tratamento_e 	  
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 



TÍTULO III 

META 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecido 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolses de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis- renováveis,—prinnovendornessas-áreas,--as seguintes medidas:  

compatilfrado; 
b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

O restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 



Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III  -adotar- procedirne~reciorradose_yigilância arrttrientat-~0Iágita 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedece .., e) 0 	rá ¡• 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiênci CD  
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 	 P CU ID 

i tO a e 
Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma b CO al _,.* ... 

ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arq iteturAl° 5  cr) \n 	. 

Seção II 

Energia 

Art. 7 0 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenctamentnie- Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 



TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

,.......,...........,,........—, 

iii! o °•$ 
Seção I  

Instrumentos de Informação e Gestão  
i • 	-- ,• 1 c, ,..,„, u • 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento 	(,., ...., .., 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e cko 'G • 1, 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu territoriti 3O"  
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e 9 rmi r :"` 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente ace 

Fe; 

sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção-  VI 

Uso do Solo 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
 pmfF•çâ'n rb•-r-hitorliversid  

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 



§ lo• Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2o. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 

— Mitigação de=emiSs5Cs e medidas:de compensação, devendo,-para-tantor  os-órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos  

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributo 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestado 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
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§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado a C.." Z r.4  
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sid9 j  
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 	 1 b 	- 

c.° n) 
§ 3o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgã 	c/3 Ç,S1 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados ei' 

rt,  



declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
árgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
canscientizaa_população sobre_aç  ranças e os impactos decorrentes da_ mudança  
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Ait-44 --Os- piuJetus 	que-proporcionem reouções oe emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 M Cf) 13 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, CD o -1  

CD bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 	 2. 
e., 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 	R g 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 	 7 02 o 

co 
Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz ?, 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de; a )  Gr) \\VI  
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 	• pe., 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes p 	Ç,Z; 
milhão), a partir de 2012. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 



o 	 o 
Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 21/07/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI N° 15.413, DE 20 DE JULHO DE 201 
(Projeto de Lei no 288/11, do Executivo, apro 
Legislativo) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais 
Leste do Município. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cânn 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguint 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a 
construção de estádio que venha a ser aprova 
Futebol Associado - FIFA como apto a ser sed 
Mundo de Futebol de 2014. 
§ 1 0 . O estádio a que se refere o "caput" deverá 
I - concluído antes da abertura da Copa do Mun 
II - localizado na área definida no § 1 0  do a 
dezembro de 2007, com a redação dada pela 
2009. 
§ 20 . (VETADO) 
Art. 2 0 . Os incentivos fiscais a que se refere o a 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao De 
de 10 (dez) anos, no valor de até 60% (ses 
realizado, observado o disposto no art. 5 0  des 
420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após a 

o e de Liberação do Uso do CID, 
atualizados monetariamente pela 
pio - IPCA, apurado pelo Instituto 
icada entre a data de sua emissão 

emissão do Termo de Conclusão do Investinne 
sendo que os valores dos certificados serão 
variação do índice de Preços ao Consumidor A 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, veri 
e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto sobre Serviços de 
sobre os serviços de construção civil referentes 
§ 10 . Investimento, para os efeitos desta lei, co 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% 
investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
existentes (materiais e mão de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamento necessários à implantação do 
empreendimento. 
§ 20 . A suspensão prevista no inciso II do "cap " deste artigo será convertida em 
isenção pela Secretaria Municipal de Finanças q ando implementados os requisitos 
constantes do "caput" e do parágrafo único, a j.os do art. 1 0  desta lei, com base 
em parecer emitido pelo Comitê a que se refere • art. 3 0 . 
§ 30 • Caso não sejam implementados os requisi os necessários para conversão da 
suspensão em isenção, o ISS deverá ser pagO, acrescido de juros e atualização 
monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo e condições 
fixados em regulamento. 
Art. 30 . Fica criado o Comitê de Construção o Estádio da Copa do Mundo de 
Futebol de 2014, composto pelos seguintes Secr tários Municipais: 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalh ; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mund ) de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 

ualquer Natureza - ISS incidente 
imóvel objeto do investimento. 

preende os seguintes dispêndios: 
(cinco por cento) do valor do 
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io Municipal de Desenvolvimento 
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ara representá-los no colegiado o 
to no caso do Secretário Especial 
I de 2014, que poderá indicar um 

r utilizados pelo investidor para o 
er Natureza - ISS retido na fonte. 

lei não poderão ser concedidos 
II 14.654, de 20 de dezembro de 

19 de janeiro de 2009. 

; 

IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos. 
§ 1 0 . O Comitê será presidido pelo Secretá 
Econômico e do Trabalho, a quem caberá o voto 
§ 20 . Os membros do Comitê poderão indicar 
Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, ex 
de Articulação para a Copa do Mundo de Futeb 
representante. 
Art. 40 . Compete ao Comitê de Construção 
Futebol de 2014, dentre outras atribuições de 
deliberar acerca dos projetos de construçã 
acompanhamento da obra, bem como a fc 
transferência de titularidade dos CIDs. 
Art. 5 0 . Os Certificados de Incentivo ao Desenvó 
conclusão de etapas constantes do projeto a 
dotações orçamentárias consignadas na lei orç 
certificados, podendo o valor total do ince 
certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 
§ 1 0 . Os certificados serão emitidos em nom 
transferência de sua titularidade. 
§ 20 . Os Certificados de Incentivo ao Dese 

Estádio da Copa do Mundo de 
inidas em regulamento, analisar e 

do estádio, da fiscalização e 
rma e condições de emissão e 

vimento poderão ser emitidos pela 
rovado, observado o limite das 
mentária do ano da emissão dos 
ivo ser fracionado em diversos 
cinquenta mil reais) cada um. 
do investidor, sendo permitida a 

olvimento somente poderão ser 
utilizados para o pagamento dos tributos indicados no art. 6 0  desta lei, pelo 
investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação dó Uso do CID, a ser emitido pelo 
Comitê a que se refere o art. 30 , que atestará a conclusão do estádio e a 
implementação dos requisitos constantes do "caput" e do parágrafo único, ambos 
do art. 1 0  desta lei. 
Art. 60 . Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados 
para pagamento dos seguintes impostos, próprio ou de terceiros: 
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
Parágrafo único. Os certificados não poderão s 
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualq 
Art. 70 . Os incentivos fiscais decorrentes des 
concomitantemente com os previstos na Lei n 
2007, com a redação dada pela Lei no 14.888, d 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 80 . A Lei Orçamentária fixará, anualmente ç  o valor destinado aos incentivos 
fiscais previstos nesta lei. 
Art. 9 0 . Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de re-is), na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, d- .tinado à cobertura das despesas 
necessárias à emissão dos CIDs. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua sublicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ao 20 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Mu icipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 	20 de julho de 2011. 
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LEI No 15.431, DE 2 DE SETEMBRO DE 21 
(Projeto de Lei no 24/09, do Vereador Adilson Ar 
Dispõe sobre o Programa Automotivo de Respi 
Selo Roda Verde no âmbito do município de São 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a segui 
Art. 1 0  Ficam instituídos no âmbito do Mun 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e o 5 
Art. 20  O Programa visa fomentar e iden 
responsáveis, ligadas ao ramo de venda e reN., 
Município preocupadas em neutralizar ou co 
poluição de seus produtos. 
Art. 3 0  Entendem-se como empresa do 
concessionárias, agências, lojas, consórcios e lo 
Art. 40  A empresa interessada em participar 
comprometer a plantar exemplares arbóreos na 
instalada, em número proporcional às emi 
vendidos, durante um período a ser fixado pelo E 
Art. 50  Será concedida à empresa participante o 
veiculado em suas peças publicitárias. 
Art. 60  A indicação de espécies arbóreas a sere 

11 
adeu - PTB) 
nsabilidade Ambiental e institui o 
aulo e dá outras providências. 
Paulo, no uso das atribuições que 

ara Municipal, em sessão de 2 de 
te lei: 
cípio de São Paulo o Programa 
lo Roda Verde. 
ificar empresas ambientalmente 
nda de automóveis instaladas no 
pensar os efeitos gerados pela 

mo, para efeito desta lei, as 
doras. 

o respectivo programa deverá se 
região da Subprefeitura onde está 
ões potenciais dos automóveis 
ecutivo. 
elo Roda Verde, o qual poderá ser 

plantadas no âmbito do programa 
deverá obedecer à lista fixada pelo órgão ambiental municipal competente. 

a sua execução deverão obedecer 
aria Municipal do Verde e do Meio 

Art. 7 0  O local de plantio e os procedimentos p 
ao Manual de Arborização, publicado pela Secre 
Ambiente. 
Art. 80  A empresa participante do programa 
exemplares arbóreos plantados pelo período 
replantio, quando necessário. 
Art. 90  A manutenção do selo pela empresa ser 
da comprovação do plantio de exemplares arbóri 
determinado de acordo com o estabelecido pelo 
estabelecida na forma do art. 8 0 . 
Art. 10. O Executivo regulamentará a presente 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicaç 
Art. 11. As despesas decorrentes da implantaç 
dotações orçamentárias próprias, suplementada 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ao 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 

everá realizar a manutenção dos 
de dois anos, efetuando o seu 

renovado periodicamente, diante 
os em número correspondente ao 
rt. 40, bem como da manutenção 

1, no que couber, no prazo de 90 
o. 
o desta lei correrão por conta das 
se necessário. 
e sua publicação, revogadas as 

2 de setembro de 2011, 458 0  

unicipal 
2 de setembro de 2011. 
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DECRETO No 45.959, DE 6 DE JUNHO DE 2005 

Cria o Comitê Municipal sobre Mudanças Climáticas e Ecoeconomia Sustentável. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de serem implementadas políticas públicas municipais 
relacionadas às mudanças climáticas e à ecoeconomia, em articulação com o Fórum 
Brasileiro de Mudanças Climáticas, com a Comissãó Internninisterial de Mudança Global 
do Clima e com o Fórum Paulista de Mudanças Glolpais e de Biodiversidade, e às 
propostas constantes da Agenda 21 Brasileira e da e ■genda 21 Local de São Paulo; 
CONSIDERANDO que as informações e propostas ci nsolidadas pela Conferência das 
Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas S bre Mudanças do Clima e pelo 
Protocolo de Kyoto deverão ser divulgadas, bem c , o estimulados os projetos 
voltados à utilização do Mecanismo de Desenvolvini nto Limpo - MDL, no Município de 
São Paulo; 
CONSIDERANDO ser indispensável a conscientizaçâ e mobilização da sociedade 
paulistana para o debate e o desenvolvimento de a ões relativas às mudanças 
climáticas globais e à ecoeconomia, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído, no Município de São Paulo, 
Climáticas e Ecoeconomia Sustentável, a ser coord 
Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. O Comitê a que se refere este de 
representantes, sendo 1 (um) titular e 1 (um) supl 
I - Secretaria Municipal de Coordenação das Subpr 
II - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana 
III - Secretaria Municipal de Transportes; 
IV - Secretaria Municipal de Serviços; 
✓ - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambie te; 
VI - Secretaria Municipal de Habitação; 
VII - Secretaria Municipal da Saúde; 
VIII - Secretaria Municipal de Gestão; 
IX - Empresa Municipal de Urbanização; 
X - Companhia Metropolitana de Habitação de São aulo. 
Art. 20 . Quanto ao tema mudanças climáticas, o Co itê tem por objetivo promover e 
estimular ações que visem a mitigação das emissõ s de gases causadores do efeito 
estufa, contemplando: 
I - uso de fontes renováveis de energia; 
II - aproveitamento do gás metano emitido pelos a erros; 
III - uso de combustíveis limpos, sobretudo para o ransporte público; 
IV - melhoria da eficiência energética e uso racion de energia; 
✓ - incentivo ao transporte não motorizado; 
VI - promoção da redução e reciclagem de resíduo ; 
VII - ampliação e aperfeiçoamento do escalonamerito dos turnos de trabalho; 
VIII - ampliação de áreas verdes; 
IX - estímulo às iniciativas que visem multiplicar as informações atinentes às 
mudanças climáticas, tais como publicações, páginas na intemet, cursos e outras 
formas de divulgação do assunto. 
Art. 3 0 . Quanto ao tema ecoeconomia, o Comitê tem  n por objetivos: 
I - dar continuidade à implantação do Programa Municipal de Qualidade Ambiental - 
PMQA, instituído pelo Decreto no 42.318, de 21 de agosto de 2002, e ao Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat -PBQP-H do Ministério das Cidades, 
nas obras de edificações da Prefeitura do Município de São Paulo; 

• 
• 

• 

Comitê Municipal sobre Mudanças 
nado pela Secretaria Municipal do 

eto será composto por 2 (dois) 
nte, dos seguintes órgãos: 
feituras; 

Obras; 
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II - fomentar a reciclagem de resíduos e implantar o uso do papel reciclado na 
Administração Pública Municipal; 
III - implantar na Prefeitura do Município de São Pulo o programa de âmbito federal 
Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P, concebido pelo Ministério do Meio 
Ambiente; 
IV - propor aos órgãos competentes que se insiram nos Cadernos de Critérios Técnicos 
de Medição das Tabelas de Serviços e Obras da Prefeitura do Município de São Paulo a 
obrigatoriedade da apresentação de: 
a) Certificado de Transporte de Resíduos - CTR par a efetivação do pagamento da 
retirada do entulho das obras municipais, como ga ntia de que o material foi 
descarregado em local autorizado; 
b) Autorização de Transporte de Produtos Florestai - ATPF, concedida pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natura Renováveis - IBAMA, para efeito 
de pagamento das medições de serviços que envol am o fornecimento de madeira 
nativa; 
V - viabilizar a promulgação de decreto que institui obrigatoriedade de instalação de 
equipamentos economizadores de água nos própric-, municipais que vierem a ser 1  
construídos, reformados ou ampliados, bem como e que a locação de imóveis 
destinados a abrigar repartições públicas municipai somente ocorrerá após efetuada a 
devida adaptação em seus sistemas hidráulico-sani ários; 
VI - propor aos órgãos competentes que se insira equipamentos economizadores de 
água e energia nas Tabelas de Serviços e Obras daiprefeitura  do Município de São 
Paulo; 
VII - propor aos órgãos competentes que se inclua , nas Tabelas de Serviços e Obras 
da Prefeitura do Município de São Paulo, peças de madeira reutilizada ou reciclada, 
para uso temporário, tais como fôrmas para concreto, andaimes, escoramentos, 
prolongando a vida útil desse material, por meio da agregação de valor econômico; 
VIII - promover a constituição da Comissão Permanente de Construção Sustentável, a 
qual terá por missão a análise e inserção de itens dé cunho ambiental nos projetos de 
obras municipais; 
IX - propor aos órgãos competentes que sejam incl i  idos, nos processos de aprovação 
de projetos de construção e expedição de alvarás d demolição, do Plano Integrado de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução dest decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas s necessário. 
Art. 5 0 • Este decreto entrará em vigor na data de s a publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 e junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Sec etário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do G verno Municipal 
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Dispõe sobre as competências, a composiçã e o funcionamento do Comit 
Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído pelo artigo 42 da Lei n 
14.933, de 5 de junho de 2009, que estabelece a Política de Mudança do Clima no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sãç Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As competências, a composição e o fun 
Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído pe 
de junho de 2009, ficam disciplinados de acordo 
Art. 20 . Com  o objetivo de apoiar a implementa 
estabelecidas pela Lei n° 14.933, de 2009, 
Mudança do Clima e Ecoeconomia: 
I - propor, estimular, acompanhar e fiscalizar 
ações que viabilizem o cumprimento da Política 
de São Paulo pela Administração Municipal; 
II - acompanhar a implementação das diretrizes e ações propostas no âmbito da 
Política de Mudança do Clima no Município de Sã Paulo; 
III - apoiar e incentivar iniciativas que visem migar a emissão de gases de efeito 
estufa e que promovam estratégias de ada ação aos impactos da mudança 
climática; 
IV - apoiar e incentivar campanhas de con cientização sobre os problemas 
relacionados à mudança do clima; 
V - propor e acompanhar a realização de sem  nários sobre assuntos relativos à 
mudança do clima; 
VI - identificar tendências tecnológicas relacionadas à mudança climática; 
VII - oferecer subsídios para o aperfeiçoamento da legislação pertinente. 
Art. 3 0• O Comitê de que trata este decreto serácomposto: 
I - pelos seguintes Secretários Municipais: 
a) Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
b) Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambi }  nte; 
c) Secretário do Governo Municipal; 
d) Secretário Municipal de Finanças; 
e) Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana Obras; 
f) Secretário Municipal de Educação; 
g) Secretário Municipal de Transportes; 
h) Secretário Municipal de Habitação; 
i) Secretário Municipal da Saúde; 
j) Secretário Municipal de Serviços; 
k) Secretário Municipal de Relações Internaciona s; 
II - por um representante de cada um dos seguintes órgãos e instituições: 
a) Secretaria de Saneamento e Energia do Estad de São Paulo; 
b) Conselho Internacional para Iniciativas Ambientais Locais (ICLEI, da sigla em 
inglês); 
c) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
d) Universidade de São Paulo - USP; 
e) Universidade Estadual Paulista - UNESP; 
f) Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA; 
g) Associação Civil Greenpeace; 
h) Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP; 
i) Sindicato da Indústria da Construção Civil do E tado de São Paulo - SINDUSCON-
SP; 
j) Sindicato das Empresas de Imóveis do Estado I e São Paulo - SECOVI-SP; 
k) Central Força Sindical. 

onamento do Comitê Municipal de 
artigo 42 da Lei no 14.933, de 5 

laom as disposições deste decreto. 
"o das recomendações e diretrizes 
ompete ao Comitê Municipal de 

adoção de planos, programas e 
e Mudança do Clima no Município 



§ 1 0 . Os Secretários Municipais referidos no inci 
indicar seus respectivos Secretários Adjunto 
representá-los no Comitê. 
§ 20 . Cada membro do Comitê contará com um 
do órgão ou instituição, devendo tal indicação, 
recair na pessoa do respectivo Secretário Adjunt 
§ 30. A Presidência do Comitê Municipal de 
caberá ao Secretário Municipal de Desenvolvinne 
Art. 40. A Secretaria Executiva do Comitê 
Ecoecononnia incumbirá à Secretaria Municipal 
cabendo-lhe, ainda, o correspondente apoio adrn 
Parágrafo único. O Secretário Municipal do Ver 
mediante portaria, o Secretário Executivo, ao qu 
I - preparar a pauta dos trabalhos de cada reuni 
II - elaborar as atas das reuniões; 
III - registrar a entrada e movimentação dos ex 
IV - codificar e arquivar, para consulta, os assun 
V - promover o controle dos prazos; 
VI - proceder à publicação das deliberações do C 
Art. 50 . As despesas decorrentes da execução d 
dotações orçamentárias próprias, suplementada 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na da 
Decreto no 45.959, de 6 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, 
Meio Ambiente 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, e 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G 
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ou Chefes de Gabinete para 
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o caso dos Secretários Municipais, 
ou Chefe de Gabinete. 
udança do Clima e Ecoecononnia 
to Urbano. 
nicipal de Mudança do Clima e 
do Verde e do Meio Ambiente, 

nistrativo e operacional. 
e e do Meio Ambiente designará, 
I competirá: 
o do Comitê; 

dientes; 
os tratados nas reuniões; 

mitê. 
ste decreto correrão por conta das 
se necessário. 
a de sua publicação, revogado o 
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DECRETO No 51.295, DE 17 DE FEVEREIR DE 2010 
Acrescenta alínea "I" aos incisos I e II do artigo 3 0  do Decreto no 50.866, de 21 de 
setembro de 2009, que dispõe sobre as competências, a composição e o 
funcionamento do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído 
pelo artigo 42 da Lei no 14.933, de 5 de junho de '009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São pulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os incisos I e II do artigo 3 0  do Decret no 50.866, de 21 de setembro de 
2009, passam a vigorar acrescidos da alínea "I", c 	a seguinte redação: 
"Art. 30 	  

I) Secretário Municipal de Planejamento; 
II 	  
I) Conselho Brasileiro de Construção Sustentável - 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de D senvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Gox rno Municipal 
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DECRETO No 52.245, DE 15 DE ABRIL 	2011 
Introduz alterações nos incisos I e II do "caput" do artigo 3 0  do Decreto n° 50.866, 

DEI   

de 21 de setembro de 2009, que dispõe sobre fis competências, a composição e o 
funcionamento do Comitê Municipal de Mudança, do Clima e Ecoeconomia, instituído 
pelo artigo 42 da Lei no 14.933, de 5 de junho dê 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os incisos I e II do "caput" do artigo 0  do Decreto no 50.866, de 21 de 
setembro de 2009, alterados pelo Decreto no 5 .295, de 17 de fevereiro de 2010, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3 0 	  
I - 	  
m) Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - 	  

O a) Secretaria de Saneamento e Recursos Hídrico'r. do Estado de São Paulo; 

m) Secretaria de Energia do Estado de São Paulv,."(NR) 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data dê sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, ao 15 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de esenvolvimento Urbano 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo unicipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, enn 15 de abril de 2011. 
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RESOLUÇÃO No 15 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29/09) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Câmara Municipa de São Paulo, o Programa Carbono 
Zero, para neutralizar as emissões de carbono gerodas por todas as suas atividades. 
Art. 20  A Câmara Municipal de São Paulo terá o pr2ozo de 120 (cento e vinte) dias para 
fazer o inventário da emissão de dióxido de carbono que produz. 
Parágrafo único. O plantio de árvores, como formo de compensar a emissão de gases 
gerada em suas atividades, será feito em áreas iri icadas pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ou atravé da entrega de mudas no Viveiro 
Manequinho Lopes, do Departamento de Parques 9 Areas Verdes - DEPAVE. 
Art. 30  A Mesa Diretora instituirá uma Comisso Interna, de caráter permanente, 
composta por servidores por ela designados, par a implantação e acompanhamento 
do Programa Carbono Zero. 
Art. 40  A Mesa Diretora poderá contar com auxíli de instituições técnicas e privadas 
para estudo/estimativa do cálculo sobre as emissi s de carbono geradas pela Câmara 
Municipal de São Paulo. 
Art. 50  A Câmara Municipal de São Paulo, atravé de seu órgão competente, deverá 
também viabilizar formas de reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), entre 
as quais: 
I - as novas aquisições de veículos leves pela Câ ara Municipal de São Paulo deverão 
dar opção a modelos com motor "flex fuel", ue utilizam fontes renováveis de 
combustíveis; 
II - os veículos semi-leves e pesados que possue motor a diesel poderão utilizar em 
sua composição o biodiesel, de acordo com as ormas estabelecidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustív is — ANP; 
III - as compras de equipamentos e materiais po rão ser feitas dando-se prioridade, 
na aquisição, na forma da lei, de produtos, servi .s e empresas considerados limpos 
ou não poluentes, ou que desenvolvam programa ou processos de neutralização das 
emissões de carbono. 
Art. 60  Esta resolução entrará em vigor na dat de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de dezembro d 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câm ra Municipal de São Paulo, em 11 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

:1/1/ '  
Ferre.ire 
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1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 3 22/02/20 O (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Frente Parlamentar de apoio é acompanhamento das atividades relacionadas com a 
preparação da Copa-2014 no âmbito á cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 18/2009 (ver documento) 
Autor(es): Jamil Murad 
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RESOLUÇÃO No 03 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 18/09) 
(VEREADOR JAMIL MURAD) 
Institui a Frente Parlamentar de apoio e acompanhamento das atividades 
relacionadas com a preparação da Copa-2014 no âmbito da cidade de São Paulo e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 10  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar de apoio e acompanhamento das atividades relacionadas com a 
preparação da Copa-2014 no âmbito da cidade de São Paulo, a ser composta por 
integrantes indicados pelos Partidos Políticos com representação na Câmara 
Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem por meio de 
assinatura de termo de adesão. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar contará, sempre que possível, com no mínimo um 
representante de cada partido com representação na Câmara Municipal. 
§ 20  A adesão de que trata o "caput" deste artigo será formalizada em termo 
próprio e dele constará um conjunto mínimo de princípios a serem defendidos e os 
compromissos a serem observados. 
Art. 20  A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por estatuto próprio, 
elaborado e aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelos Vereadores autores desta resolução. 
Art. 3° Compete à Frente Parlamentar apoio e acompanhamento das atividades 
relacionadas com a preparação da Copa-2014 no âmbito da cidade de São Paulo: 
I - analisar e propor iniciativas aos Poderes Executivo e Legislativo que tenham 
como objetivo auxiliar na preparação da Copa-2014, no âmbito da cidade de São 
Paulo; 
II - fazer acompanhamento dos investimentos a serem feitos pelo setor público e 
privado em estádios, áreas de treinamento e alojamentos disponíveis e desenvolver 
estudos e projetos que tenham como objetivo auxiliar na preparação da Copa-
2014, no âmbito da cidade de São Paulo; 
III - fazer estudos e acompanhamento dos investimentos a serem feitos pelo setor 
público e privado nas áreas de hotelaria, transportes, infraestrutura urbana, 
segurança=peíblic ---preservação =_ambiental,—tPlecomunIcações— aúdepresportes,  
entre outros temas relacionados à realização da Copa-2014, no âmbito da cidade 
de São Paulo; 
IV - incentivar, acompanhar e apoiar ações integradas entre os órgãos municipais, 
estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação de medidas que 
auxiliem a preparação da Copa-2014, no âmbito da cidade de São Paulo; 
V - organizar e promover debates e reuniões no âmbito do Poder Legislativo para 
acompanhamento das medidas necessárias à instalação da Copa-2014 no âmbito 
da cidade de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar reunir-se-á com periodicidade e local definidos por 
seus integrantes, sendo que suas reuniões serão sempre abertas ao público em 
geral. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar poderá convidar representantes dos poderes executivo e 
legislativo municipal e de outras esferas da federação, técnicos, profissionais do 
esporte, dirigentes esportivos e empresários para participar de suas atividades, 
bem como toda e qualquer autoridade que possa vir contribuir nos debates. 
§ 20  A Mesa Diretora envidará esforços para divulgar os trabalhos da Frente 
Parlamentar ora instituída através da inclusão de suas atividades na página de 
Internet da Câmara Municipal de São Paulo e na programação da TV de São Paulo. 
§ 30 Serão reproduzidos relatórios dos trabalhos da Frente Parlamentar, com 
sumários das reuniões e conclusões finais, que poderão ser publicadas pela Câmara 
Municipal. 
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de fevereiro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
26 de fevereiro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0468/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
Dispõe sobre a destinação dos recursos oriukdos da alienação de crédito carbono 

pelo Município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1. Os recursos oriundos da alienação de crédito de carbono, no Município de São 

Paulo, destinados ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 201, deverão ser utilizados 
obrigatoriamente na região de execução dos projetc s ambientais de mitigação de carbono. 

§ 1 0  Além da destinação prevista no Art. 6 0  da Lei 13.155/2001, os recursos destinam-
se também a: 

I - Medidas de redução do impacto ambiental z.lerivado da instalação de aterros 
sanitários, quando os recursos alienados forem provenientes destes. 

II - Despoluição de córregos e rios afetados pela instalação de equipamentos de 
destinação final do lixo.  

III - Ampliação de áreas verdes e plantio de á ores. 
IV - Medidas de incentivo a reciclagem, comba e ao aquecimento global e educação 

ambiental. 
V - Investimentos em estudos, projetos, equii mentos e desenvolvimento de 

tecnologia para combate ao dano ambiental.  
VI - Reforço na assistência médica e ambulatoilal nas regiões de grande densidade 

populacional, próximas aos equipamentos de destin ção final do lixo. ; 
VII - Monitoramento permanente de dano am iental. 
Art. 2 - Os recursos obtidos com a geração de ienergia elétrica produzida através do 

Biogás, formado pela mineralização da matéria orgânica, deverão ser aplicados em melhoria 
urbana e infraestrutura no entorno dos locais de captação. 

Art. 3. O perímetro para aplicação dos recursos nos termos do art. 1 0  desta Lei, será 
definido através de estudos realizados pelas Secretarias do Verde e Meio Ambiente e da 
Saúde, devidamente justificados. 

Art. 4. O Chefe do Poder Executivo regulamen rá esta Lei, no que couber, no prazo de 
60 dias contados de sua publicação. 

Art. 5. As despesas com a execução desta lei, iorrerão à conta dos recursos 
Orçamentários próprios, suplementados se necessário. 

Art. 6. Esta Lei entrará em vigor na data de si publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

p10468-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aur lio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate a9 Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências" 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1 0 . Fica instituída a criação dos Rrograma Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, qúe tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sa ia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da águ em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O Programa de Combate ao Aqurimento Global adotará as seguintes 
definições:  

a) Equipamentos de eficiência energética: slstemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes altern iativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomeM menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energiadistribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilim fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos fed -ais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são in talados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distrib9ição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluvl s e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE ÁGUA 
Art. 30 . Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética 'i)ara o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de efi iência energética para o aquecimento 
de agua. 

Art. 50 . Todas as edificações onde sejam d senvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em olume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrig oriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água 

Art. 60 . O Poder Público deverá adotar e uipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações on e sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável quecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 70 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art. 80 . As edificações onde sejam exercid s serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecid em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à otlrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de ábua. 



PrtgeessLa '5ã Vil 41'  4  &mia Maria S. Fertelta 
g Reg 100 996 

í,t Foiha n" 
144. 

Art. 90 . As edificações que contenham u sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderia com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume i al ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatori dade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de águ 

Parágrafo Único - Inclui-se na definiç o acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos com exos de instalações. 

Art. 100 . As piscinas aquecidas com volun igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatc iedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de águ 

III - DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMI AÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 110 . Os projetos de edificações 	sidenciais unifamiliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duz tos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da p sente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade d iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 120 . Os projetos dos edíficios re idenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 51J0 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor d presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de il inação e refrigeração artificial. 

Art. 130 . Todas as edificações onde sejam senvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial e ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipament de eficiência energética. 

Art. 140. Os projetos de edificações o de serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados pós a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 15 0 . Os locais que utilizam grupo ger dores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de s natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 160 . Em edificações novas em que, a imentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios supe ior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de amazenagem de águas pluviais e ou lençol freático. 

§10  - Deverá ser instalado um sistema in ependente que conduza toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terra os e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§20- Se houver viabilidade para a captação e água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 170 . A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundc critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 180 . A destinação da água não potável icará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incên io, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNIC PAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 190 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deerão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetônicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI - DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 200 . A infração a qualquer das obriga 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá foment 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudança 

Art. 220 . Os valores arrecadados com base 
de programas municipais que sejam q 
desenvolvimento limpo, conforme as regras 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambie 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 

Parágrafo Único - A emissão e negoci 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Execut 

Art. 230 . Dos recursos financeiros depo 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FE 
destinados ao financiamento da instalação de si 
em projetos habitacionais populares ou de baixa 
ambiental e esclarecimento acerca da necessi 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos 
será feita anualmente, mediante concurso públiç 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 240 . Os projetos de construção ou de r 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei 
sua entrada em vigor só poderão receber o c 
modificações necessárias ao cumprimento total d 

Art. 250 . As edificações já existentes o 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas 

Art. 260 . Esta lei será regulamentada pe 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 270  - As despesas decorrentes desta 
consignadas no orçamento, suplementadas se ne 

Art. 280  - Esta lei entrará em vigor na d 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competen 
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PROJETO DE LEI 01-0265/2008 do Vereador Paul 
"Dispõe sobre a aplicação da renda auferida pel 
de créditos de carbono. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1 0 . O Município de São Paulo destinará c 
alienação de créditos de carbono para aplicação 
urbanísticas na área do distrito gerador do 
carbono. 
Art. 2 0 . Será publicado trimestralmente o balan o contábil dos valores apurados pela 

Parágrafo único. O balanço previsto neste artigo lerá publicado: 
I - no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 
II - na página oficial da Prefeitura Municipal na r e mundial de computadores. 
Art. 30 . As despesas com a execução desta i correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua pl, licação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Fiorilo (PT) 
Município de São Paulo com a venda 

por cento da renda auferida pela 
equipamentos públicos e melhorias 

ocesso de captação do dióxido de 

alienação de créditos de carbono. 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0563/2009 do Vereador 
"Dispõe sobre a neutralização de emissão 

município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . Fica criado o Programa Carbono 

Carbono geradas por todas as atividades dos o 
município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os órgãos administrativo 
são os da Administração Direta, Autarquias 
Administração Indireta, as Entidades Paraestatai 

Art. 2 0 . O Poder Executivo deverá incluir 
Clima no município de São Paulo, instituída pela 
o inventário específico da Prefeitura sobre emiss 
órgãos administrativos produzem, para fins de c 

Parágrafo único. O plantio de árvores, co 
gases gerada em suas atividades, será feito 
Municipal do Verde e Meio Ambiente - SVMA. 

Art. 3 0. O Comitê Municipal sobre M 
Sustentável, instituído pelo Decreto n 045.959, 
administrativo que venha a substitui-lo, deverá 
Carbono Zero, em caráter permanente, podend 
técnicas e privadas para estudo / estimativa do 
geradas por seus órgãos administrativos. 

Art. 40 . O Poder Executivo, através de seus 
viabilizar formas de reduzir a emissão de G 
consonância com as estratégias de mitigação e i 
Clima, instituída pela citada lei n 0  14.933/09. 

Art. 50 . Esta lei será regulamentada pelo 
vinte ) dias contados da sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da exec 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

Art. 70 . Esta lei entrará em vigor na d 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 01 de setembro de 2 

o 

Domingos Dissei (DEM) 
e Carbono gerado pela Prefeitura do 

ro, para neutralizar as emissões de 
aos administrativos da Prefeitura do 

a que se refere o caput deste artigo 
Fundações de direito público da 

a Política Municipal de Mudança do 
ei n0  14.933, de 5 de junho de 2009, 
o de dióxido de carbono que os seus 
pensação integral.. 

o forma de compensar a emissão de 
m áreas indicadas pela Secretaria 

danças Climáticas e Ecoeconomia 
6 de junho de 2005, ou outro órgão 

implantar e acompanhar o Programa 
contar com o auxílio de instituições 

álculo sobre as emissões de carbono 

órgãos competentes, deverá também 
ses de Efeito Estufa ( GEE ), em 
trumentos da Política de Mudança do 

xecutivo no prazo de 120 ( cento e 

ão desta lei correrão por conta das 
e necessário. 
a de sua publicação, revogadas as 

09. Às Comissões competentes." 
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Celso Jatene (PTB) PROJETO DE LEI 01-0661/2009 do Vereador 
"A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 

GASES DE EFEITO ESTUFA. 
Art. 1 0  - Ficam as pessoas físicas ou 

realizados em áreas de domínio público obri 
estimativa técnica de emissão de Gases de Efeit 
em questão e a compensarem essas emissões 
mudas para viveiros públicos ou valor pecuniário 

§ 10  - São considerados eventos para 
circulação de público, tais como: shows, práticas 
desfiles; 

§ 20  - O valor pecuniário correspondente 
"caput" será recolhido à Secretaria do Verde e M 

Art. 20  - A estimativa técnica deverá ser 
profissional, instituição pública ou privada com ç 
deverá acompanhar a documentação prévia nece 

Parágrafo único - A Administração Munici 
fundamentadamente, aceitar, rejeitar ou sugerir 

Art. 30  - O cumprimento da com 
documentalmente no prazo máximo de 30 (tri 
evento, conforme regulamentação posterior. 

Parágrafo único - Em caso de recolhime 
efetuado até 10 (dez) dias após a realização do e 

Art. 40  - Os laudos técnicos levarão em c 
resíduos gerados e deslocamento do público e de 

Art. 50  - O laudo deverá indicar a destina 
pelo evento. 

Art. 60  - A pessoa física ou jurídica que vi 
seguintes sanções: 

I - pagamento em dobro do custo da comp 
II - a proibição ao inadimplente de 

compensação ambiental, enquanto persistir a ina 
Parágrafo único - Os critérios para fixação 

serão fixados por decreto. 
Art. 70  - O Executivo regulamentará esta 

contar da data de sua aprovação. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na d 

competentes." 

COMPENSAÇÃO DAS EMISSÕES DE 

• urídicas responsáveis por eventos 
adas a apresentarem laudo com 
Estufa (GEE) gerados pela atividade 
com plantio de árvores, doação de 
orrespondente. 
ns do "caput" os que envolvam a 
desportivas, concertos, exposições e 

compensação ambiental definida no 
o Ambiente; 
formalizada em laudo subscrito por 
mprovada experiência no assunto e 
ária à autorização do evento. 
I poderá, a seu critério exclusivo e 

Iterações nos laudos técnicos. 
nsação deverá ser comprovado 
ta) dias a contar da realização do 

to em valor pecuniário, deverá ser 
ento. 
nsideração a energia consumida, os 
eículos em conseqüência do evento. 
o e transporte dos resíduos gerados 

lar o disposto nesta Lei incidirá nas 

sação ambiental devida; 
ealizar novos eventos sujeitos à 
implência. 
os custos da compensação ambiental 

i no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

de sua publicação. Às Comissões 



PROJETO DE LEI 01-0342/2010 do Veread s r Natalini (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a elaboração de I ventário de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade de elaboração de Inventário de Emissão 
Antrópica - IEA, todo estabelecimento púb `co ou privado, com 100 (cem) 
funcionários ou mais que, por sua atividade o:: finalidade, seja considerado fonte 
geradora por emissão ou remoção de gases de feito estufa. 

i[ Parágrafo único: O Inventário do caput deste artigo, consiste em uma listagem 
atualizada e abrangente das emissões atmosfé icas causadas por fontes ou grupo 
de fontes que estão localizadas no município e São Paulo mensuradas em um 
determinado intervalo de tempo, que deverá ser regulamentado por Lei específica. 
Art. 20  O Inventário de Emissão Antrópica IEA, deverá ser comunicado e 
publicado como relatório sobre medidas exe utadas para mitigar e permitir a 
adaptação adequada à mudança do clima. 
Art. 3 0  O Inventário de Emissão Antrópica - IEA, deverá ser usado para 
acompanhar as relações e os padrões de qualid de do ar objetivando o controle de 
poluição do ar, que servirá de base para a implé entação de mudanças necessárias 
para a diminuição das emissões de gases de eféito estufa. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Execu vo no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contados da sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execuçãà desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementada se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data •e sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 88 
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PUBLICADO DOC 01/07/2011, pág. 155 

PROJETO DE LEI 01-00328/2011 do Veread • r Dalton Silvano 
"Dispõe sobre a destinação de casas populare a empregados da construção civil 
contratados para a construção do estádio de fute ol na Zona Leste do Corinthians. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Prefeitura da Cidade de São Paulo estinará imóveis que construir em 
projetos habitacionais a operários da construção civil que trabalharem na construção 
do estádio do Corinthians para abertura da Copa 510 Mundo em 2014; 
Art. 20  Os trabalhadores indicados para a co pra da casa própria nos projetos 
habitacionais do Município terão esse direito desd que tenham trabalhado pelo menos 
em 50% da construção do estádio de futebol, nsiderando o início e o término da 
obra; 
Art. 3 0  Terão prioridade para aquisição d 	casa própria os operários que 
comprovadamente moram em moradia de alu el na cidade de São Paulo ou na 
Grande São Paulo ou que tenham vindo de outrc Estados especificamente para esse 
fim; 
Art. 40  Os imóveis a serem destinados a operá ios da construção civil, que trata o 
Artigo 1 0  desta lei, aplica-se aos projetos habitac i nais feitos com recursos próprios da 
Prefeitura e também aos projetos feitos em parceria com os governos Estadual e 
Federal; 
Art. 50  Os trabalhadores da construção civil contemplados nesta Lei terão acesso e 
assistência da Prefeitura e as linhas de crédito e financiamento disponíveis no 
mercado; 
Art. 6 0  A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta Lei; 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data da sua 'Publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 



Folha do ^ 

Proce.., 	 1.1  
I.; 

C 

PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 97 

PROUTO DE LEI 01-00573/2011 do Execu vo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com p ofício ATL 173/11). 
"Dispõe sobre a criação da Secretaria Especial d Articulação para a Copa do Mundo 
de Futebol de 2014, cria e extingue cargos de p ovimento em comissão, bem como 
altera o provimento, a denominação e a lotação os cargos que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DEC R ET A 
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Especial de A iculação para a Copa do Mundo de 
Futebol de 2014 - SECOPA, com a finalidade •e coordenar, articular, promover, 
acompanhar e integrar as ações e projetos is Município de São Paulo com as 
demais cidades-sedes da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e instâncias dos 
governos federal e estadual. 
Art. 20 . Compete à Secretaria Especial de Art ulação para a Copa do Mundo de 
Futebol de 2014: 
I - coordenar, desenvolver e implementar as ações da Administração Municipal 
referentes à preparação do Município de São Paulo para a Copa do Mundo de 
Futebol de 2014; 
II - gerenciar e acompanhar o desenvolvimento dos projetos, das atividades e dos 
eventos relacionados à Copa do Mundo de Fu bol de 2014, no Município de São 
Paulo; 
III - estabelecer parcerias com entidades úblicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover projeto de interesse para a realização da 
Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
IV - relacionar-se com órgãos da Administraçã Municipal, do Governo Federal, do 
Governo do Estado de São Paulo, demais ente4 públicos, cidades-sedes e cidades-
bases para a condução dos projetos preparatór os à realização da Copa do Mundo 
de Futebol de 2014; 
V - acompanhar a execução dos contratos e convênios firmados pelo Município, 
visando a implementação das ações para a reali 'ação da Copa do Mundo de Futebol 
de 2014; 
VI - implantar projetos relacionados com a Cclopa do Mundo de Futebol de 2014, 
interagindo e articulando com entidades despod vas de todo o País; 
VII - assegurar a transparência das açõet por meio do amplo acesso às 
informações relativas à Copa do Mundo de Fute ol de 2014; 
VIII - fornecer informações gerenciais e efet r o registro e o arquivamento da 
documentação de todas as atividades relaciona as à Copa do Mundo de Futebol de 
2014; 
IX - exercer outras atribuições que lhe forem d egadas pelo Prefeito. 
Art. 30 . A Secretaria Especial de Articulação pra a Copa do Mundo de Futebol de 
2014 tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria de Comunicação; 
c) Assessoria Técnica; 
II - Coordenação de Marketing; 
III - Coordenação de Planejamento e Articulaçã 
IV - Comitê Municipal da Copa de 2014. 
Art. 40 . A Assessoria de Comunicação t m por atribuição prestar apoio 
especializado à Secretaria Especial de Articulaç.9 para a Copa do Mundo de Futebol 
de 2014, na sua área de atuação e no âmbi o das competências afetas a essa 
Pasta, bem como propor e supervisionar, em conjunto com a Coordenação de 
Marketing, as ações de publicidade e propaga da, os eventos e promoções para 
divulgação das atividades institucionais, em ariculação com a Secretaria Executiva 
de Comunicação, da Secretaria do Governo Mun cipal. 
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Art. 50 . A Assessoria Técnica tem por atribuição elaborar estudos, aniifSgs,,.notas 
técnicas e pareceres que subsidiarão as decis -jes, determinações e despachos do 
Secretário Especial. 
Art. 6°. A Coordenação de Marketing tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, viabilizar e monitor r as estratégias de marketing e 
divulgação dos projetos e ações da Copa do Mu do de Futebol de 2014, bem como 
fomentar as relações públicas da SECOPA; 
II - propor, supervisionar e executar, em conjunto com a Assessoria de 
Comunicação, as ações de publicidade e pro áganda, bem assim os eventos e 
promoções para divulgação das atividades in titucionais, em articulação com a 
Secretaria Executiva de Comunicação, da Secre ria do Governo Municipal; 
III - atuar como interlocutor perante as institui0es públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, visando o estabelecimento de lárcerias para a realização de suas 
atividades.  
Art. 7 0 • A Coordenação de Planejamento e Articulação tem por atribuição planejar, 
coordenar, executar, monitorar e avaliar as atividades de planejamento estratégico 
integrado para a Copa do Mundo de Futebol de 14, competindo-lhe: 
I - acompanhar e monitorar a implementação os projetos e ações relacionados à 
Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
II - coordenar e gerir as ações correlacionadas 4m a Copa do Mundo de Futebol de 
2014, em consonância com as atividades dese volvidas pelo Comitê Municipal da 
Copa de 2014; 
III - atuar em parceria com o governo feder I e estadual e com outros entes 
envolvidos com a Copa do Mundo de Futebol de 2014, com vistas a propiciar a 
integração de ações relativas ao evento; 
IV - acompanhar as atividades desenvolvidas pela SECOPA, de modo articulado 
com os representantes das Secretarias afins e démais órgãos municipais. 
Art. 8°. Compete ao Secretário Especial de Articulacâo para a Copa do Mundo de 
Futebol de 2014: 
I - assistir direta e imediatamente ao Prefeito 
Mundo de Futebol de 2014, em especial no que 
a) do relacionamento com os órgãos da Adminis 
b) do relacionamento e dos entendimentos com 
bases, bem como com órgãos dos governos 
Organizador Local - COL, com a Federação Inter 
instituições envolvidas nas definições, encaminh 
II - estabelecer e articular parcerias com entes 
os comitês locais das cidades-sedes e com as 
Copa do Mundo de Futebol de 2014. 
Art. 9°. O Comitê Municipal da Copa de 2014, i 
16 de agosto de 2011, e legislação subsequent 
integrar a estrutura da Secretaria Especial de A 
Futebol de 2014. 
Art. 10. Caberá ao Comitê Municipal da Copa de 
I - assistir diretamente ao Secretário nos 
referentes à Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
II - propor e monitorar ações e projetos necessários à realização da Copa do Mundo 
de Futebol de 2014 na Cidade de São Paulo; 
III - expedir recomendações quanto ao cumprimento de metas, prazos e exigências 
a serem observadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
para o êxito da Copa do Mundo na Cidade de Sãp Paulo; 
IV - tomar conhecimento dos Relatórios de progresso apresentados ao Comitê 
Organizador Local - COL e à Federação InterOacional de Futebol - FIFA sobre a 
execução de projetos e programas necessários realização do evento; 
V - aprovar o seu Regimento Interno; 
VI - exercer outras atividades correlatas. 

r[ios assuntos referentes à Copa do 
iz respeito à condução: 
ração Municipal; 
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Parágrafo único. O Comitê contará com uma Se fretaria Executiva que7M'-r.rexercieia--- 
pela Coordenação de Planejamento e Artic Ilação, da —  Secretaria ; Especial de 
Articulação para a Copa do Mundo de Futebol d 2014. 
Art. 11. Os cargos de provimento em comissão da Secretãriá r  EsPeálallsá2I ' 
Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014 são os constantes' do.Ariexo I 
desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes na coluna "Situação Nova", sem correspondência .. 	... 	, 	, 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualme te ocorridas, os que constam das _ 	._ 	_ 
duas situações. 
Art. 12. A Secretaria do Governo Municipal, po meio de stias -unidades, ,no âmbito 
de suas respectivas áreas de atuação, prest á apoio à Secretaria Especial de 
Articulação para a Copa do Mundo de Futebol d 
Art. 13. A Secretaria Especial de Articulação pá 
2014 será extinta até 31 de dezembro de 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal para a 
Parágrafo único. Serão igualmente transferiq 
comissão constantes do Anexo I desta lei para, 
Provimento em Comissão a que se refere o De 
2005, e os seus respectivos titulares exonerado 
Art. 14. Os cargos de provimento em comis 
Prefeito são os constantes do Anexo II desta lei observadas as seguintes normas: 
I - criado, o cargo constante na coluna "Situa -o Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmerlte ocorridas, os que constam das 
duas situações. 
Art. 15. Ficam extintos 2 (dois) cargos de Opordenador, Ref. DAS-15, de livre 
provimento em comissão, dentre integrantes da carreira do Magistério Municipal, 

2014. 
a a Copa do Mundo de Futebol de 
2014, transferindo-se seus bens 
ecretaria do Governo Municipal. 
s os cargos de provimento em 
o Quadro Específico de Cargos de 
reto no 45.751, de 4 de março de 

constantes do Quadro Específico de Cargos de 
refere o Decreto no 45.751, de 2005. 
Art. 16. As despesas com a execução desta I 
orçamentárias próprias, suplementadas se nece 
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data 
competentes." 
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que estabelece 
a obrigatoriedade da neutralização das emissões e gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de futebol, em 2014. 

Segundo a propositura, as emissões de gases de efeito estufa decorrentes das atividades 
de planejamento, divulgação e realização dos eventos relacionados à Copa do Mundo de 
Futebol em 2014, deverão ser neutralizadas mediante ações efetivas de compensação. 

16- PAR 	 p10588/11 
16- 00206/2012 

PARECER.. 	 A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJE -1-0 DE LEI N° 0588/11. 

Ainda de acordo com o texto proposto, os recurs 
Poder Público serão empregados na realizaçãó 
mudanças climáticas globais. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

s que venham a ser arrecadados pelo 
de campanhas educativas sobre as 

No que tange ao aspecto formal, a propositura en 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciati 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Pr 

ntra fundamento no artigo 37, caput, da 
a das leis cabe a qualquer membro ou 
feito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos arti s 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos dé interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  
edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o ifete de modo mais direto e imediato. 

Por outro lado, a matéria de fundo versada no pr eto — preservação do meio ambiente — 
representa uma das maiores preocupações da tualidade, notadamente no tocante à 
necessidade de redução da emissão de poluentes, Visando conter o aquecimento global, em 
especial na Cidade de São Paulo, considerada uma das mais poluídas do planeta. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e uilibrado, além de se tratar de assunto 
que, por óbvio, é de interesse de todos e de cada im dos habitantes do país e, certamente, 
de todo o mundo (Superior Tribunal de Justiça. RE p n° 194.6171PR, Relator Min. Franciulli 
Neto, DJ 01.07.2002), uma vez que é imperio à sobrevivência humana e à sadia 
qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, ao ser 
determinado ao Poder Público em todas as sua esferas, Federal, Estadual e Municipal 
(artigos 225 e 23, inciso I, CF), o poder dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. 

Consigne-se que é inquestionável a competência o Município para zelar pela preservação 

  

do meio ambiente, conforme se verifica da norma c mstitucional abaixo transcrita: 

Art. 23 — É competência co 
Federal e dos Municípios: (. 
[...] 

num da União, dos Estados, do Distrito 

17- RELCOM 
17- 00207/2012 
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VI — proteger o meio ambien e e combater a poluição em qualquer de 
suas formas. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Municípu. de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições ie vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais e ecíficas, em especial no que respeita 
a: 
I — meio ambiente humaniz do, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações:" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, istema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 
uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 
integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto 1e lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto m erial, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Nesse cenário, considerando a inexistência de incompatibilidade com as normas federais e 
estaduais acerca da matéria, incumbe ao Município, na ótica do interesse local, dar 
concretude a tais mandamentos, como ocorre no presente caso ao instituir a obrigatoriedade 
de neutralização da emissão de gases de efeito est I fa. 

Ressalte-se, ainda, que não se trata de interferênci estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constituição Federal no a . 170, inciso VI, ao lado da consagração 
do princípio da livre iniciativa (artigos 1°, inciso IV 170, inciso IV), elegeu a defesa do meio 
ambiente como um dos limites a serem observ dos no desenvolvimento de atividades 
econômicas, uma vez que na composição entre esses princípios e regras há de ser 
preservado o interesse da coletividade. 

Nesse exato sentido, é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal: 

"A atividade econômica nã4 pode ser exercida em desarmonia com 
os princípios destinados 	tornar efetiva a proteção ao meio 
ambiente. A incolumidadé do meio ambiente não pode ser 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 013 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10588-11 L 

I - formulação de política mJnicipal de proteção ao meio ambiente; 
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170, VI), que traduz conc0 
meio ambiente natural, de Hl 
artificial (espaço urbano) 
3.540-MC, Rel. Min. Celso 
2-06, grifamos) 

empresariais nem ficar dependente de 
ente econômica, ainda mais se se tiver 
econômica, considerada a disciplina  
tá subordinada dentre outros •rinci os 
a 'defesa do meio ambiente' (CF, art. 

o amplo e abrangente das noções de 
lo ambiente cultural, de meio ambiente 
de meio ambiente laborai." (ADIn n° 
Mello, julgamento em 1-9-05, DJ de 3- 

comprometida por interesse 
motivações de índole mera 
presente que a atividade 
constitucional •ue a re e e 
erais à uele 	nvile 

No mais, não há que se falar em usurpaç 	de função executiva porquanto a 
regulamentação das medidas ora discutidas ficará a cargo daquele Poder. 

A aprovação da proposta depende do voto favoráy I da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da L i Orgânica do Município. 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências publicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor téc ica de elaboração legislativa, sugerimos 
o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃ DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE El N° 588/11. 

Estabelece a 
emissões de 
realização da 
dá outras provi 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  As emissões de gases de efeito estufa dec 
divulgação e realização dos eventos relacionados 
deverão ser neutralizadas mediante ações efetivas 

§ 1° O cálculo das emissões a serem compensa 
pelo órgão governamental competente, conforme r 

§ 2° A compensação obedecerá a projeto elabora 
evento e aprovado pelo órgão governamental com 

Art. 2° Os recursos arrecadados com a comercializ 
do cumprimento do disposto nesta Lei serão partil 
o responsável pelo evento. 

obrigatoriedade da neutralização das 
ases de efeito estufa decorrentes da 
opa do Mundo de Futebol, em 2014, e 
ências. 

rrentes das atividades de planejamento, 
• Copa do Mundo de Futebol em 2014, 
e compensação. 

s deverá seguir metodologia aprovada 
ulamento. 

o pelo responsável pela organização do 
etente. 

ção dos créditos de carbono decorrentes 
ados igualmente entre o poder público e 
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua p 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a t dos e a todas. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meç Ambiente declaro abertos os trabalhos da 4a  

audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vere ores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Ofici' da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 15 e 
16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de ma de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 15 de 
maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei onforTne a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalho 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do pri eiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolina o do DEM, que dispõe sobre o Pedágio Urbano 
Municipal, e dá outras providências. Está em primei a audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 
elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal e 
fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presen do Vereador Francisco Chagas que muito nos 
honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), q dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "flex" em todas as habitações construí s pela COHAB-SP - Companhia de Habitação 
de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão!. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 10.907, de 
18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo O da Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1995, 
Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e á outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussã Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o R tulo Descarte Padrão e o serviço de informação 
sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e i  á outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussãd. Não há oradores inscritos. 

O 	Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), qu dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) que determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussã Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), qu dispõe sobre a apresentação de laudo técnico 
que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de Aprovação de 
Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de Reconstrução, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol, em 2014. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
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- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que • ispõe sobre a implantação do manejo orientado 
de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras prov ências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussã Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereado Francisco Chagas foi feita a audiência pública 
ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e oje não poderemos fazê-la novamente. Estou 
dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Mart Virgínia que fizeram inscrição para falar sobre 
esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência ontem. O próprio Vereador 
Francisco Chagas veio comunicar que estava retira do da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT, italo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta Costa 
(PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no Município de 
São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão Não há oradores inscritos. 
Comunico a presença do nosso sempre Presidente aulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que 
vencidos, a ser introduzido em todo território do Mu 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma orad 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da 
apresentando esse projeto que esperasse um pouc 
logística reversa de medicamentos. Está com um 
Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambi 
de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Ent 
do ano passado que está discutindo. Será feito 
Município de São Paulo também. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios nã façam nenhuma lei enquanto esse estudo não 
estiver acabado e a gente deve encerrar no fiáal de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois lebislar  seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso. 
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecim 
ambiente, acabamos recebendo informações de 
laboratórios, por uma empresa terceirizada, que de 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retor 
terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando d 
aqui era sobre os medicamentos como um todo. 
logística reversa, por isso foi montado esse grupo ir 
Como é o procedimento? Os fabricantes mand 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em 
país. O Município de São Paulo pode comprar de u 

stitui normas sobre a coleta de medicamentos 
icípio de São Paulo, e dá outras providências. 
a inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
ovisa e gostaria de pedir ao Vereador que está 
, porque estamos, a nível nacional, discutindo a 
rupo técnico montado na Avisa envolvendo o 
nte, o Ministério da Saúde, o Conselho Federal 
o, tem um grupo grande montado desde março 

m projeto piloto e talvez seja feito até aqui no 

nto, quando discutimos aqui na CPI sobre meio 
ue a medicação vencida era recolhida pelos 

ositava em outro espaço para destino final. 
ados, eles acabam passando por outra unidade 

nossas unidades. O que estávamos discutindo 
oje há uma lei falando que tem de haver uma 
erministerial para se discutir como fazer isso. 
m para todas as distribuidoras do País. Por 

oiânia e fornece para distribuidoras de todo o 
a distribuidora do Rio de Janeiro, por exemplo. 

Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta leve 
de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é mais 
organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para incineração. Mas 
isso acontece somente em São Paulo, o resto do pais não tem essa organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem ps medicamentos vencidos, as drogarias que 
custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, uem pagará o transporte? Mesmo porque deixa 
de ser transporte de medicamento, passa a ser tr nsporte de resíduo, e há outra legislação para 
isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse gr po. Em maio, ficou estabelecido fecharmos um 
projeto piloto para algumas cidades do país. Em s guida, a Anvisa e os outros ministérios tentarão 
normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá m relatório final dessa comissão? 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No róximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 
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O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlo Neder, V.Exa. tem informação profunda sobre 
esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no próprio processo, 
que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse relatório e juntá-lo ao 
processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos essa informação que vem 
do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um substitutivo ou, até mesmo, arquivar o 
processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, te ho as atas das nossas reuniões, a maioria em 
Brasília, embora não tenhamos participado de toda !, mas posso disponibilizá-las aos senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho qtle já deveríamos conhecer aprovada a sugestão 
do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a pedição do ofício, como já foi feito em outras 
comissões, quando o tema envolveu também a Cosa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mufran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. l'or coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requeri ento a partir de hoje mesmo. 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Co issão, se os senhores tiverem alguma dúvida e 
quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E se a importante que a senhora conversasse com o 
nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do proj o. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele gora, mas acho que ele está em outra reunião. 
Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao tem seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e altera o 
item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n° 11.226, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e 
Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o lano de Governança Sustentável nos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta da cid- e de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispo - sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá o tras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Mus 9 da Água, a ser edificado e implantado na área 
livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso 'ela rua Relva Velha — Cidade Dutra, âmbito da 
Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras pr. vidências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. E uardo Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres V readores, como já foi dito, na primeira audiência 
pública realizada em 02 de maio, representamos Associação Movimento Garça Vermelha, cuja 
sede fica próxima — por coincidência — ao terreno ciftada no projeto do nobre Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, e contra-se em fase de julgamento no Tribunal de 
Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repitO, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que se 
colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente justamente 
em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse feito 
um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro local. Na 
ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador GoFilart, disse-nos que já sabia dessa informação e 
já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se confirmou ou não e 
que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública? 
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Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque não 
houve nenhuma alteração do status inicial da primeí ra apresentação. Então, voltamos a insistir. 
Entregamos um documento a esta presidência qu também foi encaminhado ao Vereador Goulart 
que diz o seguinte no seu final, que é o pedido qy fazemos e insistimos: "O terreno situa-se em 
APP e encontra-se sob judice, com processo con' ndo no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo para que se remova o entulho ilegalmente d spejado no terreno, fazendo com que seu nível 
volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da rep sa, abaixo da linha d'agua em termos literais e 
também a fim de que não se dê um mau exempl à população de propor construção de prédios 
dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos por lei num exemplo saudável e 
didático que o Poder Público deve dar requer a V.; xa. que sejam adotadas necessárias para que 
se elabore uma emenda ao projeto de lei apresen ando e indicando outro local de construção do 
Museu d'Água e que respeite o cumprimento das leis ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidad f  pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de °Rica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Agradeço presença do Vereador Juscelino Gadelha e 
passo-lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por vor, o senhor é contra ou a favor da criação do 
Museu? Essa é a primeira pergunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Acho q ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A 
ele está propondo para o Museu que o senhor diss 
é a proposta de vocês para a ocupação desse terre l  
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terren 
Parque Nove de Julho e as residências que ficarn 
50m, por aí. Havia um projeto de construção de u 
que a nossa associação efetuou com o Subprefeit 
Capela do Socorro. Existe um projeto de const 
caminhada e também de uma ciclovia. Existe a 
apresentado até o momento. Nós, particularmente, 
essa área, porque a área além de tudo era arb 
projeto que apresentaremos em breve de rearboriz 
que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vín 
terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de 
situada a menos de 50m do nível máximo de cheia 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que 
Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o 
isso? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de mak 
anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o 
não mude, como disse a assessora que veio à prirn 
e seja anexado no PL, gostaria que o senhor d 
designarei entre em contato conosco para elabora 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da r 
Mogave. Peço desculpas pela nossa redundânc 

egunda pergunta é a seguinte: nessa área que 
que tem invasão de entulho e tudo o mais, qual 
o? 

processo no Tribunal de Justiça é o de n° 
, que é uma faixa que fica entre o gradil do 
do outro lado é uma parte de mais ou menos 
a rua. Esse projeto caiu depois de negociações 
Valdir Ferreira na ocasião da Subprefeitura da 
ção nessa parte externa de uma calçada de 
deia desse projeto há dez anos, mas não foi 
estamos elaborando um projeto para que toda 
rizada, foi desmatada. Então, estamos com o 
ção dessa área, de reflorestamento dessa área, 

ulo com esse terreno, de propriedade com esse 

PP em que foi jogado entulho. Área de APP fica 
a Represa de Guarapiranga. 
seguinte: só para o senhor compreender, as 

ada projeto passe por duas audiências públicas. 
Vereador Paulo Frange... V.Exa. iria falar sobre 

Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
projeto um documento enviado pela entidade, 

justamente o dia da primeira audiência. Já está 

Relator da Comissão. Mesmo que o proponente 
ira audiência, embora já esteja tudo documento 
asse o telefone. Pedirei ao Relator que ainda 
m substitutivo, está bem? 

gião agradecemos em nome da Associação, do 
ia. Agradeço a atenção que mais uma vez 
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dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, pois o 
senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica paralela à 
Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da ariliga Osec Unisa. Rio Bonito, na verdade, Jardim 
das Imbuias. 
O — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita para 
quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Aí você passa por aquela pontezinha e continu à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando em a bifurcação, fica bem à direita. É um parque 
grande, perto do Clube de Campo Castelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Pa semos ao item seguinte. 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de soprage de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres e bebidas carbonatadas, águas minerais, óleos 
vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, estabelecidas no 
município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a desenvolver 
programas de reciclagem para reutilização desses Produtos, na confecção das mesmas garrafas, e 
dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 	Passemos ao 
item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que 
acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o 
Código de Obras e Edificações, de modo a es àbelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas pública I  ou particulares localizadas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há radores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há radores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alter m as Leis 11.733, de 27 de março de 1995, que 
institui o programa de inspeção e manutenção de N.,1 ículos em uso, e a Lei 14.717, de 17 de abril de 
2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até cinco 
anos de uso, contados da data de sua fabricação 	á outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), ue altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, no tocante à mudança de Zoneamento do erímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussã . Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 
O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira udiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos r lativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao lo igo de muitos anos, foi construindo a cidade de 
São Paulo do modo caótico que estamos vivend hoje, quase insustentável. Eram feitos projetos 
pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de interesses muito 
localizados. 
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Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que é 
hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o que 
gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor dê 2002, houve uma ampla discussão e foi criada 
uma organização melhor do zoneamento da CidadiEl. Acreditamos - até por força de decisão legal -, 
mas quero tratar agora do bom senso, olhando p I ra a Cidade de uma forma global, quando das 
próximas discussões para o novo plano diretor, qu 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Verea 
suprapartidário, que será um espaço para que tod 
questões relativas ao urbanismo, e como o zonearri 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sé 
zoneamento de forma pontual, porque se todo mun 
a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
E segundo, porque já existe uma decisão a partir 
em julgado, de que a lei só pode ser alterada 
processo de construção do novo plano diretor. 

se avizinham. 
or Neder em criar um fórum permanente e 
a comunidade venha e discuta amplamente as 
nto de São Paulo vai ser construído. 
tido do bom senso, não podemos alterar o 
o quiser alterar do seu jeito, no seu quarteirão, 

e uma ação do Ministério Público, já transitada 
pós um processo amplo de revisão, ou esse 

  

O Então solicitamos que esse projeto não seja votadq e também nenhum outro projeto de alteração de 
zoneamento, e que nos concentremos nessas disc ssões vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao S. Sérgio que há um entendimento na Casa para 
não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apenas tramitando o projeto, mas não 
será feita nenhuma votação pontual de mudanç4 de zoneamento, a não ser, evidente, quando 
entrarmos no global, na discussão do plano diretor m plenário. Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu ginete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, uma antiga Z1, sub judice, para uma 
ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadd a Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circú stância. Então, além do problema já levantado, 
de alterações pontuais referentes ao plano diret. , em que não houve ainda a revisão prevista, 
gostaria que os dois documentos que recebi falan o sobre a impropriedade dessa proposta, sejam 
anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vo encaminhar à secretaria para que anexem aos 
autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem 
em especial depois da discussão do plano direto 
agora parcialmente favoráveis, temos tratado 
processos todos num único e, talvez, será of 
informação da iniciativa, e isso não significa que 
exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, 
grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda 
infraestrutura capaz de receber verticalização, com 
Então não temos nenhum problema de recepciona 
quando esses projetos chegam à Comissão é p 
pontual. Aqui o interesse público é contemplado, 
contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. 
Acho que estamos falando a mesma linguagem ! ' porque nesse momento não temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis relativas 
a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no plano diretor 
apenas como regulamentação, mas nada mais além disso. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 

esma linha do Vereador Neder, apenas para 
o extremamente cautelosa nos últimos meses, 

que terminou sub judice, mesmo com decisões 
das as mudanças pontuais juntando esses 

recido ao futuro plano diretor regional como 
eria contemplado, mas hoje o Sr. Sérgio falou 
ontualmente hoje temos uma dificuldade muito 
essa região, com todo o seu entorno, com uma 
ransporte, enfim, hoje esse cuidado está maior. 
na  Comissão, projetos dos Vereadores, porque 

rque houve um grupo que tem esse interesse 
u seja, o interesse da grande maioria, do que 
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compreender tranquilamente, até porque é uma /ereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez refer incia ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou uma 
minuta de regulamentação da resolução. Essa minita foi encaminhada ao Presidente da Câmara e 
gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Pre iidente da Comissão de Política Urbana, que 
intercedesse junto ao Presidente José Police Nlito, para que agilize o mais rápido possível a 
regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SÉRGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum e 
estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou ne empenhar ao máximo para que o Presidente 
regulamente o mais breve possível esse fórum su prapartidário, como também gostaria muito de 

O participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder permitir. Muito obrigado, 
Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), qu dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de opera ' es urbanas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há radores inscritos (Pausa). 'Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas descartáveis 
em todos os estabelecimentos comerciais do Munic .pio de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), qu dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem 
dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do 
tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque temos, 

O dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de cigarro na 
cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabi idade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiância pública, gostaria de verificar a possibilidade 
de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a priorização de medidas 
socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a necessidade de inclusão e a 
destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, priorizando medidas de inclusão e 
socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante 
proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do munícipe qu; joga bituca de cigarro no chão ou aquele que 
joga qualquer tipo de microlixo pela janela do c rro. O que não percebi no texto foi menção a 
estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de bituca 
de cigarro na porta, porque não se pode mais furOr dentro do estabelecimento, está preocupado 
com o descarte correto desse lixo? Se agora ternos como destinação final correta a reciclagem, 
como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadadá das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. Por 
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que não disponibilizar parte dessa verba a medid s socioambientais, como a que fazemos, por 
exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo t nha menos impacto para todos os munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descarta as por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m om um pé direito de três metros. O problema 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obri do. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será a exado ao projeto de lei as suas considerações. 
Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato t efônico disponibilizado, porque, ao designar um 
relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto om ele afim de contribuir com a Comissão de 
Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência para 
V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o nosso papel 
é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles que têm na sua 
causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site www.redepapelbituca.org.br . 
Obrigado. 

O 	O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe ag adeço. 
Informo que está presente a esta reunião o nobre V reador Wadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havend • a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

O 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom di 
audiência pública do ano de 2012 da Comiss 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Ned 
Informo que esta reunião está sendo transmit 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link 
publicada no Diário Oficial do Município de Sã 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Ne 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em prim 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibiç 
motéis ou similares que funcionam no Município 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que 
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. F 
que esse projeto é para diminuir esses incidente 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 53 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há 
que já faz parte de itens em segunda audiência 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vere 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a in 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Anto 
Estamos aqui para declarar a nossa radical opo 
que a carga tributária brasileira é quase que es 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, sig 
que ganha em tributos, genericamente falando, 
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em ben 
o contrário. É um dinheiro quase que total 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso che 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileir 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre 
desorganizado. Tendo em vista que já entrega 
mais recursos para obras de transporte coletivo 
melhoria do gasto público para que sobre dinhei 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simpl i  
ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mà 
astronômico de recursos que a sociedade dá pai' 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposi 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um b 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor 
tributária. Mas esta audiência é para debatermo 
Espero que na segunda audiência pública tenh 
que é de interesse de todos os paulistanos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gad 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. President 

a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a 
o de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

r, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
a pelo Portal da Câmara Municipal de São 

Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 

no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 

er secretariar a reunião de hoje. 
ira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
o de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
e São Paulo, e dá outras providências. 
sse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 

dormiram com a lareira acesa e por causa do 
ól um casal de namorados, inclusive. Acredito 

• É um projeto interessante. 
o próximo item. 

/11, da Comissão de Administração Pública, 
m logradouros públicos no Município de São 

adores inscritos. Passemos ao próximo item, 
ública. 
dor Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 

crição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 

io Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
ição a esse projeto de lei. É público e notório 

orchante, chegando a 38% do Produto Interno 
ifica que a classe média paga 55% de tudo o 
iretos e indiretos. , 
países nórdicos. A diferença é que lá todo o 
fícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 
ente desperdiçado, diante da extraordinária 

ar e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a 
recursos mais que suficientes para que ele 

rque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
os recursos mais que suficientes, se quiserem 
ue, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 

o para o transporte público, e não façam como 
smente jogar nas costas da sociedade todo o 

s terá de ser conseguido no âmbito do volume 
a o Estado brasileiro. 
ão ao projeto. 
resença do nobre Vereador José Rolim. 

m debate nesta Casa. Temos a questão do 
está coberto de razão em relação à carga 

mos mais manifestações sobre essa questão, 

lha. 
, a respeito desse projeto de lei que integra o 
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pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver 
no centro. Poderíamos discutir também incenti 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidad 
atrás do outro. Então, o congestionamento é m 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do trens 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. 

O 
Poderiam dar liberdade às pessoas que ut 
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderi 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrári, 
projeto para discussão na comissão, vou encam 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando di 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo is 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um imp 
tiver transporte público de qualidade para que s 
haver transporte público, ao se criar um pedá l  
Governo do Estado está abaixando o preço d 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro re 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se 
condenam o carro? Estão fazendo uma grand 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos 
Não há oradores inscritos. 

pedágio urbano na cidade de São Paulo acredit 
queremos para o Centro e o Centro expandido cl 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centr 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas p; 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segund 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que quer 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos 
Centro. 
A outra questão diz respeito à proposta do nobr 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radical 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o din 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, s 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investi 
reduzir esse percentual... Aí há tributos feder 
grande investimento para o metrô, se fossem 
automóvel tem incentivos, para comprarmos m 
com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, p deriam trabalhar num quilômetro e meio numa 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 

m plebiscito, para decidirmos o que queremos 
os, para haver mais metrô na cidade de São 
circulação de automóveis. Nos corredores de 
, em determinados momentos, um ônibus fica 
to grande. Por quê? Porque não há acesso de 
rte individual e a colocarmos em corredores, 

cidade de São Paulo está terrível. 
lizam o transporte público, oferecendo-lhes 
mos deixar os carros em casa e andarmos de 

que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
Cidade. 
expandido, acredito que podemos fazer um 

pública para sabermos o que queremos para o 

Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
ente contra o pedágio urbano. 
eiro arrecadado irá para o Metrô. 
:)re os impostos no Estado e na cidade de São 
ànto em impostos. Então, se conseguíssemos 
is, municipais e estaduais. Só aí haveria um 
irados todos esses incentivos. A indústria do 
s carros. Então, por que fazerem isso também 

uê? Porque poderão ser criados calçadões; 
derão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
bairro muito gostoso de se andar, e os carros, 

mos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 

m plebiscito para discutirmos a questão do 

entro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 

a essa matéria. Na hora em que vier esse 
nhar, contrariamente, repito. 
se segunda audiência, quis dizer quando essa 
porque já estamos na segunda audiência. 

sto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
deslocarem até aqui, aí tudo bem. Agora, sem 
io, mais um imposto, no momento em que o 

á pedágios, reconhecendo que houve um erro 
s concessões e renovando... Cito um exemplo 
s. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
aqui, de termos criado essa inspeção veicular, 

àlguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
é confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
da fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 

ao próximo item, PL 277/11. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Doni 1, professor, que usará a palavra. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom ia a todos. Estou usando o meu direito de 

O cidadania com muito orgulho, cumprimentando mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, disc tindo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vid de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais import ntes ações de políticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa d) que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclus ve todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade cresce três N)1  zes. 
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mo alidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. D mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os mais per eptíveis, aumentando, consequentemente, em 

O  30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Qu ndo um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98° de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando e uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar água, impo ante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compensatória cic: um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pelo que di 1  a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que estamos recu rando a capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente, diminui o, em 30%, o número de casos de doenças 
respiratórias e mortes de nossas crianças e rl i ssos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintairios ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos) mas o nobre Vereador, que também é médico, 
sabe do que estou falando. Estamos falandO de custos estimados, que não podem ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementaçã dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando; de se economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer,' de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, ser anexado ao projeto do Vereador José Rolim. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer ;onsiderações sob o projeto do Vereador José 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovaçãi: dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bairro Camp Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu omes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de existênci . E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, perto, nas frald do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 me os quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, so ram no sentido noroeste. Então, em vez de 
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o olume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 

O 	isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel d CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros d praça, em linha reta, há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da!■i gua Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Ne áa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos trigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e asserti idade desse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que a radecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa A sessoria. Quando fizemos o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. fal u que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
com a pessoa que vai fazer as obras. As vezes' é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo orge não deixa fazer mais financeira. Então, a 
compensação tem de ser feita, às vezes, no Pa que do Estado, nesse que o senhor citou em 

O 	ou outros lugares, a exemplo da devastação qu ' houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desnnatou no Morumbi, a :;amargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve u na conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela diss : "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédi is e a compensação não foi feita aqui. Também 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver". 
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas 9ile alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai pagár a conta para os nosso netos. Como vão 
sobreviver se não colocarem pisos drenante em supermercados e estacionamentos?". É 
preciso o canteiro drenante, para que a árvor receba água, em vez de construírem aquele 
muro atrás das árvores. Há um exemplo ma ro. O Butantã existe há 40 anos. As árvores 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não 
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros 
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. 
Nós não capturamos a água, as árvores não caibturam a água e aí nós estamos com esse caos 
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porqi e, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
que mais tem pedidos para se fazer torres d cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há á ores. As ruas são todas sem árvores. 
Então, espero que exista um consenso para qu a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
um trabalho que já existe da Secretaria do V rde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
compromisso. Era pior do que está hoje, ma precisamos apresentar, conversar com as 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que os tragam propostas como estas para serem 
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado à 
sociedade que podemos; e incentivando també quem tem sua calçada para que coloque o 
piso drenante, plante árvores, porque eles vã receber a água da chuva, vão diminuir as 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a uva diminui o efeito estufa e o solo úmido 
garante a reserva do nosso lençol freático e gar nte também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós! as estamos perdendo e temos de garanti-las. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito be , Vereador José Rolinn. Parabéns pela sua 
iniciativa. 
Gostaria de comunicar a presença do Vereador ulo Frange. 

O 	Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cumprimente o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filh : "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscr ções. 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: "Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outra providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a pala a a Sra. Rosnnari. 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - rigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeir4 Vereador Paulo Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológ as de São Paulo — IPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal a lqui da Casa, que havia essa sua proposta de 

O 
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da 1:(rópria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a opq unidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que nã vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, m s a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando dessdf assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apen 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratad 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi t 
congressos internacionais da área. Nossa g 
econômico das pessoas que hoje compram apa 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o ciS 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da constru 
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. 'Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 

• 

s um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
desse assunto junto com a Associação dos 

ma, inclusive, de apresentação nossa em 
ande preocupação é exatamente o dano 
amentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
im está no 15 0  andar, 16° andar do edifício, 

ão civil e percebemos que não há o menor 
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para realizar nivelamento em áreas com possi 
terra somente, preenche-se o terreno com terra 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse proble 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. 
os cartórios, pois queríamos que na venda de 
técnico, registrado juntamente com a escritura, 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas 
querem reclamar ou com o proprietário ou com 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muit 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa 
Quero muito essa assessoria, essa orientação 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura te 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirm 
sete, dez séculos estão absolutamente intacta 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutu 
temos data para entregar obra e, no Poder 
depende do calendário da eleição, então é tudo 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, a 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. E 
só esse projeto como também o próximo para q 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A n 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicam 
disposição, porque, como o senhor falou, outros 
Europa têm esse cuidado de não passar para o 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. D 
Quero aproveitar a oportunidade — e até peço li 
microfone — para deixar com os senhores da 
pedir que também fosse pautado futuramente a 
acabou de entrar e está tramitando nesta Cas 
para os clubes que têm centros de treiname 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo 
detalhes, porque não é o caso, estamos apen 
temos dois centros de treinamento na zona Oes 
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da 
Participei de todas as reuniões, e uma das 
parecer técnico para o projeto de lei que virá d 
Operação Urbana Água Branca diz clarament 
tempo de concessão para o São Paulo e o Pal 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporad 
um grande parque urbano para a cidade de São 
Numa cidade onde os índices percentuais de I 
temos problemas sérios de falta de espaços 
absurdo que agora, por uma questão talvez d 
prazos de concessão para um clube que está c 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios 
vão ser vendidos a milhões de dólares depoi 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta não é a 
da Comissão de Política Urbana um docum 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Am 
desconhece, desrespeita e acaba propondo ai 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, 

lidade de receber esse material. Em vez de 
madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
a. Lá as casas são de madeira e há todo um 
'vemos, inclusive, um problema a tratar com 

m imóvel usado fosse apresentado um laudo 
testando que aquele imóvel vendido não tem 
essoas compram imóveis usados e, depois, 
corretora, mas ninguém faz a descupinização, 

simples fazermos sumir os sinais do cupim: 

cnica para que possamos fazer esse projeto 
interesse. O problema é a forma como vem 

que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
I, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
afico, temos data para inaugurar, porque 
ito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
sar da falta de técnica. 

tou à disposição, quero mesmo trabalhar não 
possamos aprimorá-lo. 

ssa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
te —; e a equipe que trata das pragas estará à 
aíses como Austrália e até mesmo países da 
róximo imóvel a praga que está no seu, para, 

[

is, podemos conversar a respeito. 
nça aos Srs. Vereadores, já que estou com o 
missão de Política Urbana um documento e 
unto que diz respeito a um projeto de lei que 

de Leis, relativo à concessão de mais tempo 
to. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
•ara 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
s pedindo que seja colocado em pauta; mas 
, que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
s como representante, no Cades, da Região 
Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 

!is

peração Urbana Consorciada Água Branca. 
rimeiras recomendações explicitadas nesse 
Executivo Municipal para esta Casa sobre a 

I o seguinte: que em 2020, quando finalizar o 
eiras, dos centros de treinamento que há na 
ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 

aulo, e não só para a zona Leste.  
er são extremamente baixos, ínfimos, e onde 

1 natureza até política, venham a se estender 
lazer para a população, achamos um total 

struindo urna arena multiuso enorme na zona 
erímetros, como treinar futuros jogadores que 
no exterior; da mesma forma, o São Paulo 

auta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
nto técnico detalhado, feito com todo esse 
lente, que, a meu ver, o Executivo literalmente 
o que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
uma próxima reunião da Comissão de Política 
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Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 
A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem introduzidas 
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do Vereador Aníbal 
de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e pelo menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada. 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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METROPOLITANA E MEIO AMBItr, e"E SOBRE O PROJETO DE LEI N° 588/11 

Trata -se do Projeto de Lei n° 588/11, de autoria do nobre Vereador Aníbal de 
Freitas que estabelece a obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de 
efeito estufa decorrentes da realização da Copa do Mundo de Futebol, em 2014. 

Em sua justificativa, o autor desta propositura discorre sobre o aquecimento global 
e suas consequências para o planeta com respeito à questão da produção de alimentos, 
à saúde pública, aos meios de subsistência das pessoas e cita o consenso internacional 
de que é preciso encontrar, no âmbito de cada cidade, alternativas de mitigação dos 
gases de efeito estufa. Considerou ainda que atividades de lazer, esportivas, culturais e 
outras também constituem fontes de emissões mediante mobilização e deslocamento da 
comunidade, produção de resíduos, uso de energia e consumo de água. Finalizou 
considerando também que a contabilização e a neutralização voluntária de emissões de 
carbono estão ganhando importância cada vez maior no mundo corporativo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste Projeto de Lei, na forma de um Substitutivo sugerido, considerando 
que o mesmo pode prosperar, pois encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. Em outro 
aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal compete 
aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Considerando que não há impedimento técnico à aprovação desta propositura e 
entendendo como meritório o seu objetivo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 588/11, na forma 
do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropoli a a e Meio Ambiente, em oa(09/3,31 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas 

Filho "estabelece a obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito 

estufa decorrentes da realização da Copa do Mundo de Futebol, em 2014." 

Nesse sentido, dispõe a iniciativa que as emissões de gases de efeito 

estufa decorrentes das atividades de planejamento, divulgação e realização dos 

eventos relacionados à Copa do Mundo de Futebol em 2014, deverão ser neutralizadas 

mediante ações efetivas de compensação e que o cálculo das emissões a serem 

compensadas deverá seguir metodologia aprovada pelo órgão governamental 

competente, conforme regulamento. 

Dispõe também, que a compensação obedecerá a projeto elaborado pelo 

responsável pela organização do evento e aprovado pelo órgão governamental 

competente. 

Estabelece ainda, que os recursos arrecadados com a comercialização 

dos créditos de carbono decorrentes do cumprimento do disposto em seu projeto serão 

partilhados igualmente entre o poder público e o responsável pelo evento e que os 

recursos destinados ao poder público serão empregados na realização de campanhas 

educativas sobre as mudanças climáticas globais. 

Em sua justificativa, o autor apresenta várias considerações referentes ao 

aquecimento global e suas consequências como: a necessidade de se encontrarem 

alternativas à emissão de gases de efeito estufa; o benefício da ampliação das áreas 

verdes; a disseminação do cálculo das emissões para diversas atividades, dentre 

outras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade da proposta, nos termos de substitutivo apresentado 

objetivando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa. 

17 - RELCOM 
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A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

1 
 Meio Ambiente 

manifestou-se favoravelmente ao projeto, nos termos do substitutivo presentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 

esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Públic em  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.qov.br  
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ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°588/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas 

Filho, estabelece a obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de 

efeito estufa decorrentes da realização da Copa do Mundo de Futebol, em 2014. 

Pela propositura, as emissões de gases de efeito estufa decorrentes das 

atividades de planejamento, divulgação e realização dos eventos relacionados à 

Copa do Mundo de Futebol em 2014 deverão ser neutralizadas mediante ações 

efetivas de compensação e os recursos arrecadados com a comercialização dos 

créditos de carbono, decorrentes do cumprimento do disposto neste projeto de lei, 

serão partilhados igualmente entre o Poder Público e o responsável pelo evento. 

O cálculo das emissões deverá seguir metodologia aprovada peio órgão 

governamental competente e a compensação obedecerá ao projeto elaborado pelo 

responsável pela organização do evento. 

Em sua justificativa, o Autor tece as seguintes considerações: 

O aquecimento global já está ameaçando a produção de alimentos, o 

abastecimento de água, a saúde pública e os meios de subsistência das pessoas. 

O consenso internacional diz que é preciso encontrar todas as alternativas 

de mitigação da emissão de gases de efeito estufa. 

A ampliação das áreas verdes beneficia as condições de manutenção de 

estoque de CO2 na cidade de São Paulo, portanto mitigando o efeito estufa. 

As práticas voltadas para esses objetivos estão sendo disseminadas em 

todo o mundo, mediante cálculo de emissões de CO2 para cada atividade. 

As atividades de lazer, esportivas, culturais e outras realizadas nos 

parques municipais constituem fontes de emissões mediante mobilização e 

deslocamento da comunidade, produção de resíduos, uso de energia e consumo de 

água. 	 17  _ RELCOM 

17- 01565/2012  
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A contabilização e a neutralização voluntária de emissões de carbono 

estão ganhando uma importância cada vez maior dentro do mundo corporativo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO a 

fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se FAVORAVELMENTE ao projeto de lei, na forma do SUBSTITUTIVO 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A 	Comissão 	de 	Administração 	Pública 	manifestou-se 

FAVORAVELMENTE à aprovação da propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A presente propositura vai ao encontro do Programa Green Goal, bem 

sucedida experiência alemã na Copa do Mundo de Futebol de 2006, que tinha por 

objetivo reduzir o impacto ambiental causado pelo evento. O sucesso do programa 

fez com que a Federação Internacional de Futebol (FIFA) o adotasse para as Copas 

subsequentes, inclusive para a de 2016 no Brasil e contem as seguintes orientações: 

Armazenamento de água de chuva para irrigação — uso racional da água 

potável; 

Diminuição de desperdícios gerados no estádio e separação desses 

materiais; 

Energia: uso de energia proveniente de placas fotovoltáicas, se possível, e 

procedimentos que reduzam o uso de ar-condicionado; 

Transporte: estímulo do transporte público e mecanismos mais saudáveis 

(combustíveis, por exemplo). 

(Fonte: GUZIKAUSKAS, Fernando. Artigo: Copa Verde. 15/07/2009. 

Disponível em http://alemdofutebol2014.wordpress.com/tag/green-goal/ . Acesso em: 

10/09/2012). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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É inegável o sucesso do Programa Green Goal nos eventos anteriores. No 

caso alemão, na Copa de 2006, constatou-se a redução de vinte por cento da 

quantidade de resíduos produzida nos estádios e nos arredores; de vinte por cento 

na utilização de energia nos estádios em função do amplo uso de energias 

renováveis; e o aumento da utilização do transporte público, que possibilitou uma 

redução de dezenove por cento de gases poluentes. 

Na Copa de 2010, na África do Sul, em especial na experiência da Cidade 

do Cabo, os resultados foram ainda melhores: 

Dos 42 programas, não menos de 17 correspondem aos 
projetos de legado, o que significa que as melhorias serão 
sentidas por moradores e visitantes durante muito tempo após 
o término do Mundial propriamente dito. 
(...) Cerca de 58% do lixo gerado durante o evento foram 
desviados dos aterros para as usinas de reciclagem. 
O desenho do estádio da Cidade do Cabo proporcionou uma 
economia estimada em 15% no uso da eletricidade e uma 
redução de 27% no consumo de água. Foram instalados 
vasos sanitários com duas opções de descarga, assim como 
chuveiros e torneiras de fluxo limitado. Além disso, as águas 
do manancial de Oranjezicht, nas encostas da Table 
Mountain, passaram a irrigar o parque urbano de Green Point, 
o que representa uma economia de 580 milhões de litros de 
água potável por ano. 
A venda de certificados de eletricidade ecológica (GEC, na 
sigla em inglês) compensou cerca de 80% das emissões de 
carbono da competição, com uma série de projetos de 
eficácia energética, como o aperfeiçoamento de semáforos, a 
instalação de holofotes energeticamente eficientes no Estádio 
Philippi e o fornecimento de calefação solar de água para 540 
famílias de baixa renda em Darling. (Fonte: F1FA.com . 
Divulgado o relatório do programa Green Goal 2010 na 
Cidade do Cabo. Disponível em 
<http://pt.fifa.com/woridcup/archive/southafrica2010/news/new  
sid=1477807/index.html>. Acesso em: 10/09/2012). 

O mercado de crédito de carbono foi criado dentro das normas do 

Protocolo de Kyoto, permite aos países desenvolvidos comprar toneladas de CO2 

que não foram emitidas por países em desenvolvimento que implantaram tecnologias 

consideradas limpas. Um crédito de carbono equivale a uma tonelada de CO2 que 

deixou de ser enviada à atmosfera. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wmu.camara.sp.gov.br  
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O mercado de crédito de carbono é uma espécie de "permissão" para que 

os países ricos liberem gases de efeito estufa, se eles comprarem créditos dos 

países em desenvolvimento. 

O documento prevê a redução de emissões de gases em 5,2% entre 2008 

e 2012, em relação aos níveis de 1990. Mas o tratado não compreende os Estados 

Unidos, um dos principais poluidores, e não obriga ações imediatas de países em 

desenvolvimento, como China, índia e Brasil. Mesmo assim, empresas nacionais e a 

BM&FBovespa (Bolsa de Valores de São Paulo) criaram um mercado voluntário de 

créditos de carbono. 

A crise que afeta a Europa prejudica a negociação do carbono enquanto 

commodity -- como são chamadas as matérias-primas negociadas nas bolsas de 

mercadorias. De acordo com o escritório Pinheiro Pedro Advogados, a cotação atual 

da tonelada de carbono está entre US$ 5 e US$ 16. (Fonte: CARVALHO, Eduardo. 

Empresas correm para aprovar projetos no mercado de carbono. Artigo publicado em 

20/05/2012. Disponível em < http://gl.globo.com/natureza/noticia/2012/05/empresas-

correm-para-aprovar-projetos-no-mercado-de-carbono.html >. Acesso em: 

10/09/2012). 

A Prefeitura de São Paulo possui experiência nesse mercado, onde já 

efetuou três leilões de créditos de carbono, sendo que o último realizado em 

12/06/2012 confirma a previsão de queda no valor da cotação: 

Os créditos leiloados foram gerados por meio de um projeto 
de aproveitamento dos gases produzidos por aterros 
sanitários. A decomposição do lixo produz o biogás, mistura 
que contém metano e dióxido de carbono. Nos aterros 
Bandeirantes, na Zona Norte, e São João, na Zona Leste, o 
metano é captado, compactado e transformado em fonte de 
energia elétrica. A usina do aterro Bandeirantes tem 
capacidade para produzir 175 mil Mwh/ano. Vale destacar que 
o leilão em questão é proveniente apenas do Aterro 
Bandeirantes. 
A Prefeitura leiloou nesta terça-feira (12/6) na Bolsa de 
Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&F 
Bovespa) um lote de 531.642 toneladas de crédito de carbono 
provenientes do Projeto Bandeirantes de Gás de Aterro e 
Geração de Energia. Cinco empresas se inscreveram para 
participar do leilão, mas apenas três deram lances. A empresa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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vencedora, a suíça Mercuria Energy Trading SA, pagou 3,30 
euros por tonelada, em um agio de 22,22% em relação ao 
preço mínimo, de 2,70 euros. A quantia total arrecadada, 
cerca de 4,5 milhões de reais, será investida em projetos de 
melhorias das áreas do entorno de aterros sanitários. 
Esse é o terceiro leilão de Créditos de Carbono organizado 
pela Prefeitura de São Paulo. O primeiro, ocorrido em 
setembro de 2007, vendeu um lote de 808.450 toneladas 
provenientes também do Aterro Bandeirantes do período de 
dezembro de 2003 a dezembro de 2006, com a arrecadação 
de 34 milhões de reais. O segundo, que ocorreu em setembro 
de 2008, rendeu 37 milhões de reais e ofertou dois lotes 
distintos, um com 454.343 créditos procedentes do Aterro 
Bandeirantes do período de janeiro de 2007 a março de 2008, 
e o outro, com 258.657 créditos gerados no Aterro São João, 
entre março de 2007 e março de 2008. (Fonte: BRASIL. São 
Paulo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Prefeitura arrecada 
R$ 4,5 milhões em leilão de créditos de carbono.Disponível 
em: 
<http://www. prefeitu  ra.sp. gov . br/portal/a_cidade/noticias/i ndex 
.php?p=49955>. Acesso em: 10/09/2012). 

Não obstante a inegável importância e relevância do presente projeto de 

lei, deve-se ponderar os seguintes apontamentos: 

Já existe um projeto de lei (PL 7421/2010), de autoria do nobre Senador 

Expedito Junior, tramitando na Câmara dos Deputados, muito semelhante a esta 

propositura. 

Pelo art. 10  do projeto, as emissões de gases de efeito estufa decorrentes 

das atividades de planejamento deverão ser neutralizadas mediante ações de 

compensação, portanto poderá não haver créditos para serem comercializados. 

Deve-se verificar se a obrigatoriedade de partilhamento dos recursos 

arrecadados com a comercialização dos créditos de carbono não ficaria configurada 

como tributo, caso em que esta Casa não poderia legislar sobre a matéria, por se 

tratar de novo fato gerador de tributo, de competência exclusiva da União (art. 154, 

da Constituição Federal/88). 

Tendo em vista as considerações acima, bem como a importância e 

relevância do presente projeto, que visa uma compensação ambiental pelas obras 

para a Copa de 2014 na cidade de São Paulo, quanto ao mérito, a Comissão de 
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ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

AURÉLIO NO 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 

FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 4o f 4 O I 1 cl 

RICAR 	EIX IRA 

Relator 

SENIVAL MOURA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



•Educas; 

Z ,Nr,:f4 

- SACOU ,-,1,12,1091:4,  

Veri o NG5t 

o".• 

,Jadote 

Obs. o pra°  	de 3 dieá, nota 
f..3 do Ri 

CÂMARA

a11.-• 9r2Wit."2114.21126421.1■IIRM- 

_ 4 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE_ 11.2 	Le / 1L 

c11-  

Conferido 
irstWicce NO. 11A.02 

_ 

Gavioli 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 

	

Em-15--50--Q.  às 	  

	

RF 	 

SO HOPTP, 

• RF 1, 	.' 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Nue -. juntado 	nesta data documenttr-  rubricado--  
sctfl'-S1 ta 	e tolha—de intonação tf 

9 
Nome 

IV 191 CM • • 	..,- 
Ekseretérho 

4 



Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes 

NO 	 ITALO CARDOSO 

fo_cOM 

117. 0203712°12 

ELISEU GABRIEL 

16- PAR 
16- 02014/20 12  

PARECER N° 	 Lia UOMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°588/2011. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece 
a obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
por meio de substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, COWilsaid-de Administração 
Pública e a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastrdnomia emitiram parecer favorável ao substitutivo apresentado pela CCJLP. 

A presente propositura dispõe que as emissões de gases de efeito estufa decorrentes das 
atividades de planejamento, divulgação e realização dos eventos relacionados à Copa do 
Mundo de Futebol em 2014 deverão ser neutralizadas mediantes ações efetivas de 
compensação, que obedecerão a projeto elaborado pelo responsável pela organização do 
evento e aprovado pelo órgão governamental competente. 

Segundo a justificativa do autor, o aquecimento global já está ameaçando a produção de 
alimentos, o abastecimento de agua, a saúde pública, os meios de subsistência das pessoas, 
sendo consenso internacional de que é preciso, no âmbito de cada cidade, encontrar 
alternativas de mitigação da emissão de gases de efeito estufa gerados pelos respectivos 
habitantes, produtores de bens e serviços e pelas atividades econômicas e sociais. 

A propositura em tela promove a defesa, preservação e recuperação do meio ambiente, visando 
a manutenção de um sistema de administração da qualidade ambiental, por meio de ações de 
compensação que mantenham o uso adequado dos recursos naturais da cidade de São Paulo. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecer ao substitutivo apresentad a CCJLP. 

CARLO 	UNÁRIO 	 MARTA CO A- relatora 

CAIIAARA MUNICIPAL DE 

aa  PAULO 
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RF 11.393 -SGP-33 

REQUERIMENTO RDS 

39/2015 

Na qualidade de Líder do PSDB e em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno 
desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras a seguir relacionadas, de autoria do 
nobre Ver. Aníbal de Freitas, 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2015 

rri 
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Assis 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0039/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

12 de fevereiro de 2015. 

Ubirajara de F as Prestes Filho 
Consultor Técnico egislativo (História) 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 
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CACAU, MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PAR 

PARECER N° 	982/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 588/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas Filho, visa 

estabelecer a obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa 

decorrentes das atividades de planejamento, divulgação e realização dos eventos 

relacionados à Copa do Mundo de Futebol em 2014. 

Tais emissões seriam neutralizadas mediante ações efetivas de compensação, e os 

recursos arrecadados com a comercialização dos créditos de carbono decorrentes do 

cumprimento do disposto nesta propositura seriam partilhados igualmente entre o Poder 

Público e o responsável pelo evento. Os recursos destinados ao Poder Público seriam 

empregados na realização de campanhas educativas sobre as mudanças climáticas 

globais. 

Analisando o assunto, verificamos que, segundo o Instituto de Pesquisa Ambiental da 

Amazônia (em http://www.ipam.oro.br/saiba-mais/olossariotermo/Conselho-Executivo-/18),   

o Conselho Executivo é um órgão internacional, entidade da ONU, composto .por 10 (dez) 

partes do Protocolo de Kyoto. 

Já conforme o sítio "Brasil Economia e Governo" (em http://www.brasil-economia-

gOvemo.org.br/2012/08/13/o-oue-e-o-mercado-de-carbono-e-como-ele-opera-no-brasil/),  o 

Prbtocolo estabeleceu três mecanismos inovadores, conhecidos como Comércio de 

Emissões, Implementação Conjunta e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Os 

dois primeiros são exclusivos dos países que possuem metas obrigatórias, o que não é o 

caso do Brasil. Somente no caso do MDL é qie existe a finalidade de contribuir para o 

desenvolvimento sustentável dos países em desenvolvimento. De acordo com o 

estabelecido pelas regras do MDL, todo projeto deve ter um proponente, que será o 

responsável por ele perante as instâncias do Conselho Executivo do MDL. O Conselho 

Executivo estabelece que um projeto de MDL precisa ter a participação voluntária dos 

atores envolvidos. 

Uma vez que o projeto impõe a neutralização da emissão de gases de efeito estufa, 

não seria possível a obtenção de MDL, único instrumento previsto para economias em 

desenvolvimento. 
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CAPA/MA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Se fosse possível a entrada em vigor da propositura, em avaliação preliminar, a ser 

confirmada por informações adicionais, inclusive provenientes do Executivo, o projeto 

geraria despesas obrigatórias de caráter continuado, sem haver demonstração nos autos 

do valor dessas despesas e da existência de previsão orçamentária. 

Diante do acima exposto, apesar das elevadas intenções do nobre Autor, 

consideramos que, no âmbito de análise desta Comissão, a matéria não deve prosperar. 

Contrário, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em /10 	02 n7 ( 
v 

Ver. 4rél o Nomura 

Ver. Ota 

RELCOM 

1015/2015 
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